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POLÍTICAS PÚBLICAS DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19 NA BAHIA:  

estudo de caso das políticas implementadas nos municípios de Ilhéus e Itabuna, 2020 

 

 

RESUMO 

 

A emergência no enfrentamento à pandemia do novo coronavírus revelou a complexidade do 

processo que antecede a implementação de uma política pública. Considerando as distintas 

ações públicas de enfrentamento à COVID-19, objetiva-se analisar a tomada de decisões dos 

agentes políticos dos municípios de Ilhéus e Itabuna, considerando duas dimensões centrais: 

descrever o comportamento da curva de contágio, sob formato de linha do tempo, além da 

classificação de tais ações de acordo com as tipologias da política pública, visando a 

identificar os rumos, semelhanças ou diferenças das ações municipais no contexto do combate 

à doença. As curvas de análise da linha do tempo contemplaram o método da média móvel 

sobre 4 varáveis (taxa de contágio, óbitos, isolamento social e taxa de retransmissão (Rt)). As 

políticas identificadas foram extraídas por meio da pesquisa documental, por meio de boletins 

epidemiológicos, decretos e portarias exarados pelos entes federados e que influenciaram 

diretamente na tomada de decisão dos respectivos municípios. O recorte temporal da análise 

foi de março a dezembro de 2020. Assim, foram identificadas 52 ações públicas no município 

de Ilhéus e 51 ações no município de Itabuna, cujos termos foram quantificados através da 

análise de similitude do IRaMuteQ e suas ações comparadas segundo a tipologia de Lowi 

(1964) e Gustafsson (1983). Os resultados da análise da linha do tempo demonstraram 

diferenças entre os municípios vizinhos. Ilhéus se destacou por apresentar políticas que 

flexibilizaram as atividades comerciais mais cedo, possibilitando que essas fossem agrupadas 

em quatro fases da crise sanitária. As políticas implementadas em Itabuna permitiram a 

classificação em três fases de enfrentamento à pandemia, de modo que se verificou que, na 

fase de maior flexibilização, foram registradas as taxas mais elevadas de óbitos. Realizou-se, 

ainda, a classificação das ações públicas em quatro dimensões políticas: saúde, mobilidade 

urbana, econômica e educacional. A análise de similitude e da nuvem de palavras permitiu 

destacar os termos com conexões mais próximas e que estes se referiram às medidas 

restritivas implementadas pelos municípios. Identificou-se, ainda, que 69% das políticas 

adotadas foram regulatórias (cf. Lowi) e 76% foram reais (cf. Gustafsson). A classificação das 

políticas de acordo com a estrutura de governança (Estado, Sociedade e Mercado) possibilitou 

a identificação da predominância das políticas de Estado e Mercado em Ilhéus e de Estado e 

Sociedade em Itabuna. Por fim, destaca-se que a cada 1.000 habitantes, 49 deles foram 

infectados pela COVID-19 em Ilhéus; e 80 em Itabuna, considerando a população do último 

censo de 2010. Apesar da ingerência da pandemia em nível nacional, que acabou refletindo no 

comportamento de boa parte da sociedade em todo o Brasil, as ações públicas adotadas pelos 

municípios de Ilhéus e Itabuna, no recorte temporal analisado, conseguiram mitigar o colapso 

do sistema de saúde, demonstrando que a adoção das NPIs mais restritivas na fase inicial da 

pandemia foi de fundamental importância para conter o contágio, ressaltando a importância de 

tais medidas. Todavia, o relaxamento das políticas relativas à mobilidade urbana pode 

acarretar um novo processo de contaminação para o decurso da doença que ainda não tem 

cura, exceto por meio da vacinação em larga escala. 

 

Palavras-chave: Política Sanitária. Tipologia de Políticas Públicas. Crise Sanitária. 

Ilhéus/Itabuna. 



PUBLIC POLICIES DURING THE COVID-19 PANDEMIC IN BAHIA: analysis of the 

policies implemented in the municipalities of Ilhéus and Itabuna, 2020 

 

ABSTRACT 

 

The emergency in confronting the pandemic of the new coronavirus revealed the complexity 

of the process that precedes the implementation of a public policy. Considering the different 

public actions to deal with COVID-19, the objective is to analyze the decision-making 

process of the political agents of the municipalities of Ilhéus and Itabuna, considering two 

central dimensions: describe the behavior of the contagion curve, in a timeline format, in 

addition to the classification of such actions according to the typologies of public policy, 

aiming to identify the directions, similarities or differences of municipal actions in the context 

of combating the disease. The curves of the timeline analysis contemplated the method of 

moving average over 04 variables [rate of contagion, deaths, social isolation and 

retransmission rate (R/t)]. The identified policies were extracted through documentary 

research, through epidemiological bulletins, decrees and ordinances issued by the Federated 

entities and which directly influenced the decision-making in the respective municipalities. 

The time frame of the analysis was from March to December 2020. Thus, 52 public actions 

were identified in the municipality of Ilhéus and 51 actions in the municipality of Itabuna, 

whose terms were quantified through the similarity analysis of Iramuteq and their actions 

compared according to the typology of Lowi (1964) and Gustafsson (1983). The results of the 

timeline analysis demonstrated differences between neighboring municipalities. Ilhéus stood 

out for presenting policies that made commercial activities more flexible earlier, allowing 

them to be grouped into four stages of the health crisis. The policies implemented in Itabuna 

allowed the classification of three stages of coping with the pandemic, where it was found that 

in the greater flexibility stage, the highest rates of death were recorded. The classification of 

public actions was also carried out in four political dimensions: health, urban mobility, 

economic and educational. The similarity analysis and the word cloud allowed to highlight the 

terms with closer connections and that these referred to the restrictive measures implemented 

by the municipalities. It was also identified that 69% of the policies adopted were regulatory 

(Lowi), and 76% real (Gustafsson). Policies classification according to the governance 

structure: state, society and market; enabled the identification of the predominance of state 

and market policies in Ilhéus and state and society in Itabuna. Finally, it should be noted that 

for every 1,000 inhabitants, 49 of them were infected by COVID-19 in Ilhéus and 80 in 

Itabuna, considering the population of the last census of 2010. Despite lack of management of 

the pandemic on a national level that ended up reflecting on the behavior of a large part of the 

company in Brazil, the actions carried out by the municipalities of Ilhéus and Itabuna, in the 

time frame analyzed, were able to mitigate the collapse of the health-care system, 

demonstrating that the adoption of the most restrictive NPIs in the early stages of the 

pandemic have been of fundamental importance in order to contain the infection, highlighting 

the importance of these measures. However, the loosening of urban mobility policies may 

lead to a new process of contamination for the course of the disease that has not yet been 

cured, except through large-scale vaccination. 

 

Keywords: Health Policy. Typologies of Public Policy. Health Crisis. Ilhéus/Itabuna. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Considerações gerais 

 

Analisar políticas públicas num contexto de uma crise sanitária é uma tarefa 

complexa, uma vez que as políticas surgem como resposta emergente a problemas que 

requerem ações rápidas e efetivas por parte dos formuladores de decisão (policymakers). 

Como bem destaca Rua (2014), a análise de políticas públicas tem por objetivo identificar os 

procedimentos que deram origem a uma determinada política.  

Hodiernamente, com o aparecimento da pandemia mundial originada a partir da 

disseminação do coronavírus, também conhecido por COVID-19,1 a questão primordial da 

formulação das políticas passou por identificar quais seriam os procedimentos mais 

adequados a serem adotados visando ao enfrentamento da doença. Nesse sentido, foram 

diversas as abordagens à mitigação e/ou à solução dos problemas públicos originários do 

aumento no número de pessoas infectadas ao redor do mundo sem que, necessariamente, os 

países tenham adotado as mesmas estratégias ao longo do tempo. 

A pandemia da COVID-19 está demonstrando que, mesmo com todos os avanços 

tecnológicos, a humanidade continua vulnerável frente às questões ainda desconhecidas pela 

ciência, o que dificulta a tomada de decisões e a promoção de soluções instantâneas e de curto 

prazo. A atual conjuntura mundial diante de uma das maiores crises sanitárias já ocorridas, 

decorrente da pandemia do coronavírus, remete-nos a meados do século XX com o desenrolar 

das duas Grandes Guerras mundiais (CAMILLO, 2020). No entanto, diferente do que ocorreu 

nos conflitos bélicos, o mundo se vê sob o jugo de um inimigo invisível, mas com um poder 

devastador de paralisar, em escala planetária, as atividades econômicas e sociais, além de 

                                                 
1  O nome científico da COVID-19 é “Severe Acute Respiratory Syndrome Coronavírus 2” (SARS-CoV-2) 

Coronavirus Disease (Doença do Coronavírus). Disponível em: 

https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019/technical-guidance/naming-the-

coronavirus-disease-(covid-2019)-and-the-virus-that-causes-it. Acesso em: 02 de maio de 2020. 
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afetar todas as esferas de ação humana e institucional, desnudando a verdadeira capacidade da 

proteção social dos diversos sistemas de saúde, públicos ou privados, do mundo.    

O antecedente histórico quanto à crise sanitária de impacto mundial foi o caso da gripe 

espanhola (1918-1919), marcada pelo alto grau de letalidade num estágio em que as Ciências 

da Vida e da Medicina demoraram em oferecer uma solução efetiva e massiva (SOUZA, 

2009; BERTUCCI, 2009; CAMILLO, 2020; GONZATTO, 2020). Há relatos na literatura de 

que a estimativa sobre o número de óbitos ocasionados pela gripe espanhola variava entre 20 

e 40 milhões. O elevado grau de letalidade da doença foi atribuído a circunstâncias que 

ampliaram o poder de infecção social, relacionadas à falta de saneamento básico, moradias 

precárias e subnotificação dos casos, ocasionando o inesperado número de mortes entre 

“adultos jovens” – pessoas entre 30 e 45 anos – no período pandêmico de 1918 (RIOS-NETO, 

2009; JESTER et al., 2019).  

No estágio inicial desta desconhecida doença, a recomendação para conter a expansão 

do contágio de uma pandemia foi a adoção de intervenções não farmacêuticas (NPIs). Isto é, 

políticas de isolamento social, fechamento de escolas e estabelecimentos comerciais, além da 

restrição da circulação de transportes públicos. As NPIs também podem ser caracterizadas 

como medidas de higiene pessoal, tais como lavagem das mãos, uso de máscaras etc. Todavia, 

a falta de consenso para a adoção das NPIs em crise sanitárias mais abrangentes ainda é a 

maior limitação na contenção do avanço de doenças com alto potencial de contágio 

(GARCIA; DUARTE, 2020). 

No Brasil, para o enfrentamento da doença, a adoção de NPIs passou a ser 

recomendada logo no início da crise sanitária (Lei Federal 13.979/2020) como a principal 

ação de contenção da expansão da doença (CRODA et al., 2020; NICOLELIS; RESENDE, 

2020).  

As primeiras ações relacionadas com a COVID-19 no Brasil se deram através da 

repatriação de 39 brasileiros que viviam na cidade chinesa de Wuhan, até então, epicentro da 

crise sanitária. Em 26 de fevereiro de 2020, em São Paulo, foi confirmado o primeiro caso 

oficial no Brasil, oriundo de um homem de 61 anos que havia regressado da Itália.  Após o 

registro do primeiro caso, o vírus se propagou rapidamente pelo Brasil, principalmente nos 

estados de São Paulo e Rio de Janeiro, em parte por concentrarem as cidades mais ricas e 

populosas do país, com elevado grau de mobilidade e voos internacionais.  

Rapidamente, a doença alcançou também as regiões mais pobres do país, com 

destaque para a região nordeste que representava quase 28,7% dos casos confirmados da 

doença em abril de 2020, elevando esse percentual para 33,30% em julho. Essa região 
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apresentou elevação significativa do número de casos em todos os estados entre 30 de abril e 

20 de julho. Dentre os estados da região nordeste, a Bahia representava 11,63% do total de 

casos em 30 de abril, um percentual relativamente pequeno se comparado com o tamanho de 

sua população e sua representatividade regional. No entanto, em 20 de julho, esse percentual 

se elevou para 17,48%, em crescimento do número de casos. 

Em meio a um contexto de previsões e cenários de risco e incerteza (SANTOS et al., 

2020), agentes políticos de todas as esferas de governo se viram obrigados a formular e 

implementar políticas públicas que mitigassem a velocidade de propagação da doença – 

medida necessária para evitar o colapso do sistema de saúde.  

Cabe destacar que, no quesito sistema de saúde, o Brasil é o único país a ofertar um 

sistema de saúde pública totalmente gratuito, que é o Sistema Único de Saúde – SUS. As 

políticas de saúde brasileiras, até a formatação do SUS, são fruto de um longo processo de 

transformações na estrutura social e administrativa do estado brasileiro que teve início em 

meados de 1930 (MARQUES, 1999; SOUZA, 2002; FLEURY; OVERNEY, 2006; 

CARVALHEIRO, 2020). 

Assim, toda a atenção necessária para uma possível contenção de uma sobrecarga do 

SUS é válida, até porque é o sistema público de saúde que atende a camada economicamente 

mais desfavorável da sociedade brasileira. Nesse sentido, a adoção de NPIs por parte dos 

tomadores de decisão se mostrou extremamente necessária para o enfrentamento da 

pandemia. Todavia, quando se trata de políticas públicas, a discussão não é tão simples. 

Partindo do pressuposto de que “a política pública deriva de um problema público” (SECCHI, 

2012), a identificação dos atores envolvidos, das “arenas” de discussão, das tipologias de 

políticas adotadas (Lowi, 1964) são a base para a formulação e a implementação de uma 

política pública.  

Não obstante, as decisões exaradas por agentes políticos foram distintas em várias 

partes do Brasil, sem que houvesse diálogo permanente ou coordenação central para a tomada 

de decisões de vários entes federados, o que pode ter dificultado o entendimento sobre o cerne 

do problema público e, por conseguinte, gerado o agravamento ou a ineficaz mitigação ou 

solução das adversidades decorrentes da propagação da doença. 

Considerando as distintas políticas implementadas no âmbito do enfrentamento à 

COVID-19, o presente trabalho pretende analisar o processo de tomada de decisões dos 

agentes políticos de dois municípios da região Sul da Bahia: Ilhéus e Itabuna. Desta forma, 

busca-se compreender: como se deu o comportamento da curva de contágio da COVID-19 

nos municípios?  
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1.2 Justificativa 

 

A pandemia da COVID-19 levantou uma série de questionamentos que vão além dos 

campos econômico ou sanitário. No campo das políticas públicas, o que se observa é a 

formulação e implementação de forma emergente favorecendo uma análise da adoção dessas 

medidas à luz da teoria das tipologias das políticas públicas. 

O Boletim Epidemiológico n° 53, divulgado pela Secretaria de Saúde do Estado da 

Bahia (SESAB), evidenciou que a maioria dos municípios com maiores coeficientes de 

incidência da doença por 1.000.000 habitantes, em 16 de maio, estava localizada na região 

cacaueira da Bahia. Fato esse que justifica a escolha da análise dos municípios de Ilhéus e 

Itabuna, em virtude da importância que ambos possuem para a região, uma vez que são 

consideradas as principais cidades do polo regional. Tal importância acarretava, logo no início 

da pandemia, a necessidade da adoção de uma série de medidas para conter o avanço do 

contágio, evitando assim sua expansão para o interior da região. 

A literatura sobre pandemias demonstra que a adoção de medidas de isolamento social 

pode contribuir para a mitigação dos seus impactos. Além do mais, pesquisas voltadas para a 

análise de políticas ajudam a melhorar o desenho de políticas públicas futuras. Dessa forma, 

esta pesquisa visa a contribuir marginalmente com a literatura, tornando-se uma importante 

referência para os policymakers na adoção de novas políticas públicas no pós-pandemia, uma 

vez que a compreensão de tais processos na região em questão é fundamental para o 

planejamento de ações futuras. 

 

1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Geral 

 

Analisar e descrever as políticas públicas de mitigação da COVID-19 implementadas 

nos municípios de Ilhéus e Itabuna entre março e dezembro de 2020. 
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1.3.2 Específicos 

 

a) Elaborar uma linha do tempo das políticas implementadas para cada município, 

no intuito de estabelecer regularidades entre o comportamento da COVID-19 e a tomada de 

decisões de cada município; 

b) Verificar a frequência dos termos, a convergência e a singularidade entre as 

políticas implementadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna no enfrentamento da pandemia; 

c) Classificar as políticas públicas implementadas nos municípios segundo as 

tipologias de Lowi e Gustafsson para identificar qual tipo de política foi predominante. 

 

Além desta introdução, a análise divide-se em quatro seções consecutivas, a saber: a 

seção 2 destaca o referencial teórico que norteou a investigação científica, ressaltando os 

principais conceitos que fundamentaram a análise dos resultados. Subsequentemente, 

apresenta-se a metodologia do estudo e, posteriormente, os resultados obtidos com a pesquisa. 

A última seção destaca as principais conclusões do estudo, bem como apresenta suas 

limitações e sugestões para estudos futuros. 
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2 AS POLÍTICAS PÚBLICAS DA PANDEMIA DA COVID-19 E A CRISE 

SANITÁRIA 

 

2.1 Políticas públicas: conceitos, abordagens e a concepção do ciclo da política 

pública 

 

“A política pública faz a política” 

Lowi (1964;1972) 

 

 

Há uma diversidade de entendimento quanto à definição do conceito de políticas 

públicas. Para Souza (2006) não há consenso ou mesmo uma definição única que melhor 

capture sua essência. Todavia, Saravia e Ferrarezi (2006) destacam que é possível considerá-

las como estratégias com diversas finalidades, seja para introduzir equilíbrio social, seja para 

modificar tal realidade. Tais finalidades podem refletir o desejo da maioria dos grupos que 

participam do processo decisório. 

Para Secchi (2013), esse dissenso decorre da disparidade de respostas em relação a 

alguns questionamentos básicos como: (i) Políticas públicas podem se referir também à 

omissão ou à negligência, ou seja, ao não fazer nada em relação a determinado aspecto da 

vida pública? (ii) para além das diretrizes estruturantes, pode-se considerar diretrizes 

operacionais como políticas públicas? (iii) a concepção de uma política pública é exclusiva da 

ação de atores estatais? Há espaço para atores privados? 

A conceituação de políticas públicas ainda é um campo bastante árido na literatura. 

Sua complexidade permitiu o surgimento de várias tipologias com a finalidade de contribuir 

para a compreensão e a interpretação das políticas. A busca pela compreensão da ação 

governamental fomentou o surgimento de diversos modelos de análise das políticas públicas 
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(SOUZA, 2006). As “arenas políticas”2 são o primeiro marco da discussão acerca da tipologia 

das políticas públicas. Pode-se destacar que o entendimento sobre as reações e as expectativas 

dos indivíduos proporciona um efeito preventivo nos processos de tomada de decisão e 

implementação de políticas. Assim, as ações preventivas possibilitam a redução de conflitos 

(FREY, 2000).   

O termo política encerra ao menos três definições distintas vis-à-vis com a língua 

inglesa: policy abrange o conjunto de ações governamentais, expressas e fundadas em leis ou 

não; polity diz respeito às instituições que permeiam e legitimam a ação governamental, 

estabelecendo formas específicas de interação entre os atores sociais; politic explicita o 

processo político e seus elementos (ou seja, o processo de decisão política), que podem ser 

descritos a partir dos conflitos de interesses do jogo político e dos processos de coalização 

(FREY, 2000). 

Souza (2006) argumenta que esta área de conhecimento surge como disciplina 

acadêmica nos EUA, deslocando-se o foco de interesse para a ação dos governos, 

contrariamente à tradição europeia que privilegiou, em seu bojo, a análise do papel do Estado 

e suas instituições – modelo que ganhará notoriedade nesse momento de “conflagração” 

pandêmica. A autora destaca que a área de políticas públicas possui os seguintes fundadores: 

H. Laswell, H. Simon, C. Lindblom e D. Easton. 

Dye (1984) argumenta que a política pública é o que os governos escolhem ou não 

fazer, ou seja, centra-se na ação governamental quanto à concepção de policies, o que inclui 

também a possibilidade de inação dos atores públicos. Todavia, alguns teóricos, como 

Heidemann (2009), não concebem a inação dos governos como a existência deliberada de 

uma política pública. Com efeito, este autor insere dois conceitos fundamentais em sua 

definição: ação e intenção. Isto é, não coexiste uma política pública que não concretize uma 

ação que materialize uma intenção, porém considera a possibilidade de existir uma política 

pública sem uma intenção formal manifesta. Resumindo diversas definições, Souza (2006) 

vislumbra este campo de conhecimento como uma busca em colocar o governo em ação e 

analisar suas ações ex-post. 

Para Wu et al. (2014), as políticas públicas oferecem subsídios aos gestores públicos à 

medida que dão legitimidade e instrumentalizam as ações. Isso porque, para os autores, o 

processo de políticas públicas é marcado, geralmente, por inconsistências, irracionalidade e 

                                                 
2  Podem ser caracterizadas como as categorias de políticas públicas. Para Lowi (1972), as arenas são o espaço 

onde as pessoas projetam os custos e os ganhos de uma política, podendo também ser compreendida como o 

meio de resolver os conflitos decorrentes da ausência ou da formulação de uma política. 
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falta de coordenação. Em cenários de crises, é comum a presença da falta de coordenação, de 

modo que os formuladores de políticas agem de sobressalto para fazer frente ao problema. 

Assim, as medidas preventivas são subvalorizadas. 

Com base nas definições iniciais de política pública, na próxima subseção, serão 

destacados os pressupostos básicos para a compreensão do processo de criação de uma 

política pública, principalmente em circunstâncias tão adversas como é o caso da pandemia da 

COVID-19. Assim, inicialmente, serão apresentados os conceitos acerca da análise de 

políticas públicas, do seu ciclo e a importância destes no processo de formulação e 

implementação das políticas por parte dos policymakers. 

 

2.1.1 Análise de políticas públicas 

 

A análise de políticas públicas surge em função da identificação de um problema 

público e do comportamento dos atores sociais na formulação de uma política para enfrentá-

lo. Ou seja, para que exista uma análise, é necessário que haja uma política de intervenção 

frente a um problema qualquer.  

De acordo com Serafim e Dias (2012), a análise de políticas públicas carece de um 

posicionamento ideológico por parte do analista, uma vez que envolve procedimentos 

complexos. Já Estevão e Ferreira (2018) destacam que  

[...] A análise de Política, por sua vez, coloca em pauta tanto a política quanto a 

política pública, visto que, por um lado, procura conhecer as ações do governo, 

descrevendo-as, e, por outro, analisa e prescreve as políticas públicas. Eis a 

esperança na Análise de Política como forma de atenuar problemas sociais por meio 

do aperfeiçoamento da formulação e da implementação das políticas públicas 

(ESTEVÃO; FERREIRA, 2018, p. 169). 

Para Estevão e Ferreira (2018), há uma diferenciação entre a política e as políticas 

públicas e a importância que ambas têm para o processo de análise de políticas públicas. Os 

autores defendem que a análise de política sozinha é um conjunto de ferramentas e conceitos 

frágeis, carecendo, assim, de uma fundamentação mais robusta. 

Farah (2016) também destacou a existência de diferenças no campo da análise de 

políticas públicas, quais sejam: o estudo de políticas públicas e a análise de políticas, como 

destacam Estevão e Ferreira (2018). Segundo Farah, essa diferenciação foi destacada por 

Laswell (1951) e originou duas vertentes da policy sciences, uma que residia na busca de 

conhecimento sobre o processo de política pública e a outra orientada para as políticas.  
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Assim, a robustez é dada quando o analista de políticas públicas precisa definir o tipo 

de Estado que vai fundamentar o seu trabalho (ESTEVÃO; FERREIRA, 2018). Tal definição 

é importante porque norteará todo o processo de análise até a compreensão da pluralidade que 

há entre os diversos tipos de visão do Estado. Um dos exemplos sobre óticas distintas de 

enxergar o Estado são os trabalhos de Marx e Weber, que contribuíram para as reflexões 

acerca do Estado e das políticas públicas (SERAFIM; DIAS, 2012).  

Pode-se destacar quatro visões de Estado na análise da política pública, quais sejam: 

pluralista, marxista, elitista e corporativista (HAM; HILL, 1993). 

Ham e Hill (1993) destacam que a visão pluralista é fruto de uma visão de Estado 

liberal na qual prevalecem os interesses pessoais e suas preferências: 

[...] a teoria pluralista é baseada em uma concepção liberal que iguala os interesses 

das pessoas a preferências por elas expressadas. Isto é, os pluralistas colocam que os 

interesses das pessoas são aquilo que elas afirmam ser e que a natureza destes 

interesses pode ser inferida através da observação da ação e da inação políticas” 

(HAM; HILL, 1993, p. 101).  

A teoria surge nos Estados Unidos, sendo denominada também de poliarquia. Os 

autores destacam que o principal expoente da teoria pluralista foi Robert Dahl. Estevão e 

Ferreira (2018), citando Dahl (1961), destacam que, para a teoria pluralista, nenhum indivíduo 

ou grupo é destituído de poder desde que tenha recursos ou pertença a algum grupo de pressão 

para fazer parte da agenda política. 

Ham e Hill (1993) salientam que o governo busca colocar em prática suas demandas 

da mesma forma que atende às demandas oriundas do interesse externo, contrariando a visão 

de neutralidade do Estado.  

A visão marxista destaca a importância do Estado como instrumento de poder das 

classes, no caso em particular, a classe burguesa (O’CONNOR, 1973 apud HAM; HILL, 

1993; ESTEVÃO; FERREIRA, 2018). Os autores compartilham dessa visão e destacam que o 

Estado está a serviço do capital pela imposição objetiva que esse representa. Representação 

essa exercida pela burguesia, como bem observou Miliband. 

[...] Miliband sugere três razões por que o Estado é um instrumento da dominação 

burguesa na sociedade capitalista. Em primeiro lugar, há a semelhança em termos de 

origem social entre a burguesia e a elite estatal, aqueles ocupam os cargos mais 

altos, seja no governo, no serviço público, entre os militares, no judiciário e em 

outras instituições estatais. Em segundo, há o poder que a burguesia é capaz de 

exercer como grupo de pressão por intermédio de contatos pessoais e redes de 

influência e mediante a defesa do interesse de corporações da indústria e de outros 

setores de negócios. Em terceiro, vem a restrição colocada sobre o Estado pelo poder 

objetivo do capital. Outra forma de se colocar isto é dizer que a liberdade de ação 

dos funcionários do Estado é limitada, embora não eliminada, por sua necessidade 

de auxiliar o processo de acumulação de capital [...] (HAM; HILL, 1993, p. 55). 
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Os autores destacam a influência que a classe burguesa exerce sobre o Estado, através 

da origem social dos indivíduos, pelo poder de pressão que a classe consegue exercer ou pelo 

poder do capital propriamente dito. Se aplicado ao contexto atual, não é uma tarefa difícil 

identificar a pressão que o setor comercial tem feito para romper com as NPIs mais severas. 

Dando continuidade ao destaque das diferentes visões de Estado que norteiam os 

estudos de políticas públicas, destaca-se a visão elitista. Esta representa a centralização do 

poder nas mãos de burocratas, militares e outros representantes da elite política. Tal percepção 

foi destacada por Ham e Hill (1993, p. 49), ressaltando que “a teoria elitista contrapõe-se a 

visão de que o poder seja distribuído da maneira descrita pelos pluralistas”. Fundamentado 

nos estudos de Pareto e Mosca (1939), Ham e Hill (1993) destacam que a existência de uma 

elite política é algo inevitável em todas as sociedades, já que, nelas, predomina a figura 

daqueles que governam e a dos que são governados. Assim, destacam que “a teoria elitista, 

seja em sua roupagem clássica, seja na moderna, representa uma importante alternativa ao 

pluralismo” (HAM; HILL, 1993, p. 53). 

Por fim, a visão corporativista destaca a relação entre a classe trabalhadora e o capital 

com o Estado. Ham e Hill (1993) destacam a divisão que Schmitter fez ao analisar o 

corporativismo: estatal e societário. Na qual, o primeiro se aproximaria de um modelo estatal 

autoritário e antiliberal e o segundo seria a consequência do declínio do pluralismo nos 

sistemas políticos da Europa ocidental e dos Estados Unidos. Estevão e Ferreira (2018) 

salientam que o propósito dessa visão é figurar o Estado no processo de acumulação do 

capital, segundo a conveniência de determinados grupos. 

De forma bem sucinta, Ham e Hill destacam que 

[...] o pluralismo tende a ver as agências dos governo como conjunto de grupos de 

pressão entre muitos outros; o elitismo aponta o poder das burocracias públicas ao 

lado de outras elites; o marxismo observa a autonomia relativa do Estado e sua 

habilidade de agir contra os desejos da burguesia; o corporativismo destaca a 

independência crescente do Estado. (HAM; HILL, 1993, p. 67). 

Serafim e Dias (2012) destacam que a relação entre Estado e políticas públicas é 

dinâmica, apresentando dualidade na geração de processos externos e internos, assim como a 

interação entre os diversos atores sociais. 

Destacado as quatro principais visões fundamentais para a compreensão da ação do 

Estado no tocante às políticas públicas, a próxima subseção será dedicada à apresentação do 

ciclo das políticas públicas, parte fundamental para análise de uma política pública, sobretudo 

importante para caracterizar os processos implementados na área de abrangência do estudo.  
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2.1.2 Ciclo da política pública 

 

O ciclo da política pública é considerado um modelo fundamental para a compreensão 

do processo de vida de uma política pública, uma vez que subdivide o processo político-

administrativo em uma sequência lógica de atuação por parte dos policymakers (FREY, 

2000). 

Por serem as políticas públicas marcadas por relações de poder conflituosas e 

complexas, o ciclo das políticas públicas surgiu para atenuar sua complexidade sem que a 

política perca o caráter sistêmico que lhe é característico (RUA, 2014). 

Frey (2000) reitera que a literatura teórica da área não apresenta consenso quanto às 

etapas que devem integrar este ciclo, conquanto abarquem etapas comuns como aquelas 

intrínsecas à formulação, à implementação e ao controle dos resultados. 

[...] Ao subdividir o agir público em fases parciais do processo político-

administrativo de resolução de problemas, o ‘policy cycle’ acaba se revelando um 

modelo heurístico bastante interessante para a análise da vida de uma política 

pública. As várias fases correspondem a uma sequência de elementos do processo 

político-administrativo e podem ser investigadas no que diz respeito às constelações 

de poder, às redes políticas e sociais [...] (FREY, 2000, p. 226). 

Assim, Frey (2000) postula a existência de cinco etapas no ciclo da política pública, 

quais sejam: (1) percepção e definição de problemas; (2) agenda setting (isto é, formação da 

agenda); (3) elaboração de programas e decisão; (4) implementação de políticas; (5) avaliação 

e eventual correção da ação. Por outro lado, Secchi (2013) pondera a existência de um ciclo 

maior, destacando as seguintes etapas do ciclo da política pública: (1) identificação do 

problema; (2) formação da agenda; (3) formulação de alternativas; (4) tomada de decisão; (5) 

implementação; (6) avaliação; e (7) extinção. 

A primeira etapa (Figura 1), como definida nas tipologias de Frey (2000) e Secchi 

(2013), busca caracterizar o timing em que os atores sociais identificam percalços que afetam 

a coletividade, transformando determinadas issues em problemas políticos, para sua posterior 

inserção na formação da agenda. 

A Figura 1 apresenta o ciclo de políticas públicas defendido por Secchi (2013), 

destacando as sete fases da política.  Para Secchi (2013), um problema pode ser definido 

como a diferença entre o status quo e a situação idealizada, ao passo que um problema 
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público adquire a conotação da discrepância entre o status quo e aquilo que gostaria que fosse 

efetivamente, em termos da realidade pública. 

Em fase posterior do policy cycle, concretiza-se a montagem da agenda (ou agenda 

setting na análise tipológica de Frey). Nesta etapa, estabelece-se o conjunto de prioridades de 

atuação tendo em vista a escassez de recursos para sanar ou mitigar todos os problemas 

sociais. Após a formação da agenda e definição dos problemas, dá-se o processo de 

formulação de alternativas. Nessa etapa, busca-se identificar as formas de combater o 

problema público identificado. Por sua vez, a tomada de decisão consiste em reconhecer quem 

está envolvido, devendo os policymakers atentarem para o surgimento de uma variedade de 

decisões (VIANA, 1996). 

 

Figura 1 - Ciclo de políticas públicas 

Fonte: Adaptado de Secchi (2013). 

 

A implementação consiste na transformação das intenções levantadas na formulação 

das políticas públicas em ações concretas. A avaliação das políticas públicas consiste em 

identificar se a política implementada está funcionando ou não, dando, assim, subsídio para o 

avaliador decidir por sua continuidade ou supressão. Por fim, a extinção da política pública é 

feita na hipótese de resolução do problema público ou quando a política pública não apresenta 

os efeitos esperados (SECCHI, 2013). 
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2.1.3 Formulação de alternativas 

 

Como bem destacaram Agum, Riscado e Menezes (2015), esse é o principal espaço no 

qual as estruturas de uma política pública são mais claras para os policymakers. Nessa fase da 

política, são elaboradas as estratégias de ação, os programas, os objetivos e as metas de uma 

política. Para além do campo das definições, o processo de formulação de alternativas e a 

geração de resultados concretos pode ser concebido a partir da visão da policy cycle.  

De acordo com Patroclo (2011), a fase de formulação corresponde ao processo de ação 

decorrente da identificação do problema, envolvendo um conjunto diverso de atores e 

stakeholders. Cabendo, aqui, destacar que, nessa fase da política, são identificadas as questões 

importantes que serão incluídas na agenda. Para Rua (2014), nessa fase, as propostas 

representam uma diversidade de interesses, necessitando de ampla coadunação para que a 

solução do problema público alcance o maior número possível de envolvidos.  

Agum, Riscado e Menezes (2015) destacam, ainda, que a formulação de alternativas 

pode ser compreendida pela forma de poder do policymaker. Tais formas de poder estão 

fundamentadas na definição de Bobbio (2002) e são caracterizadas da seguinte forma: (a) 

Poder Político – caracterizado pelo exercício do poder de um homem sobre outros, ou pelos 

governantes sobre os governados; (b) Poder Econômico – caracterizado pela imposição 

financeira; (c) Poder Ideológico – caracterizado pela imposição de ideias pelo poder 

dominante.  

Na literatura sobre formulação de políticas públicas, o trabalho de Kingdon (2003) se 

tornou uma das principais referências por retratar os fluxos com os quais se deparam os 

formuladores de políticas públicas (Figura 2). 

 

Figura 2 - Modelo de multipli stream de Kingdon (2003) 

 

   

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Capella, 2005.  
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Capella (2005, p. 12) destaca que “os fluxos representam o momento em que as 

oportunidades de mudanças aparecem para os formuladores de políticas”. Como destacado na 

Figura 2, o fluxo de problemas é representado pelos indicadores, crises, eventos e feedback de 

ações; já o fluxo de soluções é caracterizado pela viabilidade técnica das medidas formuladas 

e pela aceitação da comunidade, acrescentando aí a questão dos custos que a política trará 

para a sociedade. A autora ressalta que no modelo sugerido por Kingdon (2003), esses custos 

teriam que ser toleráveis. Por outro lado, o fluxo político varia muito em função do que 

Kingdon denomina “humor nacional” e das forças políticas organizadas, sendo também 

determinado por mudanças no governo. No entanto, o autor destaca a convergência de fluxos 

como uma janela de oportunidade para o acesso de uma questão à agenda. Assim, Capella 

destaca que 

[...] Central ao modelo de Kingdon é a ideia de que alguns atores são influentes na 

definição da agenda governamental (governamental agenda), enquanto outros 

exercem maior influência na definição das alternativas (decision agenda). O 

primeiro grupo de participantes é composto por atores visíveis (visible cluster of 

participants), que recebem considerável atenção da imprensa e do público; no 

segundo grupo estão os participantes invisíveis (hidden cluster of participants), que 

formam as comunidades nas quais as ideias são geradas e postas em circulação 

(policy communities) (CAPELLA, 2005, p. 14).  

Analisando a definição que Capella (2005) apresenta e buscando associá-la à 

necessidade de formulação de políticas para o enfrentamento da pandemia, de antemão, pode-

se inferir a presença de atores influentes no processo de formulação. Contudo, é preciso 

identificar a presença de outros atores na definição das alternativas da política pública. 

Destacadas as premissas iniciais que condicionam a formulação de alternativas de uma 

política pública e dão sustentação para a tomada de decisão, o próximo passo é caracterizar o 

processo de implementação da política pública.  

 

2.1.4 Implementação de uma política pública 

 

A implementação é considerada a parte mais delicada do ciclo de políticas públicas, 

isso porque tal fase é caracterizada pela “influência” política e a complexidade que essa 

influência acarreta, tornando o processo mais delicado. 

Meny e Thoenig (1992) e Subirats (1998) são alguns dos autores que destacam a 

importância do processo de implementação das políticas públicas. Siman (2005) citando 

Subirats (1998), destaca que a implementação é o enfrentamento prático de um problema 



 

 
30 

público projetado. Já para Meny e Thoenig (1992), a implementação é a ação de uma 

autoridade pública competente frente a uma demanda social (SIMAN, 2005).  

Por outro lado, Rezende (2002) ressalta que, na fase de implementação, existem duas 

falhas (sendo elas na implementação e na formulação) e que estas podem acarretar problemas 

na execução técnica da política.  Bilhim (2016) também chama a atenção para o fato de que os 

políticos acreditam que a política pública está concluída após a publicação formal em um 

diário oficial, desconsiderando as fases de implementação e avaliação, sendo essa a principal 

razão de falhas das políticas públicas.  

Cabe ressaltar ainda que a implementação de uma política pode se dar de duas 

maneiras: de cima para baixo (top-down) ou baixo para cima (bottom-up). Essa classificação 

foi feita por Sabatier (1986) com o objetivo de fornecer ao policymaker ferramentas para a 

implementação de políticas públicas.  

Assim, Rua e Romanini (2013) apresentam a caracterização das políticas defendidas 

por Ripley e Franklin (1982), com base em estudos que decorreram das definições iniciais das 

arenas de Lowi (Quadro 1). 

 

Quadro 1 - Caracterização das políticas segundo o tipo de impacto sobre a implementação 

 

 Distributivas Regulatórias 

Competitivas 

Regulatórias 

Protetoras 

Redistributivas 

Probabilidade de rotinas 

estáveis na implementação 
Alta Moderada Baixa Baixa 

Grau de estabilidade dos 

atores e das relações 
Alto Baixo Baixo Alto 

Grau de conflito quanto à 

implementação 
Baixo Moderado Alto Alto 

Grau de oposição às 

decisões burocráticas de 

implementação 

Baixo Moderado Alto Alto 

Grau de ideologia no debate 

sobre implementação 
Baixo 

Moderado a 

Alto 
Alto Muito Alto 

Grau de pressão para ter 

menos atividade do governo 
Baixo 

Moderado a 

Alto 
Alto Alto 

Fonte: Rua e Romanini (2013, p. 8). 

 

Feita a caracterização das políticas e dos impactos que ela pode representar no 

processo de implementação, na próxima seção apresenta-se uma breve revisão sobre 

pandemias e crise sanitária decorrentes de síndromes respiratórias no mundo. 
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2.2 Pandemias e crise sanitária 

 

2.2.1 Pandemias no mundo decorrentes de síndromes respiratórias  

 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, foi crucial compreender os antecedentes 

históricos das grandes pandemias que assolaram o mundo no século XX. A compreensão de 

tal processo foi um importante instrumental para analisar e propor medidas de enfrentamento 

à COVID-19, uma vez que as experiências decorrentes do enfrentamento de outras crises 

sanitárias fundamentam, em certa medida, a tomada de decisão nessa nova conjuntura. 

Este capítulo apresenta um panorama das principais epidemias e pandemias que 

ocorreram no século XX. Em seguida, demonstra a acelerada propagação dos casos de 

COVID-19 no mundo, bem como, a importância das medidas de intervenção não 

farmacêuticas (NPIs) no enfrentamento de uma pandemia, destaca também o perfil 

institucional da cobertura de atenção básica brasileira e, por fim, apresenta uma abordagem 

das tipologias das políticas públicas. 

A complexidade do contexto pelo qual o mundo vem passando não é um fato isolado. 

Há relatos históricos de diversos acontecimentos semelhantes, sendo o mais recente no século 

XX, a Gripe Espanhola. Nesse sentido, Bloom e Canning destacam que: 

Epidemics have afflicted human civilizations for ages. The challenge they present 

has not always been met, and many millions have died as epidemics have ravaged 

popula-tions with no effective means of resistance. Although better sanitation, rapid 

response measures, and specific medical advances have given humanity new tools to 

resist epi-demics, the forces of ‘globalization’ have, at the same time, abetted the 

spread of epi-demics. For example, more frequent international travel facilitates the 

access of many pathogens to new populations. Similarly, increased international 

trade during the last couple of decades has meant that disease-causing agents from 

one area can more easily find their way to regions that were previously thought 

immune to a particular disease.3 (BLOOM; CANNING, 2006, p. 17). 

De acordo com os autores, a evolução da sociedade ao longo do tempo, bem como os 

avanços tecnológicos, propiciando maior e melhor deslocamento das pessoas por todo o 

continente, favoreceram a disseminação de doenças epidêmicas. Bloom e Canning (2006) 

                                                 
3  Em Português: “Epidemias afligem civilizações humanas há séculos. O desafio que elas apresentam nem 

sempre foi vencido e muitos milhões morreram enquanto as epidemias devastavam populações sem meios 

eficazes de resistência. Embora melhor saneamento, medidas de resposta rápida e avanços médicos 

específicos tenham dado à humanidade novas ferramentas para resistir às epidemias, as forças da 

"globalização", ao mesmo tempo, estimularam a disseminação das mesmas. Por exemplo, viagens 

internacionais mais frequentes facilitam o acesso de muitos patógenos a novas populações. Da mesma forma, 

o aumento do comércio internacional durante as últimas décadas significou que os agentes causadores de 

doenças de uma área podem encontrar mais facilmente seu caminho para regiões que antes eram 

consideradas imunes a uma doença específica” (BLOOM; CANNING, 2006, p. 17, tradução nossa). 
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reiteram ainda que a globalização, resultado dos avanços tecnológicos e comerciais, 

potencializou tal processo. 

A pandemia, por outro lado, é caracterizada pela ocorrência de uma mesma doença em 

diversas partes do mundo, com um elevado grau de contaminação (OMS, 2020). Santos, 

Ribeiro e Cerqueira (2020), destacam que 

Uma pandemia pode promover o ‘dilaceramento’ de instituições básicas da 

sociedade: indivíduos, famílias, empresas, empregos formais e informais, governos, 

sociedade organizada ou sistema político. Mas a base de sustentação de todas essas 

instituições é a vida humana, de forma que as recomendações médicas, como 

quarentena e isolamento, são uma imposição moral pouco questionável. [...] Assim 

como no campo da política de saúde pública, em que os fundamentos da tomada de 

decisões durante a pandemia já possam ter sido consolidados no enfrentamento às 

grandes pandemias, no campo econômico as políticas econômicas anticíclicas já 

testadas durantes as crises constituem as bases das decisões para resolver os 

problemas provocados pela pandemia. (SANTOS, RIBEIRO e CERQUEIRA 2020, 

p. 8). 

As condições sociais, principalmente aquelas relacionadas à pobreza e à habitação, são 

fatores importantes para a persistência de pandemias. Rios-Neto destaca ainda que 

Um aspecto que merece destaque especial e será tratado, tanto no caso das análises 

históricas quanto contemporâneas das pandemias, refere-se ao papel da circulação 

internacional na transmissão das doenças. [...] tanto o comércio internacional (do 

mercantilismo à sua versão atual globalizada) quanto a circulação de pessoas (desde 

os descobrimentos até a versão contemporânea do turismo) são altamente 

correlacionados com a ocorrência de pandemias (RIOS-NETO, 2007, p. 18). 

Como se pode observar, o autor destaca duas variáveis fundamentais para a 

compreensão da expansão do contágio de uma pandemia: globalização e viagens, sejam elas 

culturais, de lazer ou de negócios. 

Historicamente, a gripe espanhola é a principal referência de crise sanitária decorrente 

de síndrome respiratória do século XX (Quadro 2). De acordo com Bertucci (2009), a origem 

da gripe é atribuída aos campos de treinamento militar norte-americanos, durante a Primeira 

Grande Guerra Mundial, e o nome da doença é decorrência de ter sido a Espanha o único país 

a divulgar informações que demonstravam a gravidade da doença à época. Contudo, as causas 

e consequências da gripe espanhola ainda são motivos de muitos debates, carecendo de muitas 

respostas para melhor caracterizá-la (JASULSKI, JASULKI e GUILHERMANO, 2012). 

A gripe espanhola não foi a única a causar ebulições no cenário sanitário mundial. 

Várias sociedades ao redor do mundo já passaram por momentos de crise em saúde pública 

como a atual, a exemplo dos avanços de doenças como a gripe asiática (H2N2), que dizimou 

cerca de 1 milhão de pessoas (1957-1958); a gripe de Hong Kong (H3N2) com letalidade 

próxima a 1 milhão de pessoas (1968-1969); e a síndrome imunológica de deficiência 
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adquirida (AIDS) que infectou 65 milhões de pessoas e matou outras 25 milhões (1981-2006) 

(RIOS-NETO, 2007). 

De acordo com Costa; Merchan-Hamann (2016), a gripe asiática começou em 

fevereiro de 1957 na China, levando a óbito cerca de 4 milhões de pessoas. Uma das 

características da doença foi a propagação em duas ondas de alta letalidade. O pico de 

incidência ocorreu nos Estados Unidos e no Reino Unido no mês de outubro de 1957.  

Granato e Bellei (2007) destacam que a gripe de Hong Kong foi resultado de uma 

mutação (H3N2) da variante do vírus influenza H1N1 resultando também numa pandemia, 

contudo, com menor impacto que a gripe espanhola. Os autores destacam ainda que a gripe 

aviária surgiu em 1997, oriunda de mutações ocorridas em aves (por isso, aviária) e com alto 

potencial de contágio. Vale ressaltar que Granato e Bellei (2007) já destacavam a necessidade 

de uma maior atenção dos agentes de saúde acerca das mutações decorrentes dos diversos 

tipos de influenza, alertando sobre o risco de uma epidemia em pleno século XXI.  

 

Quadro 2 - Caracterização das principais gripes ocorridas no século XX 

Nome científico Nome popular Ano de ocorrência Origem 

Influenza (H1N1) 

(Myxovirus influenzae) 
Gripe Espanhola 1918/1919 

Estados Unidos 

da América 

Influenza 

A/Cingapura/1/57 (H2N2) 

Gripe Asiática 1957 
Cingapura 

A/Honk Kong/1/68 

(H3N2) 

Gripe de Hong 

Kong 

1968 Hong Kong 

H5N1 Gripe Aviária  1997 Hong Kong 
Fonte: Elaboração própria com base no referencial de Rios-Neto (2007). 

 

O Quadro 2, como se pode observar, apresenta antecedentes históricos, suficientes, das 

principais gripes do século XX. Informações que podem auxiliar no enfrentamento da 

pandemia decorrente da COVID-19.  

 

2.2.2 Crise sanitária: a acelerada propagação dos casos da COVID-19 no mundo 

 

Moreira e Pinheiro (2020) destacam que o primeiro alerta sobre a COVID-19 foi 

notificado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 31 de dezembro de 2019. Isso 

depois que o surgimento de uma pneumonia misteriosa na cidade de Wuhan começou a 

chamar a atenção das autoridades chinesas. O Ministério da Saúde do Brasil (2020) destaca 



 

 
34 

que a doença é causada pelo coronavírus SARS-CoV-2 e é caracterizada pela presença de 

sintomas que podem progredir de um simples quadro assintomático a uma síndrome 

respiratória grave. Lima (2020, p. 5) ressalta que “o coronavírus é um vírus zoonótico 

(transmissível de um animal para o homem), um RNA vírus da ordem Nidrovirales, da família 

Coronaviridae”. 

Os coronavírus são de uma família de vírus responsáveis por causar doenças 

respiratórias que ficaram conhecidos por acometerem animais desde 1912 (LIMA, 2020). 

Todavia, em 1937, o primeiro coronavírus foi isolado, ao que se sabe em galinhas, sendo que 

o primeiro caso em humanos foi relatado em 1960. No entanto, a descrição como coronavírus 

só veio a ocorrer em 1965 devido ao aspecto de uma coroa que lhe é característico (BRASIL, 

2020). 

Após o comunicado oficial do órgão máximo de saúde (Figura 3), as atenções se 

voltaram para a província de Wuhan. Ainda de acordo com o primeiro boletim técnico da 

Organização Mundial de Saúde (OMS) – ou World Health Organization (WHO, na sigla em 

inglês) –, no dia 7 de janeiro de 2020, as autoridades chinesas informaram ter identificado e 

isolado um novo coronavírus, que, mais tarde, ficaria conhecido como COVID-19 (WHO, 

2020a). 

Em 12 de janeiro de 2020, a China divulgou e compartilhou a sequência genética do 

vírus para ajudar no desenvolvimento de kits para diagnóstico. Do mês de janeiro em diante, 

uma série de eventos marcaram o início da disseminação do vírus em todo o mundo. No dia 

13 de janeiro de 2020, a Tailândia relatou o primeiro caso importado do novo coronavírus e, 

no dia 15 do mesmo mês, o Japão confirmou o primeiro caso importado. No dia 20 

subsequente, a República da Coréia relatou o primeiro caso no país (WHO, 2020a). 
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Figura 3 - Alerta de surgimento e expansão da COVID-19 no mundo 

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos boletins da OMS (WHO, 2020). 

 

Os casos da COVID-19 começaram a se multiplicar rapidamente na China, em 

diversas regiões. Contudo, de acordo com o boletim n° 3 da OMS (WHO, 2020b), no dia 20 

de janeiro de 2020, registrou-se o primeiro caso fora da Ásia, sendo o mesmo relatado no 

estado de Washington, nos Estados Unidos da América, o que provocou a adoção do controle 

de ingresso de pessoas oriundas da China. Até essa data, o total de casos no mundo era de 581 

(WHO, 2020b), sendo um caso confirmado no Japão, um na República da Coréia, quatro na 

Tailândia, um nos Estados Unidos e 574 na China. Todavia, esse cenário perduraria por 

poucos dias. 

O potencial de contágio da COVID-19 se mostrou elevado. No dia 20 de fevereiro de 

2020, trinta dias após o relato do primeiro caso nos Estados Unidos, as estatísticas 

demonstravam que o vírus havia tomado o mundo. Nessa mesma data, a China apresentava 

75.748 casos confirmados (WHO, 2020c). O número de infectados aumentou gradativamente, 

elevando o número de óbitos em todo o mundo, atingindo 118.319 casos confirmados de 

infecção e 4.292 mortes nos primeiros dez dias de março (WHO, 2020d). No dia 11 de março 

de 2020, a OMS declarou o estado de pandemia da COVID-19 face à disseminação da doença 

nos diversos continentes e a fácil contaminação entre as pessoas (G1, 2020). 

A velocidade com a qual a transmissão do vírus se dissipou propiciou uma série de 

estudos sobre a propagação da doença nos vários países do mundo. Em 26 de março, Walker 

et al. (2020) publicaram um estudo preditivo sobre um possível número de infectados e de 
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óbitos, em cenários distintos no combate à propagação da doença. O estudo levou em 

consideração a adoção de medidas mitigatórias, de intervenção e de supressão para a análise. 

Além dessas condicionantes, os pesquisadores destacaram o uso de variáveis, como idade 

especifica, padrões de contato e gravidade da COVID-19, para calcular as estimativas (ABEn, 

2020). Os especialistas destacaram que a trajetória da pandemia seria influenciada pela 

resposta que cada país daria ao enfrentamento da pandemia. No entanto, estimaram que, na 

ausência de intervenções, a pandemia poderia atingir 7 bilhões de infecções e 40 milhões de 

mortes em todo o mundo. Os pesquisadores previram ainda uma sobrecarga nos sistemas de 

saúde de todo o mundo e reforçaram que a demanda por assistência médica, naquele 

momento, requereria a adoção de políticas públicas urgentes de saúde e que o retardamento de 

tais medidas levaria a resultados ainda piores (WALKER et al., 2020).  

Para o Brasil, também foram projetados diversos cenários (Quadro 3), mas, antes 

dessas predições, Walker et al. (2020), já tinham destacado que, no caso de supressão precoce 

das atividades econômicas e adoção de medidas de controle social (cenário 5), o país teria 

11.457.197 pessoas infectadas e 44.212 mortes. Todavia, em um cenário de suspensão tardia, 

seria possível chegar a 49.599.016 pessoas infectadas e 206.087 mortes (ABEn, 2020).    

Assim, a literatura recente tem buscado apresentar uma série de estudos com o 

objetivo de realizar previsões para possíveis cenários de contágios e de óbitos no Brasil, em 

seus estados e municípios. Tais cenários levaram em conta a não-adoção das medidas de 

isolamento pelos policymakers, necessárias para conter a expansão da doença.  

Na literatura, um dos modelos matemáticos tradicionalmente utilizados para análises 

epidemiológicas é o SIR. De acordo com Santos e Souza (2012), o modelo foi desenvolvido 

por Kermack e McKendrick, em 1927, e tem como objetivo identificar padrões de controle de 

doenças infecciosas.  

O SIR representa três populações (SANTOS; SOUZA, 2012; OLIVEIRA, 2018): 

a) Suscetíveis (S): camada da população que está vulnerável a contrair a doença, 

com alto potencial para serem infectados; 

b) Infectados (I): pessoas que já estão contaminadas e com alto potencial para 

infectar; 

c) Removidos (R): pessoas que já se recuperaram da doença ou morreram em 

decorrência dela. 

De acordo com Santos e Souza (2012), as três categorias podem ser vistas como 

funções que dependem da variável temporal t (tempo). A variável tempo está relacionada à 

quantidade de dias que uma pessoa leva para se curar da infecção. 
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Além do modelo SIR, existem, na atualidade, outros modelos preditivos que estão 

sendo utilizados para traçar cenários no Brasil (Quadro 3).
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Quadro 3 - Uma revisão conceitual: abordagens e modelos de previsão da COVID-19 no Brasil 

Autor Título da pesquisa Modelo empregado Principal Período Espacialidade 

Cruz e 

Cruz 

(2020) 

Mathematical Modeling 

and Epidemic Prediction 

of COVID-19 of the State 

of São Paulo, Brazil 

Extension of the SEIR family 

of compartmental models 

Seek to describe the different paths of 

dynamic transmission of infection, the size of 

the epidemic in the State of São Paulo and to 

emphasize the role of strict isolation policy in 

the transmission and dissemination of 

COVID-19. 

24 de março de 2020 até 

24 de abril de 2020 

São Paulo 

Ribeiro 

et al. 

(2020) 

Short-term forecasting 

COVID-19 cumulative 

confirmed cases: 

Perspectives for Brazil 

ARIMA, GP, CUBIST, 

RIDGE, RF, SVR and 

Stacked Generalization 

To explore and compare the predictive 

capacity of machine learning regres- sion and 

statistical models, in the task of forecasting 

one, three, and six-days-ahead COVID-19 

cumulative cases in Brazil. 

Casos cumulativos 

confirmados da COVID-

19 que ocorreram no 

Brasil até 18 de abril ou 

19 de 2020. 

Brasil 

Sousa et 

al. 

(2020) 

Estimation and 

prediction of COVID-19 

cases in Brazilian 

metropolises 

 The SIR epidemiologic 

model 

To estimate the transmission rate, the 

epidemiological peak, and the number of 

deaths by the new coronavirus. 

Desde o primeiro dia em 

que os casos da doença 

foram confirmados em 30 

de março de 2020. 

Metrópoles 

brasileiras 

Crokidak

is (2020) 

Modeling the early 

evolution of the COVID-

19 in Brazil: results from 

a Susceptible-Infectious-

Quarantined-Recovered 

(SIQR) model. 

 

Variant of the SIR model Apply a Susceptible-Infectious-Quarantined-

Recovered (SIQR) model to the analysis of 

data from the Brazilian cases od Covid 

De 26 de fevereiro de 

2020 a 25 de março de 

2020. 

Brasil 

Bastos e 

Cajueiro 

(2020) 

Modeling and 

forecasting the COVID-

19 pandemic in Brazil 

Two variations of the SIR 

model and we include a 

parameter in this model that 

accounts for the effects of 

confinement measures. 

To model and forecast the evolution of the 

COVID-19 pandemic in Brazil 

From February, 25, 2020 

to March, 28, 2020 

Brasil 

Carneiro 

et al. 

(2020) 

Predictive model of 

COVID-19 incidence and 

socioeconomic 

description of 

municipalities in Brazil 

ARIMA To describe the demographic and 

socioeconomic 6 characteristics of cities with 

cases of COVID-19 in Brazil, as well as to 7 

determine a predictive model for the number 

of cases. 

Desde o primeiro dia em 

que os casos da doença 

até 26 de junho. 

672 municípios 

(12,1% das 

cidades do 

Brasil) nos 26 

estados da 

federação mais o 

Distrito Federal 
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Como destacado no Quadro 3, a nível de Brasil, foram realizadas diversas modelagens 

com o intuito de prever o cenário de infecção pela COVID-19 em alguns estados brasileiros, 

como é o caso de Cruz e Cruz (2020), que realizaram um estudo preditivo para o estado de 

São Paulo, e Carneiro et al. (2020) que buscou descrever a incidência socioeconômica da 

doença em municípios do Brasil.  

Dessa forma, com base na revisão teórica realizada até então, é facultado ressaltar que 

o antecedente histórico também trouxe luz ao papel das medidas de intervenção não 

farmacêuticas. Para tanto, a próxima subseção apresentará um breve contexto sobre tais 

medidas sugeridas na literatura como parte das principais formas de contenção de doenças 

endêmicas. 

 

2.2.3 Políticas sanitárias de intervenção não farmacêuticas (NPIs): implementação não 

padronizada no mundo 

 

Dentre as principais medidas mais propaladas pelas autoridades sanitárias para conter 

a expansão do contágio, está a adoção de intervenções não farmacêuticas (NPIs). Tais 

intervenções são responsáveis por políticas de isolamento social, fechamento de escolas e 

estabelecimentos comerciais e restrição da circulação de transportes públicos. As NPIs 

também podem ser caracterizadas como medidas de higiene pessoal, tais como lavagem das 

mãos, uso de máscaras etc. (GARCIA; DUARTE, 2020). 

As primeiras NPIs adotadas na Europa, logo no início da pandemia, foram o 

“monitoramento aprimorado”4 para os passageiros que chegavam de áreas consideradas de 

risco naquele momento (Inglaterra), além do fechamento de escolas, creches e universidades 

(Itália, Espanha, Alemanha, Japão e França). Medidas não farmacêuticas também foram 

adotadas no continente americano. Como exemplo, tem-se a suspensão de todas as 

competições esportivas na Argentina e a suspensão do famoso torneio de tênis Indian Wells 

na Califórnia (EUA). Por outro lado, registrou-se também a suspensão das visitas turísticas 

em diversos pontos do mundo (CHECK, 2020). 

As intervenções não farmacêuticas, por sua vez, implicam diretamente sobre a 

atividade econômica, pois reduzem os fluxos real e monetário em qualquer modelo de 

mercado. As consequências da adoção das NPIs podem ser interpretadas à luz do conceito do 

                                                 
4 “O monitoramento aprimorado significa ter equipe médica nos aeroportos para atender a voos diretos a partir 

de pontos considerados de risco, fornecendo informações sobre sintomas aos passageiros e incentivando-os a 

relatar se estão se sentindo mal” (CHECK, 2020). 
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“Ótimo de Pareto”5. Isso porque a existência de externalidades, decorrentes das medidas de 

isolamento, tais como a redução da renda e do emprego, afetam diretamente a sobrevivência 

de vários segmentos comerciais à medida que a restrição de circulação é colocada como 

condição necessária para conter o avanço da doença. Tais externalidades se tornaram um 

campo fértil para o debate polêmico em torno da dicotomia entre adotar as NPIs e evitar o 

colapso econômico. Ou seja, a discussão centra-se em um debate excludente, no qual, de um 

lado, estaria a necessidade premente de salvar a vida dos indivíduos e, do outro, manter a 

atividade econômica sob a alegação de que a drástica redução de renda seria ainda mais 

danosa à vida em sociedade. 

Entretanto, essa visão passou a ser contestada a partir da percepção de que existe trade 

off entre as duas correntes. A adoção de NPIs em outras pandemias, a exemplo da gripe 

espanhola, mostrou-se eficaz à época, uma vez que “pandemias podem ter custos econômicos 

substanciais, mas as intervenções não farmacêuticas também podem ter méritos econômicos 

ao contribuir para a redução da mortalidade” (CORREIA, LUCK e VERNER, 2020, p. 2). 

Determinar o momento ideal para adoção de NPIs não é consenso. O que se defende é 

que a adoção aconteça antes da disseminação massiva da doença, uma vez que a retardação da 

ação pode implicar em limitações do sistema de saúde. Da mesma forma, a adoção precoce 

pode acarretar “fadiga da intervenção” e uma concomitante perda de apoio popular devido às 

consequências econômicas e sociais que o isolamento proporciona (GARCIA; DUARTE, 

2020). No entanto, a compreensão da adoção das NPIs se torna clara quando analisada a 

disponibilidade dos leitos hospitalares para pacientes que necessitam de atendimento 

emergencial.  

No Brasil, Brancher, Magacho e Leão (2020, p. 6) destacam que “o grupo mais 

prejudicado pela COVID-19 é o dos trabalhadores informais e o dos desempregados em 

desalento, que totalizariam 20,9% da população brasileira, representando 34,2% da mão de 

obra”. Os autores apresentaram um estudo sobre a renda e o emprego da população brasileira 

e sobre o Produto Interno Bruto (PIB) em tempos de pandemia, destacando os impactos da 

Renda Básica Emergencial (RBE).6 

Conti (2020) analisou as medidas de isolamento social sob a ótica da “Crise Tripla do 

COVID-19”, classificada pelo autor como comportamental, sanitária e econômica. Segundo o 

                                                 
5  Situação na qual a adoção de uma medida pode trazer benefícios para uma maioria em detrimento de uma 

minoria.  
6  A Renda Básica Emergencial foi criada com base na Lei 13.982 de 02 de abril de 2020 e tinha como objetivo 

o estabelecimento de medidas excepcionais de proteção social durante o período de enfrentamento à 

pandemia da COVID-19 (BRASIL, 2020).  
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autor, a crise comportamental consiste na mudança de hábitos sociais e políticos. A crise 

sanitária é perspectiva de um colapso do sistema de saúde e de seus desdobramentos 

decorrentes. Já a crise econômica está atrelada ao aumento da aversão ao risco, o medo 

crescente e as eventuais políticas públicas que poderão vir a ser adotadas. 

A partir de então, foram desenvolvidas diversas pesquisas no sentido de identificar o 

impacto do vírus em território brasileiro. O Núcleo de Operações e Inteligência em Saúde 

(NOIS) tornou-se referência em estimativas da COVID-19. A metodologia utilizada é a 

reaplicação das taxas de crescimento da COVID-19 observada em uma amostra de países 

(Batista et al., 2020).  A Fundação Oswaldo Cruz ou FIOCRUZ, através do sistema InfoGripe 

(FIOCRUZ, 2020), também tem apresentado importante contribuição para a análise do 

aumento de casos relacionados à Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG), que é um 

parâmetro para a avaliação do novo coronavírus.  

Um plano de ação bem estruturado pode ser o diferencial para a retomada da atividade 

econômica dos municípios. Nesse sentido, Gonzato et al. (2020), Conti (2020), Brancher, 

Magacho e Leão (2020), Santos, Ribeiro e Cerqueira (2020) são unânimes ao afirmarem que 

ainda é cedo para dimensionar as consequências da COVID-19. Contudo, todos ponderam que 

o mundo não será mais o mesmo após a pandemia. Os reflexos econômicos decorrentes das 

medidas de isolamento adotadas para conter o avanço da pandemia representarão mais um 

grande desafio para os governos. 

Uma variável não menos importante é o sistema de saúde brasileiro. Muitos se 

questionam se o Sistema Único de Saúde (SUS) teria condições de suportar uma sobrecarga 

de atendimento. O tema é tão relevante que uma das justificativas para a adoção de NPIs é 

justamente o objetivo de evitar um colapso do sistema de saúde. Na próxima subseção, será 

apresentado um breve histórico do sistema de saúde brasileiro até a configuração atual, 

caracterizada pelo SUS. 

 

2.2.4 Políticas públicas brasileiras de saúde: perfil institucional da cobertura de atenção 

 

As políticas de saúde no Brasil, até meados do século XX, eram tratadas de forma 

coletiva com outros segmentos da administração pública, tais como Ministério da Justiça e 

Negócios Interiores, e, mais adiante, com a Previdência Social. Contudo, em 1953, foi criado 

o Ministério da Saúde (PAULUS JÚNIOR; CORDONI JÚNIOR, 2006). 
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A literatura destaca que o grande marco histórico de “priorização” do sistema de saúde 

ocorreu em 1923 com a publicação da Lei Eloy Chaves (MARQUES, 1999; SOUZA, 2002). 

Criada para atender o interesse da classe trabalhadora ferroviária, essa lei, fruto do Decreto 

4.682 de 1923, destacava a cobertura de atendimento à saúde àqueles que contribuíam com o 

sistema previdenciário à época, conforme destaca o art. 9° do referido decreto: 

[...] Os empregados ferroviários, a que se refere o art. 2° desta lei, que tenham 

contribuído para os fundos da caixa com os descontos referidos no art. 3°, letra a, 

terão direito: 

1°, a socorros médicos em casos de doença em sua pessoa ou pessoa de sua família, 

que habite sob o mesmo teto e sob a mesma economia; 

2°, a medicamentos obtidos por preço especial determinado pelo Conselho de 

Administração; [...] (BRASIL, 1923, online). 

Uma importante crítica à cobertura de saúde em 1923 foi feita por Elias (2004). Para o 

autor, “a assistência médica previdenciária surge no Brasil de forma mercantilizada sob a 

forma de seguro, onde a garantia do acesso aos serviços de saúde era feita mediante desconto 

compulsório na folha salarial de setores específicos da classe trabalhadora da época” (ELIAS, 

2004, p. 43). 

Ainda de acordo com ele, o modelo de atendimento centralizado nas corporações 

ganha maior expressão no governo de Getúlio Vargas com a criação dos Institutos de 

Aposentadorias e Pensões (IAP) por categoria profissional. Os institutos são um braço da 

estrutura criada em 1930 por meio do Ministério de Educação e Saúde e o Departamento 

Nacional de Saúde e Assistência Médico-Social.  

No período compreendido entre 1930 e 1940, foram criados vários institutos, o que 

proporcionou uma maior oferta de assistência médica para os trabalhadores tanto do setor 

público quanto do privado. De acordo com Marques, 

Os Institutos eram organizados por ramo de trabalho. Ao longo dos anos 30, foram 

criados seis Institutos: o dos bancários, ferroviários, portuários, trabalhadores da 

indústria, marítimos e comerciários. Na década dos quarenta foi criado o dos 

servidores do Estado. Embora os Institutos mantivessem suas próprias estruturas de 

assistência médica, com hospitais e ambulatórios, também contratavam serviços de 

estabelecimentos de saúde privados, fossem eles lucrativos ou filantrópicos. O 

Ministério da Saúde mantinha alguns hospitais especializados em doenças 

transmissíveis e em psiquiatria. Nas demais esferas de governo eram raros aqueles 

que dispunham de serviços de assistência médica adequados. (MARQUES, 1999, p. 

11). 

Em 1960, com a criação da Lei Orgânica de Previdência Social (LOPS), foi 

estabelecida a padronização dos serviços de saúde aos quais os trabalhadores segurados 

tinham direito. A Lei n° 3.807/1960, em seu art. 1°, estabeleceu os seguintes critérios: 
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A previdência social organizada na forma dessa lei, tem por fim assegurar aos seus 

beneficiários os meios indispensáveis de manutenção, por motivo de idade 

avançada, incapacidade, tempo de serviço, prisão ou morte daqueles de quem 

dependiam economicamente, bem como a prestação de serviços que visem à 

prestação de sua saúde e concorram para o seu bem-estar (BRASIL, 1960, online). 

Em 1967, os Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAP) foram incorporados ao 

Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). O INPS foi o responsável pela assistência 

médica dos trabalhadores formais e de seus dependentes, independentemente do ramo da 

atividade ou de sua categoria profissional, sendo a contribuição a única condição de acesso. 

Com isso, houve a ampliação da cobertura médica (MARQUES, 1999). 

Em 1974, o INPS foi fragmentado em três institutos: Instituto de Administração da 

Previdência e Assistência Social (IAPAS), que tinha como objetivo a administração e o 

recolhimento dos recursos; o próprio INPS, que ficou responsável pelos benefícios 

previdenciários e assistenciais; e o Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência 

Social (INAMPS), que tinha como objetivo a administração do sistema de saúde. Some-se a 

esses, a Legião Brasileira de Assistência (LBA) e a Fundação Nacional para o Bem Estar do 

Menor (FUNABEM), instituições que visavam a atender as camadas mais carentes da 

população (MARQUES, 1999; SOUZA, 2002; ELIAS, 2004; PAULUS JÚNIOR; CORDONI 

JÚNIOR, 2006). 

Paulus Júnior e Cordoni Júnior (2006, p. 15) destacam que, em 1974, foram criados o 

Plano de Pronta Ação (PPA) e o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS) com o 

objetivo de enfrentar as demandas da área de saúde e de subsidiar a construção de hospitais 

privados. 

O PPA foi um conjunto de ações que desburocratizou o atendimento de urgência ao 

segurado e permitiu o atendimento ambulatorial a toda a população nos casos de 

urgência. O PPA é importante referência porque foi o início da universalização do 

atendimento. Na época grande investimentos foram realizados privilegiando a 

assistência médica em unidades de saúde em detrimento das ações preventivas 

(PAULUS JÚNIOR; CORDONI JÚNIOR, 2006, p. 15). 

As políticas públicas relacionadas à saúde começaram a ganhar notoriedade a partir da 

criação da Lei 6.229 de 17 de julho de 1975 (Marques, 1999), que tinha como objetivo 

regulamentar a ação dos municípios no tocante à política de saúde. Contudo, a referida Lei 

não prosperou. Em 1976, com a criação do Sistema Nacional de Previdência e Assistência 

Social (SINPAS) e do Fundo de Previdência e Assistência Social (FPAS), o processo de 

reformas orquestrado pelo Estado é finalizado. No entanto, em 1976, o Programa de 

Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento para o Nordeste (PIASS) demonstrou a 

necessidade da criação de um programa de atenção primária de saúde (APS): 
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[...] no tocante à organização institucional e às relações entre o setor público e o 

setor privado, uma característica marcou a política de atenção à saúde até os anos 

80. A hiper-centralização dos recursos e do poder decisório na estrutura do INAMPS 

e do Ministério de Previdência e Assistência Social, colocando em segundo plano 

seja o próprio Ministério da Saúde, sejam as secretarias estaduais e municipais 

encarregadas de ações nesta área. A grande novidade que virá ocorrer na segunda 

metade dos anos 80, no movimento de implantação do SUS, será a descentralização, 

com forte tonalidade municipalizadora, de todo o sistema (MARQUES, 1999, p. 13). 

Diante da identificação de um cenário de distribuição inadequada e desigual de 

recursos e serviços de saúde, foram sendo criadas as bases para um programa de saúde que 

fosse capaz de integrar todas as demandas sociais, através da promoção da universalidade, 

equidade e a integralidade do sistema de saúde. Contudo, é preciso destacar que essa 

identificação só foi possível devido à ação do movimento Reforma Sanitária Brasileira. 

Na literatura acerca das políticas de saúde no Brasil, é comum a identificação de dois 

trabalhos que foram a base para a Reforma Sanitária Brasileira (O dilema preventivista, de 

Sérgio Arouca, e Medicina e sociedade, de Cecília Donnangelo). Ambas as teses 

apresentavam uma abordagem inovadora – a medicina preventiva – que muito contribuiu para 

a ampliação do debate sobre a universalização da saúde pública no Brasil. 

Tambellini e Schutz (2009) destacam a criação do Centro Brasileiro de Estudos de 

Saúde (CEBES) como um importante marco na luta pela equidade no atendimento à saúde no 

Brasil. Cabe destacar que esse movimento foi fruto da oposição de profissionais da área de 

saúde ao governo militar. 

Em 1979, surgiu a Associação Brasileira de Pós Graduação em Saúde (Abrasco) que 

viria a desempenhar um papel fundamental junto ao CEBES na defesa da Reforma Sanitária 

que antecedeu o SUS. 

Com isso, em 1988, foi aprovado, na nova constituição cidadã, o Sistema Único de 

Saúde (SUS). O SUS é a principal política pública de saúde da atualidade no Brasil e o único 

sistema público de saúde no mundo que garante assistência integral e totalmente gratuita para 

a população (MARQUES, 1999; SOUZA, 2002; FLEURY; OVERNEY, 2006; 

CARVALHEIRO, 2020). 

O artigo 196 da Constituição Federal de 1988 destaca que a saúde é direito de todos e 

dever do Estado; sendo garantida através de políticas sociais e econômicas que tenham por 

objetivo a redução do risco de doença e de outros acometimentos, além da garantia ao acesso 

universal e igualitário às ações e aos serviços que promovam a saúde, a proteção e a 

recuperação (BRASIL, 1988, online). 

Dessa forma, em 19 de setembro de 1990, foi regulamentado, através da Lei n° 8.080, 

em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde (BRASIL, 1990, online). Conforme 
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destaca Souza (2002), a edição da Lei 8.080 proporcionou uma alteração significativa no, até 

então, sistema de saúde brasileiro. O autor destaca que: 

A lei 8.080 instituiu o Sistema Único de Saúde, com comando único em cada esfera 

de governo e definiu o Ministério da Saúde como gestor no âmbito da União. A Lei, 

no seu Capítulo II – Dos Princípios e Diretrizes, Art. 7°, estabelece entre os 

princípios do SUS a ‘universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os 

níveis de assistência’ (SOUZA, 2002, p. 14).  

De acordo com Souza (2002), o financiamento do SUS é de responsabilidade da 

União, dos Estados e Municípios conforme definido na Emenda Constitucional 29 (EC-29) de 

13 de setembro de 2000. A EC 29 “Altera os arts. 34, 35, 156, 160, 167 e 198 da Constituição 

Federal e acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para 

assegurar os recursos mínimos para o financiamento das ações e serviços públicos de saúde” 

(BRASIL, 2000, p.1). A Figura 4 destaca a organização do SUS. 

 

Figura 4 - Organização do Sistema Único de Saúde – SUS 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Marques (1999) ressalta que a diretriz da descentralização destaca a responsabilidade 

dos Estados e municípios na execução dos serviços, restando à União o exercício do 

planejamento, acompanhamento, fiscalização e controle do processo executório. Por outro 

lado, a participação popular se daria através do direito ao assento nos Conselhos de Saúde, 

cuja finalidade seria o planejamento e a fiscalização das ações desenvolvidas na área de 

saúde. Os conselhos seriam organizados nas três esferas governamentais. 
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Todavia, Marques destaca que o processo de descentralização demorou a ser 

implementado, quase três anos após a promulgação da Lei 8.080/90, sendo efetivado após a 

edição da Norma Operacional Básica 01/93. 

Embora o SUS tenha sido criado em 1988 e regulamentado através das Leis 

8.080/90 e 8.142/90, os avanços em termos de descentralização apenas começaram a 

se fazer sentir após a Norma Operacional Básica 01/93. Isso porque se entendia que 

a descentralização das competências e a definição da responsabilidade da União 

frente aos estados e municípios deveria ser um processo negociado, dada a 

diversidade de situações existentes do país. Desse modo, a NOB 01/93 introduz três 

modalidades de gestão para os municípios e estados-incipiente, parcial e semiplena. 

No caso da semiplena, onde é maior o grau de autonomia, as secretarias de saúde 

têm total responsabilidade pela gestão da prestação de serviços [...] (MARQUES, 

1999, p. 37). 

No que diz respeito à estrutura de financiamento do SUS, é preciso destacar que a 

estrutura segue uma hierarquia que tem origem no governo federal, perpassando pelos estados 

e, por fim, pelos municípios (Figura 5). 

 

Figura 5 - Fluxo de financiamento do Sistema Único de Saúde – SUS 

 

Fonte: Elaboração própria, com base em Souza (2002). 

 

Como destacado na Figura 5, o financiamento do SUS é de responsabilidade das três 

esferas governamentais (União, Estados e Municípios). Cabe destacar que a esfera da União é 

responsável pela maior parcela do financiamento do SUS, através do Fundo Nacional da 

Saúde (FNS). No entanto, Estados e municípios fazem aportes próprios oriundos dos 

respectivos orçamentos (SOUZA, 2002).  

O governo federal é o principal financiador da rede pública de saúde. O Ministério da 

Saúde formula políticas nacionais de saúde, mas não realiza as ações. As respectivas ações, 
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frutos das políticas formuladas, são realizadas em parceria com os estados, municípios e 

Organizações Não Governamentais (ONG). Os estados possuem secretarias específicas, 

responsáveis tanto pela gestão quanto pelo planejamento da saúde, respeitando a 

normatização federal. Também são responsáveis pela aplicação de recursos próprios e 

formulação de suas próprias políticas de saúde. Por outro lado, os municípios têm como 

principal responsabilidade a execução das ações e serviços de saúde no âmbito municipal, 

devendo alocar recursos próprios e aqueles repassados pelos demais entes, podendo, ainda, 

firmar parcerias com outros municípios para garantia do pleno atendimento de sua população 

(BRASIL, 2020). 

Caracterizado o antecedente histórico do SUS e sua importância para o atendimento à 

saúde no Brasil, o próximo passo é apresentar os pressupostos das Tipologias das políticas 

públicas.  

 

2.3 Abordagem das tipologias das políticas 

 

O imediatismo da implementação das políticas de enfrentamento à COVID-19 chama 

a atenção para a necessidade da compreensão do processo de formulação e implementação das 

políticas nos municípios em análise. Todavia, o entendimento desse processo perpassa pela 

caracterização e classificação das políticas que foram implementadas, uma vez que é 

fundamental para a classificação dos atores, estilos e instituições envolvidas no processo de 

formulação e implementação das políticas. 

Limonti, Peres e Caldas (2014, p. 396) ressaltam que “a abordagem das políticas 

públicas por meio da elaboração de tipologias se inscreve na tradição weberiana de considerar 

‘tipos de ideais’”. Para Souza (2006, p. 7), “cada tipo de política pública vai encontrar 

diferentes formas de apoio e de rejeição e tais disputas em torno de sua decisão passam por 

arenas diferenciada”. O termo “arenas” é popularmente conhecido na literatura acerca da 

política pública por representar as disputas entre os atores no processo político.  

Por outro lado, Muzzi (2014, p. 47) caracteriza a tipologia como um “instrumental 

para identificar, categorizar ou comparar uma política, desde que contenham características 

semelhantes”. Para Secchi, 

Uma tipologia é um esquema de interpretação e análise de um fenômeno baseado em 

variáveis e categorias analíticas. Uma variável é um aspecto discernível de um 

objeto de estudo que varia em qualidade ou quantidade. Uma categoria analítica é 
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um subconjunto de um sistema classificatório usado para identificar as variações em 

quantidade ou qualidade de uma variável. (SECCHI, 2012, p. 16). 

As tipologias podem ser compreendidas como o conteúdo de uma política pública que 

determina o processo, a arena de decisões, as instituições, os atores e o modelo de tomada de 

decisão em relação ao problema objeto da dinâmica política (LOWI, 1964).  

A complexidade na qual estão inseridas permitiu o surgimento de várias tipologias 

com a finalidade de contribuir para com a compreensão e a interpretação das políticas. A 

primeira e mais discutida é a Abordagem das Arenas (LOWI, 1964), que são assim 

classificadas: 

 Políticas Distributivas; 

 Políticas Redistributivas; 

 Políticas Regulatórias; e 

 Políticas Constitutivas ou Estruturadoras. 

 

De acordo com Lowi (1964), as políticas distributivas caracterizam-se por não 

apresentarem necessidade de confronto, uma vez que os custos de tais políticas são de difícil 

desagregação. Souza (2002) as caracteriza como políticas de baixo impacto universal, dado a 

especificidade no atendimento. Já Rua e Romanini (2013) destacam que as mesmas podem ser 

interpretadas como políticas assistencialistas. Contudo, Rua (2014) ressalta que os benefícios 

de tais políticas são alocados para a coletividade, facilitando sua aceitação, sendo o ingresso 

de novos beneficiários o fator de maior discussão. 

As políticas redistributivas, por outro lado, são caracterizadas pelo enorme grau de 

conflito entre as classes. No entanto, Lowi (1964) destaca que existem grandes diferenças na 

natureza dos impactos que elas geram. Assim, o autor destaca que: 

O objetivo envolvido não é o uso da propriedade mas a propriedade em si, não o 

tratamento igual, mas a posse igual, não comportamento, mas ser [...] A natureza de 

uma questão redistributiva não é determinada pelo resultado de uma batalha sobre 

quão redistributiva será uma política. As expectativas sobre o que pode ser, o que 

ameaça ser, são determinantes (LOWI, 1964, p. 15). 

Para Rua (2014, p. 76), as políticas redistributivas se caracterizam por atingir um 

número maior de pessoas, contudo fazendo prevalecer a máxima do Ótimo de Pareto. Rua 

(2014) destaca que a expressão que melhor caracteriza essa política é o “jogo de soma zero”, 

ou seja, para cada ganhador haverá um perdedor. 

Outra tipologia importante são as políticas regulatórias, consideradas mais 

abrangentes, dado que envolvem um grupo maior de interessados, caracterizando-as pelo 
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estabelecimento de imperativos quanto ao exercício de determinadas atividades. Lowi (1964) 

destaca que as políticas regulatórias também podem ser consideradas específicas ou 

individuais, contudo ressalta que não possuem o mesmo nível de desagregação de uma 

política distributiva. Para Rua e Romanini (2013), as políticas regulatórias contêm forte 

potencial de conflito, porque implicam definir as regras para a realização de 

empreendimentos. Muzzi (2014, p. 39) destaca que elas determinam o padrão de 

comportamento da sociedade e dos agentes públicos. 

Por fim, as políticas constitutivas consistem em mudanças estruturais tanto no campo 

administrativo quanto governamental, atraindo pouca atenção pública, mas são conhecidas 

por consolidarem as regras do jogo político, sendo caracterizadas ainda pelo perfil 

centralizador e coercitivo (SANTOS; CARDOSO FILHO, 2011; RUA; ROMANINI, 2013; 

RUA, 2014).  

Pode-se considerar que uma das contribuições de Lowi foi demonstrar o quão 

importante é o conhecimento do tipo de política pública que se pretende implementar e o 

quanto essa política influenciará o processo político (AGUM et al., 2015). 

Todavia, a complexidade tem se mostrado a principal característica quanto à 

compreensão das tipologias da política pública. Das definições iniciais de Lowi (1964), 

surgiram diversas interpretações. Algumas apresentaram complementação às tipologias 

iniciais e outras contrapuseram alguns dos pressupostos. Um dos primeiros a apresentar uma 

contribuição crítica às tipologias criadas por Lowi foi Salisbury (1968). 

De acordo com Rua e Romanini (2013), o autor define as políticas em tipologias: 

distributiva, redistributiva, regulatória e autorregulatória. Da mesma forma que Lowi (1964), 

Salisbury destaca a existência de conflitos no processo decisório das arenas nas duas 

primeiras políticas, divergindo quanto à aplicação das políticas regulatórias, uma vez que o 

autor vê nestas a imposição de constrangimentos a determinados stakeholders. Destas, 

derivam uma categoria que não foi aventada por Lowi (1964), que são as políticas 

autorregulatórias. Para Rua e Romanini (2013) e Souza (2010), Salisbury buscou apresentar 

uma análise mais avançada que Lowi, relacionando as modalidades de políticas ao contexto 

institucional, destacando a importância do sistema decisório e do padrão de demandas. 

Rua e Romanini (2013, p. 5), também destacam as tipologias de Wilson (1973). De 

acordo com as autoras, Wilson adotou uma tipologia totalmente distinta da adotada por Lowi 

e Salisbury. Para Wilson, o padrão de análise da política pública deveria levar em 

consideração o padrão de distribuição dos custos e benefícios da policy, resultando nas 

seguintes modalidades: 
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 Políticas Clientelistas: caracterizada pela concentração dos benefícios (alguns 

grupos) e dispersão dos custos (toda a sociedade arca); 

 Políticas Majoritárias: custos e benefícios são distribuídos pela coletividade; 

 Políticas empreendedoras: pode ser caracterizada como o oposto da política 

clientelista, dado que os benefícios são coletivos e os custos concentrados; 

 Políticas de Grupos de Interesses: custos e benefícios estão concentrados em 

certas categorias. 

 

Ainda segundo Rua e Romanini (2013, p. 8), Ripley e Franklin (1982) são os 

expoentes de uma tipologia que destaca dois tipos de políticas: a Política Regulatórias 

Competitiva e a Política Regulatórias Protetora. Esta última tem por finalidade controlar as 

atividades que sejam consideradas nocivas aos indivíduos. Já Gustafsson (1983) apresentou 

uma tipologia baseada no critério de distinção entre o conhecimento e intenção do 

policymaker (SECCHI, 2012), definindo, assim, os seguintes tipos de políticas: 

 Políticas Reais: aquelas que os governantes possuem a intenção efetiva de 

implementar e possuem o conhecimento requerido para isso; 

 Políticas Simbólicas: ocorrem quando os governantes não têm a intenção de 

implementar as políticas; 

 Pseudopolíticas: são caracterizadas pela falta de conhecimento essencial para 

sua implementação; 

 Políticas Sem Sentido: são políticas desprovidas de conhecimento técnico, 

utilizadas somente como discurso político, sem compromisso com a satisfação das demandas. 

 

No entanto, Secchi (2012) destaca que, tanto as tipologias de Lowi quanto as de 

Gustafsson, apresentam limitações práticas em função dos aspectos (realidade, efetividade, 

simbolismo e incompetência) que as políticas públicas acumulam. Por outro lado, Gormley 

(1986) apresenta uma classificação contrariando as formulações iniciais de Lowi e Wilson. As 

críticas de Gormley se resumem a um tipo de política classificada por Lowi, que são as 

políticas regulatórias. Para o autor, as políticas regulatórias não eram complexas e 

conflituosas como defendiam Lowi e Wilson.  De acordo com Rua e Romanini (2013), o 

autor definiu dois critérios para analisar as políticas regulatórias: complexidade técnica e 

conflito entre os atores interessados. Gormley (1986) destaca ainda a questão da saliência e da 
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complexidade técnica como fatores que influenciam na interação entre os atores da política. 

Gormley identificou quatro padrões de políticas regulatórias: 

 Políticas de Sala Operatória:  caracterizadas pelo elevado grau de 

complexidade e muita saliência; 

 Políticas de Audiência: caracterizam-se pela baixa complexidade e muita 

saliência; 

 Políticas de Sala de Reuniões: apresentam elevada complexidade técnica, mas 

têm pouca saliência; 

 Políticas de Baixo Escalão:  destacam-se por apresentarem baixa complexidade 

técnica e pouca saliência. 

 

Contudo, é preciso destacar que as tipologias de políticas públicas, apesar de 

possibilitarem ferramentas de análise mais simples, também apresentam algumas restrições 

(SECCHI, 2010). Nesse sentido, Secchi (2010, p. 24) evidencia três aspectos que devem ser 

levados em consideração pelo analista de política pública, quais são: 

 Toda tipologia é reflexo de um reducionismo, e por isso elas são acusadas de 

deslocar-se da realidade; 

 Tipologias que se baseiam em variáveis qualitativas podem levar o analista a 

desconsiderar o “o meio termo”, visto que muitos fenômenos são quantitativamente 

diferentes, mas qualitativamente parecidos; 

 Tipologias raramente conseguem abranger categorias analíticas mutuamente 

exclusivas e coletivamente exaustivas. Em outras palavras, às vezes um caso não 

consegue ser classificado por não possuir os requisitos das categorias de dada 

tipologia, e às vezes um caso pode ser classificado em mais de uma categoria 

analítica simultaneamente. 

Raeder (2014) destaca que as tipologias defendidas por Gormley (1986) tinham como 

foco principal a atenção do público e a complexidade do processo de formulação e 

implementação de uma política pública. Por outro lado, Martins et al. (2019) destacam que as 

políticas de Gormley (1986) buscavam determinar um modelo de análise que categorizasse os 

problemas de acordo com o nível de saliência que estes apresentavam (Quadro 4). 

Quadro 4 - Tipologia das políticas públicas de Gormley (1986) 

  Complexidade 

Alta Baixa 

Saliência 
Alta Política de sala operatória Política de audiência 

Baixa Política de sala de reuniões Política de baixo escalão 

Fonte: Secchi (2013, p. 28). 
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As políticas de sala operatória se destacam pela alta complexidade e pelo grande apelo 

popular, uma vez que é uma política que alcança um número expressivo de pessoas, ou seja, 

não é uma política específica para um grupo. Destarte, as políticas de baixo escalão se 

destacam por serem o inverso das políticas de sala operatória. Do mesmo modo, as políticas 

de sala de reunião também apresentam baixo grau de atração popular. Por fim, as políticas de 

audiência se caracterizam por atraírem a atenção popular e por serem de simples elaboração. 

Teixeira (2002) ressalta que a classificação das políticas é fundamental para definir o 

tipo de atuação no processo de formulação e implementação de uma política pública. Para 

tanto, o autor definiu os seguintes critérios:  

 Quanto à natureza ou grau de intervenção (estrutural – conjuntural ou 

emergencial); 

 Quanto à abrangência dos possíveis benefícios (universais, segmentais e 

fragmentadas); 

 Quanto aos impactos que podem causar aos beneficiários, ou ao seu papel nas 

relações sociais (distributivas, redistributivas e regulatórias). 

 

É válido ressaltar que Teixeira (2002) destaca que a concepção de uma política está 

em função da orientação política dos policymaker. Isso corrobora a ideia de Secchi (2013) de 

que as tipologias podem sofrer restrições quanto ao uso, conforme destacado anteriormente. 

Assim, busca-se estruturar a evolução das principais tipologias (Figura 6) para ajudar 

no melhor enquadramento das políticas que serão utilizadas na análise a partir da primeira 

definição de Lowi (1964). Para tanto, a classificação foi ordenada em décadas para melhor 

visualização da evolução das tipologias. 

Assim, na Figura 6, é possível observar que, na década de 1960, tem-se as tipologias 

de Lowi (1964) e Salisbury (1968). Como destacado anteriormente, Lowi foi o primeiro autor 

a classificar os tipos de políticas, dando origem a contribuições e críticas aos postulados 

iniciais. Na década de 1970, Wilson (1973) apresentou um conjunto de tipologias que diferia 

da classificação inicial desenvolvida por Lowi e Salisbury, destacando uma nova 

nomenclatura para os tipos de políticas adotadas pelos policymaker. 

Contudo, na década de 1980, observa-se uma diversidade ainda maior na 

caracterização dos tipos de políticas públicas. Essa diversidade foi representada por Ripley e 

Franklin (1982), Gustafsson (1983) e Gormley (1986). Por fim, nos anos 2000, destacamos a 

classificação realizada por Teixeira (2002). 
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Figura 6 - Evolução das Tipologias das Políticas Públicas 

 

Fonte: Elaboração própria a partir da sistematização de Rua e Romanini (2014).
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Conforme visto na Figura 6, a categorização das tipologias é de fundamental 

importância para o processo de classificação das políticas públicas que estão sendo exaradas 

em todo o Brasil. A importância dessa classificação se justifica pela necessidade de identificar 

um padrão tipológico adotado pelos policymaker, o que vai possibilitar uma análise mais 

robusta das políticas implementadas. 

Assim, destacada a revisão teórica acerca do conceito das políticas públicas e da 

caracterização de suas fases, a próxima etapa apresentará a metodologia a ser utilizada na 

análise. 
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3 METODOLOGIA 

 

Neste capítulo, são abordadas as técnicas e os métodos utilizados para responder os 

objetivos propostos pela pesquisa. Estão descritos o objeto de estudo, o delineamento da 

pesquisa e os procedimentos metodológicos.  

 

3.1 Área de estudo 

 

O Estado da Bahia apresenta uma população estimada em 14,9 milhões de habitantes 

para o ano de 2020 (IBGE, 2020), sendo o 4° maior estado em termos populacionais do 

Brasil. Possui uma área de 564,7 mil km² de extensão, sendo o 5° maior estado do Brasil em 

extensão territorial. Seu Produto Interno Bruto (PIB) é de 268,7 bilhões, sendo a 7° economia 

nacional, com características bem heterogêneas; o PIB per capita é de R$ 17.508,67. A Bahia 

possui 417 municípios, dos quais 17 possuem mais de 100 mil habitantes, o que representa 

41,3% da população total da Bahia. Para facilitar a ação do estado e atender às peculiaridades 

de cada região, o território baiano foi subdivido em 27 territórios de identidade (SEI, 2019). 

Na Bahia, foram definidas dez áreas de influência intermediária em 2019 (Figura 7), 

conforme a nova classificação regional do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Com essa nova definição, foram destacadas as áreas ou regiões de influência de cada 

estado, levando em consideração as influências intermediária e imediata das cidades “polos”. 

Nesse contexto, a região Sul da Bahia passa a denominar-se Região Geográfica 

Intermediária de Ilhéus-Itabuna (Figura 7). Estas se tornaram o principal elo entre a unidade 

da federação, a capital e as regiões imediatas. Com área de influência sobre 51 municípios, a 

região intermediária Ilhéus-Itabuna é responsável pela articulação de 4 regiões imediatas, a 

saber: Ilhéus-Itabuna, Eunápolis-Porto Seguro, Teixeira de Freitas e Camacan (IBGE, 2017). 

A importância que os municípios de Ilhéus e Itabuna (Figura 8) possuem para a região 

Sul do estado da Bahia vai além da questão meramente geográfica. Esses municípios são 
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responsáveis por ofertar uma gama de serviços de maior complexidade em áreas distintas, tais 

como: saúde, educação, comércio e indústria.  

 

Figura 7 - Regiões de influência intermediária da Bahia em 2020 

  
Fonte: Paulo César B de Aguiar (2019), notas de aula. 

 

 

Figura 8 - Representação gráfica dos municípios de Ilhéus e Itabuna 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Itabuna possui uma população estimada de 213.223 habitantes (IBGE, 2020) e 

densidade demográfica de 473,5 hab/km². A economia do município é heterogênea, tendo 
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predominância do setor de serviços (comércio, saúde e outros). O PIB per capita do 

município é de R$ 18.023,73 e a dependência de receitas externas é de 79,4%.  

Já o município de Ilhéus possui uma população estimada de 162.327 habitantes e 

densidade demográfica de 104,67 hab/km² (IBGE, 2020). O município também apresenta uma 

economia com características heterogêneas, com forte presença do setor de serviços 

(comércio, turismo e outros). O PIB per capita de Ilhéus é de R$ 21.789,59 e a dependência 

de receitas externas é representada por um percentual de 76%. 

Assim, o elevado número de casos confirmados da COVID-19 na região fomentou a 

necessidade da análise dos impactos da doença nos municípios de Ilhéus e Itabuna, tendo em 

vista sua relevância para toda a região. 

 

3.2 Procedimentos metodológicos da linha do tempo 

 

A pesquisa científica tem por objetivo responder a um problema. Entretanto, para 

obter a resposta para tal problema, o pesquisador pode adotar diversos métodos de pesquisa: 

exploratória, descritiva e explicativa. De acordo com Gil (2002), a pesquisa exploratória 

busca contribuir com mais conhecimento acerca do que já se sabe sobre determinado 

problema, além de possibilitar ao pesquisador a ampliação das intuições sobre o objeto da 

pesquisa. A pesquisa descritiva é caracterizada pela descrição de determinada circunstância 

ou fenômeno pesquisado, enquanto que a pesquisa explicativa busca revelar os motivos que 

ocasionaram tal circunstância ou fenômeno.  

Para atender aos objetivos desta pesquisa, foi adotada uma perspectiva descritivo-

analítica, visto que busca-se descrever e analisar as principais ações de políticas públicas 

implementadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna no tocante ao enfrentamento da 

pandemia da COVID-19. 

Quanto à forma de abordagem pode ser caracterizada como uma pesquisa quali-

quantitativa. No que diz respeito à técnica de pesquisa, classifica-se em: bibliográfica, 

documental, ex-post-facto e de levantamento (GIL, 2008; MARCONI, LAKATOS, 2003). 

 

3.2.1 A gramática sanitária: termos clínicos e conceitos utilizados durante a pandemia   

 

Com a pandemia da COVID-19, termos clínicos, até então desconhecidos pela 

população em geral, passaram a serem utilizados com maior frequência nos telejornais. Desse 
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modo, tornou-se relevante para a presente análise conceituá-los, uma vez que poderão estar 

presentes nos decretos que serão analisados no presente trabalho. Nesse sentido, o Quadro 5 

apresenta os termos principais e mais utilizados pela literatura e pela mídia, a fim de 

caracterizar os diversos quadros clínicos da doença.  

 

Quadro 5 - Classificação e definição dos principais conceitos clínicos utilizados durante uma 

pandemia 

Classificação Definição 

Assintomático Aquele que não apresenta sintomas claros da doença. 

Sintomático 

Aquele que apresenta todos os sintomas da doença e pode 

ser um vetor potencial para o aumento dos casos de 

infecção. 

Caso suspeito 
Quem ou aquele que apresenta os sintomas da doença ou 

que teve conta com uma pessoa infectada. 

Caso provável 

Indivíduo que manteve contato domiciliar com caso 

confirmado por COVID-19 nos últimos 14 dias e 

apresenta algum(ns) dos sintomas da doença. 

Período de incubação 

Tempo necessário para um indivíduo apresentar sintomas 

da doença após ser exposto ao vírus da COVID-19. Esse 

tempo varia entre 1 a 14 dias. 

Taxa de transmissão (R0) 
Capacidade básica de disseminação de um vírus entre 

pessoas. Essa capacidade varia entre 2 a 3 pessoas. 

Teste RT-PCR 

Teste molecular realizado laboratorialmente a partir de 

uma amostra biológica que pode detectar a presença de 

material genético da COVID-19. 
Fonte: Ministério da Saúde (BRASIL, 2020). 

 

De acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2020), os casos assintomáticos são os 

maiores responsáveis pela elevação da taxa de transmissão da COVID-19, no entanto, o 

tempo que a pessoa assintomática pode transmitir a doença ainda não está claro. As 

discussões em torno do potencial de contaminação que um indivíduo assintomático pode ter 

ganhou destaque na mídia após a fala da infectologista Maria Van Kerkhove – responsável 

técnica da equipe de combate à COVID-19 da Organização Mundial da Saúde (OMS). A 

infectologista havia afirmado que a contaminação a partir de pessoas assintomáticas seria 

“rara”, no entanto, horas depois ela explicou que sua fala teria sido interpretada fora do 

contexto e reafirmou que as pessoas assintomáticas possuem, sim, potencial de contaminação 

considerado. 

A notificação imediata e a análise da situação epidemiológica são fundamentais para 

conter o avanço da contaminação da doença, do mesmo modo que a identificação dos casos 
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suspeitos são de suma importância. O Ministério da Saúde (BRASIL, 2020) definiu duas 

situações para classificação dos casos suspeitos da COVID-19: a primeira diz respeito ao 

indivíduo que apresente febre e pelo menos um dos sintomas respiratórios (tosse, dificuldade 

para respirar, dor de garganta, coriza etc.); a segunda diz respeito àqueles indivíduos que 

tiveram contato próximo com caso suspeito ou confirmado da doença. 

Outros conceitos mais voltados para a parte matemática da análise pandêmica também 

apresentaram bastante relevância para a análise. Tais conceitos foram aqui definidos como 

conceitos técnicos. Um desses conceitos, bastante destacado no início da pandemia, referia-se 

à necessidade da adoção de medidas de isolamento social no intuito de “achatar a curva” de 

crescimento dos casos de infecção e óbitos em decorrência da COVID-19.  

A Figura 9 apresenta uma ilustração com o modelo de achatamento ideal da curva de 

contaminação. De acordo com os especialistas e autoridades sanitárias do mundo, o número 

de casos com a transmissão fora de controle forma uma curva alta e fina, indicando que 

muitas pessoas ficaram doentes de uma só vez em um curto período de tempo. Em um cenário 

de infecção descontrolada, a capacidade de atendimento do sistema de saúde fica totalmente 

comprometida, uma vez que a quantidade de leitos disponíveis não seria suficiente para 

atender a uma alta demanda. Por outro lado, a curva mais acentuada, caracterizada pelo 

achatamento da curva, é o ponto ideal para controlar o avanço da contaminação e oferecer 

uma condição de atendimento às pessoas infectadas sem risco de congestionamento do 

sistema de saúde. 

 

Figura 9 - Curva de contaminação e curva de achatamento necessária para conter o avanço da 

COVID-19 

 
 

Fonte: Adaptado com base no modelo de Esther Kim e Carl T. Bergstrom (2020), da Universidade de 

Washington. 
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Outro conceito de igual relevância é o da transmissão comunitária ou sustentável. A 

transmissão comunitária pode ser compreendida como a ampla circulação do vírus na 

comunidade, de modo que não seja mais possível identificar a fonte da contaminação. Nesse 

estágio, a adoção de medidas de isolamento social mais rígidas é necessária para conter a 

propagação do vírus e evitar o crescimento da curva de contágio. 

 

3.2.2 Grau de intensidade na mitigação e/ou combate da COVID-19: lockdown, medidas de 

isolamento social 

 

Distanciamento social ou isolamento social se tornou a principal medida adotada pelos 

gestores em diversas partes do Brasil e do mundo, assim como a quarentena. O lockdown tem 

sido utilizado de forma mais moderada por se tratar de medida mais restritiva. Mas, afinal, o 

que significa cada um desses termos? O Quadro 6 apresenta as principais definições técnicas 

adotadas durante a pandemia da COVID-19. 

 

Quadro 6 - Definição das principais medidas de isolamento social adotadas durante uma 

pandemia 

Medida Definição 

Isolamento social 

O isolamento social é uma medida preventiva adotada pelos governos 

para restringir a aglomeração de pessoas, mas não impede sua 

circulação e a abertura de segmentos comerciais e industriais não 

essenciais. 

Quarentena 

A quarentena pode ser caracterizada como uma determinação oficial, 

via decreto, por uma autoridade governamental. Tal medida 

estabelece um conjunto de ações que devem ser tomadas para manter 

o isolamento social. 

Lockdown 

O lockdown é uma medida de isolamento mais aguda, que restringe 

deslocamentos e viagens não essenciais, através do fechamento de 

vias. O mesmo só é adotado em casos onde a expansão do contágio 

está sem controle, sendo permitido apenas a locomoção para a 

compra de alimentos, remédios, transporte de doentes e circulação de 

agentes públicos de segurança. 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

No Brasil, até o momento, os estados do Maranhão e do Pará foram os únicos que 

adotaram o lockdown. Os demais estados continuam adotando medidas de isolamento social 

mais brandas. Contudo, independente da medida de distanciamento, os efeitos econômicos 

causados pela paralisação parcial ou total dos comércios e indústrias requereram a adoção de 

políticas públicas de atenuação das externalidades decorrentes da COVID-19. Assim, o papel 
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do Estado durante, e após a pandemia, do qual espera-se que seja o indutor de 

desenvolvimento, determinará os rumos da recuperação econômica (GONZATO et al., 2020).   

A apresentação da gramática sanitária e dos termos clínicos é importante para a 

análise, uma vez que a construção da linha do tempo vai requerer o domínio de tais termos 

para elencar as variáveis categóricas que serão analisadas, como demonstrado na próxima 

subseção. 

 

3.2.3 Análise da linha do tempo 

 

Relacionar política pública e ações de mitigação e/ou combate à COVID-19 no ano de 

2020 implicou a necessidade de dominar os conceitos e noções sanitárias aceitas pelos órgãos 

multilaterais oficiais, como a OMS, e pelos órgãos nacionais, como o Ministério da Saúde, as 

respectivas secretarias de saúde, a publicação dos relatórios, reportagens e boletins 

epidemiológicos – fontes para determinação das variáveis e da classificação que foram 

utilizadas na linha do tempo. 

A necessidade de estabelecer uma relação entre os decretos que foram exarados e as 

variáveis escolhidas para a análise foi o principal motivo da adoção da média móvel, uma vez 

que o recorte de sete dias permite identificar variações mais significativas nos dados 

observados, favorecendo a identificação mais objetiva da adoção de uma medida 

indeterminada. 

O Quadro 7 apresenta as principais variáveis que foram identificadas e que são a base 

da construção da linha do tempo. No referido Quadro, também foram descritas as fontes 

utilizadas para coleta das informações que subsidiarão à análise. 

 

Quadro 7 - As quatro variáveis que compõem a Linha do Tempo 

(Continua) 

Variável Descrição Periodicidade Fonte 

Casos novos 

confirmados 

N° de casos 

confirmados 

Média móvel dos 

últimos sete dias 

Boletins epidemiológicos da (SESAB); 

Boletins epidemiológicos divulgados 

pela prefeitura de Ilhéus; Boletins 

epidemiológicos divulgados pela 

prefeitura de Itabuna. 

Óbitos 

confirmados 

N° de 

óbitos 

Boletins epidemiológicos da (SESAB); 

Boletins epidemiológicos divulgados 

pela prefeitura de Ilhéus; Boletins 

epidemiológicos divulgados pela 

prefeitura de Itabuna. 
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Quadro 7 - As quatro variáveis que compõem a Linha do Tempo 

(Conclusão) 

Variável Descrição Periodicidade Fonte 

Isolamento 

social 

Taxa de 

isolamento 

social 
Média móvel 

dos últimos 

sete dias 

In loco. Disponível em: 

https://mapabrasileirodacovid.inloco.co

m.br/pt/. 

Taxa RT 

Taxa de 

retransmissão 

da COVID-19 

Boletins epidemiológicos da UESC 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Quanto ao procedimento metodológico, para responder ao primeiro objetivo 

específico, foi realizado o levantamento de dados secundários referentes ao número de casos 

confirmados, bem como o número de óbitos, a taxa de isolamento social e a taxa de 

retransmissão da doença. Para tanto, foram considerados os dados disponíveis nos portais do 

Ministério da Saúde do Brasil (MS), da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia (SESAB) e 

das Secretárias de Saúde dos Municípios (SSM) de Ilhéus e Itabuna. De posse das variáveis, 

foram realizados cálculos para a obtenção da média dos últimos sete dias. 

O cálculo da média móvel consiste no levantamento do número de casos dos últimos 

sete dias, dividindo-o por sete, conforme Equação 1: 

 

Média móvel é =                          7/21 xnxx                          (1) 

 

Sendo que: x= representa o número de dias, onde xn = 7 

 

Desta forma, calculada a média móvel das variáveis supracitadas no Quadro 7, deu-se 

prosseguimento à construção da linha do tempo. Para tanto, foram identificadas as ações dos 

governos, nas três esferas, que impactaram diretamente na ação dos policymakers, 

principalmente no que diz respeito às políticas de proteção social estabelecidas tanto pelo 

Governo Federal, quanto pelo Governo da Bahia.  

Em nível Federal, a medida de maior proeminência foi o pagamento da Renda Básica 

Emergencial (RBE), que necessariamente influenciou não apenas atividades de ordem prática 

no município, como a ordenação de espaços públicos em locais onde se sacariam os 

benefícios, também a garantia de manutenção de empregos e renda mínima para pessoas de 

baixa renda, ou sem qualquer renda. Já em nível Estadual, a suspensão do transporte 

intermunicipal e a criação do Vale Estudantil podem ser destacadas como algumas das 
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medidas de maior relevância. Contudo, cabe destacar que tanto Ilhéus (A) quanto Itabuna (B) 

também formularam e implementaram políticas próprias. 

Assim, sobre o comportamento da linha do tempo, foram identificadas as políticas 

públicas contidas nas leis, decretos e portarias que foram exaradas pelas três esferas 

governamentais. Cabe destacar que todas as políticas foram relacionadas às variáveis 

destacadas no Quadro 8. 

 

Quadro 8 - Identificação das ações de enfrentamento à COVID-19 adotadas nas três esferas da 

União entre março e dezembro de 2020 

Escalas decisionais das Políticas 

Públicas 

Descrição Fontes Oficiais 

Medidas de enfrentamento à 

COVID-19 em nível federal 
Leis e medidas provisórias 

Portal oficial do 

governo federal 

Medidas de enfrentamento à 

COVID-19 em nível estadual 
Leis e decretos estaduais 

Portal oficial do 

estado 

Medidas de enfrentamento à 

COVID-19 no município de Ilhéus 

Decretos e portarias 

municipais 

Portal oficial da 

Prefeitura Municipal 

de Ilhéus 

Medidas de enfrentamento à 

COVID-19 no município de 

Itabuna 

Decretos e portarias 

municipais 

Portal oficial da 

Prefeitura Municipal 

de Itabuna  
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Assim, a linha do tempo está composta por quatro produtos cartesianos, resultados da 

seguinte organização espacial do gráfico. No eixo das abcissas (eixo vertical) segmentou-se 

em quatro níveis, onde cada um corresponde à cada uma das variáveis indicadas no Quadro 7. 

Ao mesmo tempo, cada uma das variáveis está representada na curva resultante do 

comportamento no período da análise. Assim, observam-se, na direção de cima para baixo, 

quatro curvas: número de casos novos confirmados, número de óbitos, taxa de isolamento 

social e, no final, a taxa de retransmissão (Rt). No eixo das ordenadas (eixo horizontal), 

representou-se a variável temporal da análise. Isto é, dia a dia, segundo a data de publicação 

da política pública (decreto, portaria etc.), no período da análise, de março a dezembro de 

2020. 

A Figura 10 destaca o modelo de linha do tempo proposto. Ao longo e sobre a linha da 

curva da variável número de casos novos confirmados foram sobrepostos de forma 

cronológica cada uma das políticas de enfrentamento adotadas por cada um dos municípios, 

segundo o código (A para Ilhéus e B para Itabuna). Seguindo o intuito de ter uma figura com 
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todas as variáveis e políticas públicas que possibilite a comparação com os dados das quatro 

variáveis. 



65 

 

Figura 10 - Representação da linha do tempo, através de 04 variáveis, para análise das 

medidas adotadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna entre março e dezembro de 

2020 
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A discussão da linha do tempo permitirá analisar como se comportaram os governos à 

medida que a contaminação avançava em seus territórios, tanto no sentido da ampliação do 

isolamento social como na edição de outras medidas de ação política. 

 

3.2.3.1 Dos critérios da análise 

 

Uma vez desenhada a linha do tempo, sua análise inicial privilegiou a identificação 

das políticas públicas desenvolvidas no âmbito municipal, em Ilhéus e Itabuna, compostas das 

correspondentes medidas de regulação do fluxo e/ou concentração ou aglomeração humana, 

dentre outras. Este exercício evidenciou a existência de fases na linha do tempo de cada 

município e, por tal motivo, este estudo propôs (Quadro 9) uma classificação. Essas fases 

foram representadas por pontos de inflexão de maior relevância no contexto municipal.  

 

Quadro 9 - Classificação das fases de análise das ações exaradas pelos municípios de Ilhéus e 

Itabuna, entre março e dezembro de 2020 

Classificação das medidas Caracterização 

Baixa restrição 

Políticas de reabertura total ou parcial dos 

estabelecimentos, seja devido a atividades 

comerciais seja concomitantemente ao 

período eleitoral e a feriados nacionais. 

Moderada restrição 

Políticas de flexibilização parcial das 

medidas mais restritivas e/ou pela retomada 

parcial das atividades comerciais. 

Forte restrição 

Políticas que limitavam diversas ações na 

tentativa de ampliar o isolamento social e/ou 

o distanciamento social. 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Para a fase de baixa restrição, a caracterização leva em consideração a existência de 

medidas de maior flexibilização, tais como: liberação do acesso às praias (no caso de Ilhéus), 

abertura de cinemas, bares, shopping, aumento da quantidade de pessoas em eventos etc. 

Para a fase de moderada restrição, a caracterização leva em consideração a reabertura 

comercial, o retorno da circulação do transporte público, a liberação de cultos religiosos e 

outros. 

A fase de forte restrição se caracteriza pela adoção de medidas coercitivas e 

contundentes, tais como: a suspensão do transporte público municipal/intermunicipal, o 

fechamento do comércio não essencial, a limitação da quantidade de pessoas nos 
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estabelecimentos essenciais, o distanciamento que as pessoas deveriam manter entre si, a 

suspensão da realização de eventos, o fechamento de escolas, universidades, academias e 

outras.  

No mais, por causa da situação atípica causada pela pandemia e do pouco tempo que 

os formuladores possuem para deliberar sobre os impactos das políticas públicas, optou-se 

pelo uso do software IRaMuteQ, para melhor compreensão das políticas que foram adotadas 

nos municípios. A classificação das palavras mais destacadas nos decretos permitiu 

compreender o viés de tais políticas e seu processo de formulação durante a pandemia. A 

próxima seção apresenta as possibilidades de análise do software IRaMuteQ.  

 

3.3 Procedimento metodológico do modelo de análise de similitude 

 

De acordo com Fernandes (2014), o IRaMuteQ é um programa de análise de textos e 

tabelas de dados que oferece um conjunto de utilidade para a análise de corpus. O software é 

uma interface R para texto multidimensional e análise de questionário. É um software livre 

distribuído sob os termos da licença GNU GPL (v2). 

O software foi criado em 2009 por Pierre Ratinaud na França. No Brasil, o uso desse 

tipo de software para análises de dados qualitativos foi identificado pela primeira vez na 

década de 1990 (CAMARGO; JUSTO, 2013; RAMOS et al., 2018). 

Ramos et al. (2018) salientam que o IRaMuteQ foi utilizado no Brasil pela primeira 

vez em 2013 pelo Laboratório de Psicologia Social da Comunicação e Cognição (LACCOS) 

da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), posteriormente, pelo Centro Internacional 

de Estudos em Representações Sociais e Subjetividade – Educação (CIERS-Ed) da Fundação 

Carlos e Chagas (FFC), além de outros. 

Camargo e Justo (2013) destacam que o software permite a realização de análises 

simples e complexas por meio de dados textuais, facilitando a compreensão da distribuição de 

um vocabulário através de representações gráficas com base nas análises lexicográficas. 

No Iramuteq essas análises podem ser realizadas tanto a partir de um grupo de textos 

a respeito de uma determinada temática (corpus textual) reunidos em um único 

arquivo de texto; como a partir de matrizes com indivíduos em linha e palavras em 

coluna, organizadas em planilhas, como é o caso dos bancos de dados construídos a 

partir de testes de evocações livres (CAMARGO; JUSTO, 2013, p. 4).  
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A primeira etapa a ser realizada no IRaMuteQ é a análise de corpus textual. Na 

literatura, a análise de corpus é um tipo específico de análise de dados que possui várias 

finalidades, dentre elas: análises de textos, documentos, entrevistas, redações etc. 

De acordo com Ramos et al., no IRaMuteQ, 

[...] as análises estatísticas textuais estão enraizadas no mesmo algoritmo do 

ALCESTE que permite a recuperação do contexto em que as palavras pertencem, 

possibilidade que o tornou muito popular entre os pesquisadores da área de ciências 

humanas, e mais especificadamente da área de Representações Sociais (Camargo & 

Justo, 2013; Pryjma, 2016) e a área de Saúde (Kami et al., 2016; Mendes, Zangão, 

Gemito & Serra, 2016; Leonidas, 2016). (RAMOS et al., 2018, p. 506). 

Ratinaud (2014) destaca que existem cinco possiblidades de análise de dados com o 

IRaMuteQ, sendo: (1) Estatísticas textuais clássicas; (2) Pesquisa de especificidades de 

grupos; (3) Classificação hierárquica descendente; (4) Análise de similitude; e (5) Nuvem de 

palavras.  

Para fins da presente análise, os decretos municipais serão analisados por meio de 

técnicas de análise de corpo textual, de modo que as seguintes técnicas de análise textual 

serão utilizadas: (a) Análise de similitude e (b) Nuvem de palavras.  

A análise de similitude possibilita a identificação de co-ocorrências entre as palavras 

de um determinado corpus textual, de forma que seu resultado indica a existência de 

conexidade entre as palavras, permitindo a identificação da estrutura do conteúdo 

(CAMARGO; JUSTO, 2013). 

Por outro lado, a nuvem de palavras permitirá visualizar os decretos em função do 

agrupamento e da frequência de determinados termos, capturando um perfil preliminar dos 

mesmos. É considerada uma análise lexical mais simples (CAMARGO; JUSTO, 2013; 

RATINAUD, 2014; KAMI et al., 2016). 

 

3.4 Procedimento metodológico da tipologia das políticas públicas: enquadramento 

das políticas municipais 

 

Como o objetivo da análise é a compreensão das principais ações de políticas 

implementadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna no que tange ao enfrentamento da 

pandemia da COVID-19, fez-se necessário uma revisão dos conceitos de políticas públicas, o 

que contribuiu para a compreensão do processo histórico do termo, além de facilitar a 

ampliação do conhecimento de um campo tão árido e ao mesmo tempo metamórfico. 
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A revisão do conceito reforçou a ideia inicial de complexidade quanto à definição 

conceitual do termo política pública. No entanto, ficou claro que a existência de uma política 

pública prescinde da identificação de um problema. E é nesse sentido que as tipologias 

ganham um destaque especial, pois, uma vez identificado o problema, é preciso definir o tipo 

de política que deverá ser criado para solucioná-lo. Contudo, a revisão bibliográfica permitiu 

identificar que a solução não é tão fácil como se imagina. A presença de policymaker e 

stakeholders no processo de formulação da política dá novos contornos às possíveis soluções 

do problema, o que acaba por criar uma difusão de definições tipológicas. 

Dessa forma, as políticas implementadas nos municípios de Ilhéus e Itabuna foram 

caracterizadas quanto a sua tipologia, levando-se em consideração o formato desenvolvido 

por Lowi (1964) e Gustafsson (1986). A escolha dos autores se justifica pela relevância que 

ambos possuem no campo da análise de tipologia de políticas. As tipologias de Lowi são 

referência de análise para muitos trabalhos na área de políticas públicas. Por outro lado, a 

escolha de Gustafsson se dá pelo fato de a autora apresentar um conjunto de tipologias que 

rompeu com a lógica que prevalecia até então, na qual os autores que a antecederam focavam, 

exclusivamente, na releitura dos postulados iniciais de Lowi, derivando daí tipologias quase 

que idênticas às definidas pelo primeiro. 

Nesse sentido, foram organizados quadros descritivos das políticas, com o objetivo de 

identificar as políticas adotadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna e, também, aquelas 

exaradas pelos Governos Federal e Estadual que tiveram impacto direto nos respectivos 

municípios. Dessa forma, buscou-se caracterizá-las de acordo com o enquadramento teórico 

correspondente. 

O resultado desse objetivo foi a apresentação das políticas exaradas e sua classificação 

conforme a definição tipológica à qual está atrelada. O resultado obtido foi apresentado 

através do modelo destacado na Figura 11. 

O modelo destacado na Figura 11 também será utilizado para classificar as políticas 

que se enquadram nas tipologias defendidas por Gustafsson. 
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Figura 11 - Classificação das ações implementadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna, entre 

março e dezembro de 2020, de acordo com a tipologia em que se enquadram 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tipologias de Lowi Tipologias de Gustafsson 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Neste capítulo, serão apresentados os resultados que atendem aos objetivos propostos 

na presente pesquisa. No primeiro momento, apresentaremos o recorte que delimita a 

expansão da doença no mundo e no Brasil. Posteriormente, destacaremos a análise da linha do 

tempo proposta, bem como a classificação das políticas de acordo com as tipologias da 

política pública. 

 

4.1 COVID-19 no Brasil 

 

Antes do primeiro caso confirmado no Brasil, as ações relacionadas à COVID-19 se 

resumiram à questão da repatriação dos brasileiros que estavam isolados na cidade de Wuhan, 

na China, epicentro do surto da doença. Todavia, no dia 26 de fevereiro de 2020, foi 

confirmado o primeiro diagnóstico da COVID-19 em território brasileiro. Sessenta dias 

depois, em 30 de abril, os casos confirmados totalizavam 85.380 mil; em 30 de junho, 

1.402.041; e, no dia 31 de dezembro, 7.675.973 casos acumulados (Figura 12).  

Figura 12 - Cronologia dos casos acumulados da COVID-19 no Brasil entre fevereiro e 

dezembro de 2020 
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Fonte: Resultados da pesquisa 
 

Em 31 de março, já era possível identificar casos em todas as regiões brasileiras. A 

Figura 13 apresenta a cronologia e o comportamento da curva de casos acumulados em todas 

as regiões do país. É possível observar que, em primeiro lugar, encontra-se a região Sudeste, o 

que provavelmente está relacionado às questões demográficas e socioeconômicas de seus dois 

maiores estados, São Paulo e Rio de Janeiro. A região Nordeste se apresentava como a 

segunda região com o maior número de casos absolutos da COVID-19, até então. Por outro 

lado, a região Sul ultrapassou a casa de 1 milhão de casos acumulados; enquanto que as 

regiões Norte e Centro-Oeste se mantiveram abaixo do referido número. 

Figura 13 - Cronologia dos casos acumulados da COVID-19 por região, entre março e 

dezembro de 2020 (valores em milhões) 

Fonte: Resultados da pesquisa 
 

Dentre os estados da região Nordeste, o Ceará correspondia por 17,67% dos casos 

acumulados da COVID-19 até 31 de dezembro de 2020. Até meados de julho, o estado do 

Ceará era o primeiro do Nordeste em números absolutos de casos da doença (173.882), 

posição atualmente ocupada pela Bahia, que apresentou, até 31 de dezembro, um total de 

493.400 casos da doença, representando 26% dos casos acumulados da região.  

O estado de Alagoas apresentou o menor número de casos acumulados da região 

(104.818), representando 5,53% dos casos da COVID-19 do Nordeste até 31 de dezembro de 

2020. Todavia, quando levado em consideração o número absoluto de infectados em razão da 

população, os dados demonstraram que os estados de Sergipe (22,99), Paraíba (20,30) e Piauí 



73 

 

(19,36) apresentaram os maiores coeficientes de prevalescência da doença no Nordeste, sendo 

o estado do Pernambuco o que apresentou o menor coeficiente.  

A Figura 15 apresenta a cronologia dos casos da doença no Nordeste, destacando a 

evolução dos casos em cada estado entre março e dezembro de 2020. É possível observar que 

a Bahia se aproxima dos 500.000 casos da doença, contudo não configurou entre os estados 

com maiores coeficientes de prevalescência, enquanto que a grande maioria dos estados está 

abaixo dos 200.000 casos acumulados. 

 

Figura 14 - Cronologia dos casos acumulados da COVID-19 na região Nordeste entre março e 

dezembro de 2020 

 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Na Bahia, destaca-se o comportamento dos coeficientes de incidência da COVID-19. 

Por meio da comparação entre os Boletins Epidemiológicos 09 e 282 da SESAB, foi possível 

observar que os municípios com maiores coeficientes de incidência por 100.000 habitantes 

encontravam-se localizados na região Sul da Bahia. 

 

4.2 Expansão da COVID-19 na Bahia e o comportamento do contágio no sul do 

estado 

 

O crescimento do número de casos confirmados pode ser identificado em todos os 

municípios da Bahia. No entanto, a diferença consiste no coeficiente de incidência de 

contágio. De acordo com o Ministério da Saúde, o coeficiente de incidência é o resultado da 

divisão do número de casos novos de infecção pela população total do município em um 
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período determinado. Destarte, comparando os indicadores de março com os de dezembro de 

2020, a Tabela 1 apresenta os municípios do sul da Bahia com os maiores coeficientes de 

incidência da COVID-19.  

Municípios como Ibirataia, Itabuna, Gandu chamam a atenção pelos altos coeficientes 

apresentados em dezembro de 2020. O mais impressionante é que, à exceção de Itabuna e 

Ilhéus, a maioria dos municípios destacados da Tabela 1 possui população inferior a 40.000 

habitantes (IBGE CIDADES, 2020). Os municípios de Camacan, Jaguaquara, Gandu, Jequié, 

Ibirataia e Uruçuca apresentavam não mais que dois casos da COVID-19 em março. Nove 

meses depois, em dezembro, o número de casos confirmados destacava uma realidade 

assustadora para a região. 

 

Tabela 1 - Municípios com os maiores coeficientes de incidência da COVID-19 por 100.000 

habitantes no sul da Bahia entre março e dezembro de 2020 

 Março de 2020 Dezembro/2020 

Município 
Casos 

confirmados 

Coeficiente de 

Incidência 

Casos 

confirmados 

Coeficiente de 

Incidência 

Salvador 262 9,12 109.887 3.825,69 

Itabuna 8 3,75 16.583 7.777,30 

Ilhéus 14 8,62 9.013 5.552,37 

Jequié 1 0,63 8.014 5.138,30 

Jaguaquara 0 0 2.825 5.190,82 

Ipiaú 6 13,08 2.305 5.024,74 

Gandu 1 3,09 1.915 5.909,95 

Camacan 0 0 1.739 5.436,41 

Ibirataia 2 13,06 1.580 10.318,70 

Uruçuca 2 9,75 786 3.830,60 
Fonte: Resultados da pesquisa, com base nos dados da SESAB (2020). 

 

O comportamento da pandemia em Ilhéus e Itabuna fica mais evidente quando 

analisada a variação dos casos novos da doença em comparação com os demais níveis 

geográficos (Figura 15). 

Em abril de 2020, os municípios de Ilhéus e Itabuna apresentaram variação no 

crescimento de casos novos acima dos três níveis geográficos comparados (Brasil, Nordeste e 

Bahia). Tal fato per se demonstra a importância da análise das políticas de enfrentamento à 

COVID-19 adotadas por esses municípios.  

Outro dado importante foi a ocupação dos leitos nos sistemas de saúde, devido ao 

risco de colapso que a pandemia ofertava, implicando na necessidade de monitorar a taxa de 
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ocupação dos leitos hospitalares. Na Figura 16, é possível observar que, na Bahia, essa taxa de 

ocupação se mostrou crescente entre os momentos da análise. 

 

Figura 15 - Comparação da taxa de variação mensal do número de casos novos da COVID-19: 

Brasil, Nordeste, Bahia, Ilhéus e Itabuna, 2020 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 

Figura 16 - Comparação da taxa de ocupação dos leitos para pacientes com COVID-19 na 

Bahia entre 16 de maio e 31 de dezembro de 2020 

 

Fonte: Resultados da pesquisa, com base nos dados da SESAB (2020). 
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Diante do cenário de expansão da doença, logo nos primeiros meses da pandemia, de 

forma semelhante ao que ocorreu no Brasil, diversas instituições baianas passaram a 

promover estudos e a publicar previsões sobre o crescimento da doença no estado. É possível 

destacar a Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), que criou o Portalcovid-19; o 

portal “Infovis”7 da Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI); e o 

“Painel Rede CoVida”8 que é uma parceria da Universidade Federal da Bahia (UFBA) com a 

Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ).  

Em todos os portais supracitados, é possível acompanhar os dados atualizados da 

doença tanto para a Bahia quanto para o Brasil, analisar as projeções, além de serem 

importantes ferramentas para o acompanhamento e a elaboração de políticas de enfrentamento 

na Bahia. 

 

4.3  Linhas do tempo das ações implementadas por Ilhéus e Itabuna e suas 

singularidades e diferenças na tomada de decisões municipais 

 

Nesta seção, serão destacadas as ações públicas adotadas nos municípios de Ilhéus e 

Itabuna. Serão separados os resultados encontrados que ressaltam a média móvel das 

seguintes variáveis: novos casos, óbitos, taxa de isolamento social e taxa de retransmissão 

(Rt). Posteriormente, serão estruturadas as políticas públicas de enfrentamento, associando-as 

às variáveis destacadas anteriormente. O objetivo é apresentar, através da linha do tempo, o 

comportamento da curva de contaminação da COVID-19, relacionando-a com as ações 

públicas de enfrentamento. 

 

4.3.1 Análise da linha do tempo do município de Ilhéus – BA 

 

No município de Ilhéus, o primeiro caso da COVID-19 foi identificado em 25 de 

março de 2020. No entanto, em 16 de março, antes da identificação do primeiro caso, o 

município já havia publicado o decreto de n° 12/2020 (ILHÉUS, 2020), que estabelecia 

medidas de prevenção temporária para enfrentamento da doença, tendo como fundamentação 

a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII), emitida 

                                                 
7  Para mais esclarecimentos, acessar o endereço eletrônico: https://infovis.sei.ba.gov.br/covid19/ 
8  Para mais esclarecimentos, acessar o endereço eletrônico: https://painel.covid19br.org/ 
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pela Organização Mundial da Saúde e repassada pelo Ministério da Saúde do Brasil, e o 

Decreto de n° 19.529/2020 do Governo da Bahia. 

Destarte, para que haja uma análise, é necessário que um problema público seja 

identificado e que políticas de enfrentamento sejam criadas. No caso do município de Ilhéus, 

o problema público é claro: a pandemia da COVID-19, contudo, quais ações públicas foram 

adotadas para conter o avanço da COVID-19 no município? 

Em Ilhéus, é possível inferir que as ações adotadas se encaixam no modelo top-down 

(Figura 17). Tal modelo de análise das políticas públicas considera apenas os formuladores e 

implementadores das políticas como os principais atores.

 

Figura 17 - Modelo de implementação das políticas públicas 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Por fim, a Figura 18 apresenta as principais medidas adotadas pelo município entre 

março e dezembro de 2020, relacionando-as à média móvel dos casos novos, à dos óbitos, à 

da taxa de isolamento e à da taxa de retransmissão (Rt). 
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Figura 18 - Linha do tempo para o município de Ilhéus, destacando a média móvel do número 

de casos novos, de óbitos e das taxas de isolamento e transmissão da COVID-19 

entre março e dezembro de 2020 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do portal Farolcovid.coronacidades.org e decretos de 

enfrentamento à COVID-19, da Prefeitura Municipal de Ilhéus. 
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A Figura 18 resume o eixo central de análise deste capítulo, que é caracterizado pela 

organização analítica do registro das ações executadas pelo município de Ilhéus no 

enfrentamento à COVID-19, durante o período de março a dezembro de 2020. Nela, foram 

desenhadas simultaneamente 52 ações públicas de escala local e, de forma complementar, o 

comportamento das variáveis: número de contágios, de óbitos, da taxa de isolamento e de Rt.  

Dentre as recomendações sanitárias da OMS, dos órgãos científicos oficiais e dos 

governos, a restrição e/ou mitigação dos vetores de contágio foi(ram) crucial(is) e 

prioritária(s) durante o ano de 2020. Em Ilhéus, semelhante normativa foi incorporada pela 

agenda pública do município. Nesse sentido, a Figura 18 exprime as dimensões locais da 

Pandemia, cuja configuração resultante foi dividida em quatro fases, conforme metodologia 

do trabalho, sendo:  

1° fase (forte restrição) – período marcado pela exaração de políticas que limitavam 

todas as ações que poderiam expor os cidadãos ao contágio do vírus; 

2° fase (moderada restrição) – marcada pela flexibilização das medidas mais 

restritivas e pela reabertura gradual das atividades comerciais; 

3° fase (baixa restrição) – período marcado pela baixa exaração de políticas 

restritivas, concomitantemente ao período eleitoral e a feriados nacionais; 

4° fase (moderada restrição) – marcada pela readoção de novas medidas restritivas. 

 

4.3.1.1 Primeira fase das medidas de enfrentamento à COVID-19 

 

Na primeira fase, é possível delimitar o recorte temporal de março a maio. Nesse 

período, as políticas mais restritivas foram preponderantes, marcando forte restrição exercida 

pelo poder público. Tais restrições foram reflexo do pavor pelo acelerado contágio da doença 

que tomou conta de todo o Brasil, naquele período, e das previsões sobre sua evolução nos 

estados e municípios. O medo da doença misteriosa, a exacerbação das informações que 

outrora chegavam da Europa e a desinformação que eram veiculadas pelas redes sociais 

fomentaram o cenário de alta incerteza que dominou o imaginário da sociedade naquele 

momento.  

As incorporações das medidas de enfrentamento à COVID-19 na agenda pública do 

município de Ilhéus foram publicadas antes mesmo do primeiro registro da doença no 

município, em virtude do Decreto 19.549 (BAHIA, 2020), publicado pelo governo da Bahia 

em decorrência da identificação de casos da doença no estado.  
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Ao todo, na primeira fase, foram 26 ações públicas (Quadro 10). Destas, 11 foram 

exaradas em março. Tais medidas afetavam agentes das esferas do Estado, do mercado e da 

sociedade. O objetivo era restringir a circulação e a aglomeração de pessoas em repartições 

públicas e privadas, além de regulamentar o estado de calamidade, limitar o funcionamento 

comercial, suspender as aulas, o transporte público municipal, o funcionamento da rede 

hoteleira e exigir a adoção de medidas de prevenção para as atividades que continuaram sendo 

executadas em âmbito municipal, entre outras, permitindo classificar as ações públicas em 

dimensões de atuação. Assim, 12 ações públicas foram consideradas políticas de mobilidade 

urbana, 7 políticas de saúde, 6 políticas de dimensão econômica e 1 política de dimensão 

administrativa (Anexo III). 

Quadro 10 - Ações públicas exaradas pela prefeitura de Ilhéus na 1° fase da análise (entre 

março e maio) no ano de 2020 

(Continua) 

Cód. Data Objetivo 

1.A 16/03/2020 
Estabelecer medidas temporárias de prevenção e controle para 

enfrentamento da COVID-19 no âmbito do município de Ilhéus. 

2.A 17/03/2020 
Prorrogar o vencimento do IPTU e da Taxa de Coleta de Resíduos 

Sólidos, com vistas a evitar aglomerações na repartição tributária. 

3.A 19/03/2020 
Instituir o Gabinete de Crise para prevenção, monitoramento, controle 

e enfrentamento da COVID-19. 

4.A 19/03/2020 
Adotar medidas de suspensão de funcionamento de estabelecimentos, 

com imposição de restrições e recomendações. 

5.A 19/03/2020 
Estabelecer, no âmbito dos serviços de transportes, medidas 

emergenciais de caráter preventivo ao contágio da COVID-19. 

6.A 19/03/2020 
Implementar medidas para redução ou suspensão de atendimento 

presencial externo. 

7.A 20/03/2020 
Adotar medidas complementares para prevenção e controle da 

COVID-19. 

8.A 20/03/2020 
Determinar fechamento do comércio, interrupção da circulação de 

transporte coletivo e restrições na rede hoteleira. 

9.A 25/03/2020 

Declarar estado de calamidade pública no município, em decorrência 

da confirmação de caso da COVID-19, determinando providências 

administrativas e judiciais. 

10.A 26/03/2020 
Complementar a política 3.A, para incluir novas instituições na 

composição do Gabinete de Crise. 

11.A 30/03/2020 

Ampliar a quantidade de estabelecimentos autorizados a funcionar 

durante o período de isolamento, além de prorrogar o período de 

suspensão das aulas, suspender atos e procedimentos administrativos. 

12.A 06/04/2020 
Dispor sobre a prorrogação das medidas de enfrentamento à COVID-

19. 

13.A 07/04/2020 
Prorrogar a suspensão de circulação do transporte coletivo urbano e 

funcionamento de templos de qualquer culto. 

14.A 13/04/2020 Prorrogar as medidas de enfrentamento à COVID-19. 
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Quadro 10 - Ações públicas exaradas pela prefeitura de Ilhéus na 1° fase da análise (entre 

março e maio) no ano de 2020 

(Conclusão) 

15.A 15/04/2020 

Suspender temporariamente a concessão de uso objeto do contrato 

firmado com a PETROBRAS DIST. S/A, durante o período de estado 

de calamidade pública decorrente da COVID-19. 

16.A 20/04/2020 
Prorrogar a suspensão das aulas na rede municipal e as medidas de 

incentivo ao isolamento social. 

17.A 04/05/2020 

Prorrogar o vencimento do IPTU e da Taxa de Coleta de Resíduos 

Sólidos, com objetivo de evitar aglomerações na repartição tributária 

bem como para mitigar os efeitos econômicos da crise ocasionada pela 

COVID-19. 

18.A 04/05/2020 Prorrogar a suspensão das aulas e as medidas de isolamento social. 

19.A 11/05/2020 
Dispor sobre prorrogação das determinações do decreto n° 32 e dar 

outras providências. 

20.A 12/05/2020 
Dispor sobre medidas excepcionais de diferimento tributário para a 

redução dos impactos sobre as atividades econômicas. 

21.A 19/05/2020 Prorrogar as medidas de enfrentamento ao novo Coronavírus. 

22.A 23/05/2020 
Dispor sobre a antecipação do feriado municipal de Nossa Senhora 

das Vitórias e regras de funcionamento dos templos religiosos. 

23.A 27/05/2020 
Dispor sobre ponto facultativo nos dias 28 e 29 de maio e dar outras 

providências. 

24.A 29/05/2020 

Prorrogar o vencimento do IPTU e da Taxa de coleta de resíduos 

sólidos, com o objetivo de evitar aglomerações na repartição 

tributária. 

25.A 29/05/2020 
Estabelecer medidas para a gestão das despesas e controle do gasto 

público de serviço, no âmbito da administração pública direta. 

26.A 29/05/2020 

Dispor sobre a adoção de medidas suplementares, especialmente para 

suspender ou rescindir a execução de contratos administrativos, 

contratos de gestão, termos de fomento, termos de colaboração, 

convênios e congêneres, no âmbito da Secretaria de Saúde do 

município, nos termos que especifica. 
Fonte: Portal eletrônico da prefeitura municipal de Ilhéus, 2020. 

 

Na primeira fase, a média da taxa de isolamento social manteve-se elevada nos 

primeiros quinze dias de enfrentamento à pandemia no município de Ilhéus, atingindo uma 

taxa de isolamento de 54%. No final da primeira fase, o percentual de isolamento social caiu 

para 47%, indicando que parte da população de Ilhéus começava a perder o medo identificado 

no início da pandemia.  

Ainda em março, a criação do “Gabinete de Crise”9 pelo município de Ilhéus, para 

monitoramento e controle da doença, foi um importante marco de enfrentamento, uma vez 

                                                 
9  O Gabinete de Crise é órgão de assessoramento e articulação da prefeitura municipal de Ilhéus-BA sobre as 

questões decorrentes da pandemia do coronavírus. A criação do gabinete foi fundamentada no decreto 

Estadual 19.529/2020. É válido destacar que o Conselho Nacional de Justiça – CNJ, recomendou, através da 
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que o gabinete de crise era composto por especialistas agrupados em stakeholders, 

decisionmakers e policymakers, ou seja, os detentores das informações necessárias para a 

formulação das ações de enfrentamento da crise. 

Em abril, foram prorrogadas as medidas adotadas em março. No referido mês, tem-se 

o registro do primeiro óbito decorrente da COVID-19 no município de Ilhéus. Naquele 

momento, a taxa de retransmissão (Rt), que começou com um índice de 2,7, decrescia, 

principalmente durante os meses de abril e maio, chegando a uma taxa de 1,4 ao final da 

primeira fase da análise. O início do índice na cidade era considerado alto pela literatura 

epidemiológica, uma vez que é o Rt que determina a velocidade de propagação de um vírus, 

sendo ideal Rt <1. 

As medidas adotadas pelo município de Ilhéus também visaram à mitigação dos 

impactos econômicos da pandemia, fato que proporcionou a edição da política pública 20.A. 

A referida política abarcava o parcelamento, o desconto e a suspensão de algumas medidas 

fiscais no âmbito do município de Ilhéus. 

Contudo, as medidas adotadas pelo município, em abril, não foram suficientes para 

conter o aumento de 196 novos casos, contribuindo para a prorrogação de todas as medidas 

adotadas em março. 

No mês de maio, em Ilhéus, observou-se a adoção inicial da prorrogação das medidas 

de enfrentamento face ao significativo aumento dos casos novos da COVID-19. É importante 

ressaltar que, mesmo com as políticas restritivas, o número de novos casos da doença 

continuava crescente.  

Não obstante às medidas restritivas, o crescimento dos casos no período pode ter sido 

resultado da execução da política de distribuição de renda (auxílio emergencial) criada pelo 

governo federal. Este tipo de tomada de decisão teve uma percepção positiva pela sociedade e 

pelo Estado. Porém, a implementação desta política privilegiou o uso da internet e de 

aplicativos no smartphone – meios não acessíveis às camadas sociais de renda mais baixa. As 

pessoas que precisam do Auxílio não têm familiaridade com ferramentas tecnológicas 

(Bartholo et al., 2021) e também muitas delas não tinham conta no banco. Isso acabou 

produzindo efeito inverso às políticas de restrição recomendadas pelo estado e adotadas 

inicialmente pelo município. Isso porque o auxílio mensal concedido às pessoas de baixa 

renda, ou sem qualquer percepção ou remuneração financeira, fez com que tais pessoas 

                                                                                                                                                         
Nota Técnica N° 24 de 12/05/2020, a criação de gabinete de crise para apoiar na gestão e prevenção da crise 

sanitária.  
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fossem para as ruas visando a sacar seu benefício, o que gerou enormes filas e muito tumulto 

em diversas agências bancárias ao longo de meses.  

Outrossim, não se pode negar a importância substantiva do auxílio emergencial 

concedido, sem o qual o sustento de muitas famílias estaria comprometido durante a 

pandemia. 

As ações da Secretaria de Desenvolvimento Social da Prefeitura visaram a organizar 

as filas de atendimento para o cidadão com direito, mas sem conhecimento sobre os 

procedimentos de recepção do benefício. A Prefeitura acordou um treinamento com a Caixa 

Econômica Federal no objetivo de descentralizar os locais de entrega do Auxílio Emergencial 

para efetivar a execução da política federal e para diminuir as aglomerações, vetor de contágio 

da COVID-19.   

Ao final do mês de maio, foram contabilizados 316 casos novos da doença, um 

aumento de 61,2% em relação ao mês de abril. No que tange ao número de óbitos, os dados 

demonstraram um resultado preocupante. No final de abril, o município contabilizou 4 óbitos. 

Já ao final do mês de maio, foram contabilizados 29. Ou seja, 25 óbitos a mais só em maio.  

Isso fez com que a média móvel de óbitos da primeira fase (Figura 18) apresentasse variação 

no crescimento médio, permanecendo acima de 1 a partir de abril até o fim de maio, o que 

representa dizer que, naquele intervalo, ocorreu uma morte por dia em decorrência da 

COVID-19 em Ilhéus. 

Medidas de contenção da doença foram tomadas. Dentre elas, duas políticas adotadas 

pelo município de Ilhéus (22.A e 23.A), às quais cabem ressalvas. Isso porque tais políticas 

visaram à antecipação de dois feriados municipais como medida de enfrentamento à 

pandemia, uma vez que imaginou-se uma elevação na taxa de isolamento social, o que 

favoreceria a redução das taxas de contaminação. Contudo, não se percebeu, ao longo do 

período, a redução das taxas de contaminação. Ao contrário, houve uma redução na taxa de 

isolamento social, ao que sugere que tais práticas não surtiram efeito.  

Vale salientar que os efeitos de uma ação de enfretamento à COVID-19 não podem ser 

mensurados imediatamente, uma vez que tais efeitos aparecerão num intervalo de vinte dias.  

Além das ações destacadas acima, a prefeitura de Ilhéus, recorrentemente, prorrogou o 

vencimento do IPTU e da taxa de coleta de resíduos sólidos como medida de apoio à 

população. Além disso, adotou medidas para suspender ou rescindir contratos administrativos. 

A edição da medida 27.A (Quadro 11), no início do mês de junho, foi o ponto de 

inflexão que deu origem a segunda fase da análise. 
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4.3.1.2 Segunda fase das medidas de enfrentamento à COVID-19 

 

A segunda fase da análise – junho e julho – classificada como moderada restrição, teve 

início em junho e foi marcada pela flexibilização de algumas medidas restritivas. Entre elas, 

houve a reabertura gradual do comércio.  

A prefeitura de Ilhéus autorizou, após estudo técnico realizado pela Secretaria de 

saúde do município, a reabertura lenta e gradual do comércio, dividindo-a em quatro fases. De 

acordo com o estudo técnico, a disponibilidade de equipamentos e serviços de saúde ofertados 

pelo município favorecia a retomada gradual das atividades. Para tanto, o retorno se daria em 

quatro fases.  Contudo, é importante ressaltar que, em junho, o município de Ilhéus 

apresentou um total de 916 de novos casos da COVID-19, representando crescimento de 

189,9% em relação aos casos registrados em maio. No tocante ao número de óbitos, foram 

registradas 27 ocorrências em junho, ou seja, dois óbitos a mais do que os registrados em 

maio. Por outro lado, houve diminuição na taxa de transmissão (Rt) e uma pequena elevação 

na taxa média de isolamento social. Nessa fase, foram implementadas 10 ações públicas no 

município de Ilhéus (Quadro 11). 

 

Quadro 11 - Ações públicas adotadas na segunda fase da análise (junho e julho) no município 

de Ilhéus em 2020 

Cód. Data Objetivo 

27.A 01/06/2020 
Dispor sobre o plano para a reabertura do comércio de Ilhéus, de forma 

consciente. 

28.A 10/06/2020 

Determinar a requisição administrativa de bem imóvel, em razão da 

necessidade de enfrentamento da emergência de saúde pública 

decorrente da COVID-19. 

29.A 18/06/2020 
Dispor sobre a criação do Comitê de Transparência e Controle Social 

das ações de enfrentamento à pandemia da COVID-19. 

30.A 22/06/2020 
Dispor sobre a proibição da queima de fogueiras e fogos como 

complementação das medidas de enfrentamento à COVID-19. 

31.A 30/06/2020 
Prorrogar o vencimento do IPTU e da Taxa de coleta de resíduos 

sólidos. 

32.A 30/06/2020 Dispor sobre o retorno da circulação do transporte coletivo urbano. 

33.A 02/07/2020 
Prorrogar o vencimento do IPTU e da Taxa de coleta de resíduos 

sólidos. 

34.A 11/07/2020 
Instituir a restrição de circulação noturna, como medida de contenção 

ao avanço da COVID-19. 

35.A 21/07/2020 
Dispor sobre a alteração do plano de reabertura do comércio de Ilhéus, 

mudança de fase e orientações ao setor de hotelaria. 

36.A 31/07/2020 
Dispor sobre a prática de atividades esportivas individuais e em dupla 

em ambientes externos. 
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Fonte: Resultados da pesquisa 

 

Nessa fase, as ações públicas foram caracterizadas por 4 políticas de saúde, 4 políticas 

de dimensão econômica e 2 políticas de mobilidade urbana (Anexo III).  

Além da reabertura gradual do comércio, outra relevante medida foi a ação pública 

que autorizou o retorno de 50% da frota do transporte coletivo municipal (Quadro 11), com 

rígido protocolo sanitário a ser seguido. Tal medida fazia parte do plano de reabertura gradual 

das atividades comerciais e, naquele momento, representava um aumento na circulação de 

pessoas. 

O município também criou o Comitê de Transparência e Controle Social com o 

objetivo de ampliar a transparência no uso dos recursos destinados a compras e contratações 

para enfrentamento da doença. Da mesma forma, medidas proibitivas mais simples foram 

editadas. Uma delas discorria sobre o tocante à queima de fogos e fogueiras em face da 

aproximação dos festejos juninos, época cultural típica do nordeste, e instituía a restrição de 

circulação noturna. Por outro lado, também flexibilizava a prática de atividades físicas 

individuais. Foi possível observar, ainda, a edição de políticas que objetivavam prorrogar as 

medidas de incentivo ao isolamento. 

A flexibilização das medidas restritivas, somada ao período de festejos juninos, 

acarretou um aumento no número de casos novos no município. Em julho, o município de 

Ilhéus contabilizava 1.835 casos da COVID-19, representando um aumento de 100,3% em 

comparação a junho. O crescimento no número de óbitos também chamou a atenção. Em 

julho, foram 85 óbitos decorrentes da doença, frente aos 27 casos registrados no mês de 

junho, representando um aumento de 214,8% num período de 30 dias. 

Durante o mês de julho, as ações do município de Ilhéus resumiram-se à restrição da 

circulação noturna e à prorrogação do vencimento dos impostos (IPTU e TCRS) como 

medidas de enfrentamento à COVID-19. Por outro lado, a ação pública 35.A apresentou uma 

maior flexibilização em relação às medidas adotadas na primeira fase. A referida política 

promoveu a alteração dos critérios de avaliação do plano de reabertura comercial, permitindo 

o avanço de fase no plano de reabertura comercial, o acesso às praias e o funcionamento, com 

limitação, da rede hoteleira. 

É possível observar, ainda, em julho, uma constância na taxa média de isolamento 

social e uma redução no Rt. A redução do Rt pode ter sido resultado do elevado número de 

pessoas contaminadas e tratadas, somando-se às medidas de isolamento social, à limitação do 

número de pessoas nos estabelecimentos e à etiqueta sanitária (uso de máscara, álcool em gel, 
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lavagem correta das mãos, dentre outras). A redução do Rt, somada à baixa ocupação do 

sistema público de saúde do município, favoreceu o avanço para a fase vermelha do plano de 

reabertura comercial.  

A mudança de fase da reabertura comercial foi o ponto de inflexão entre a segunda e a 

terceira fases da análise, uma vez que as medidas se apresentaram mais flexíveis e a prefeitura 

optou por prorrogar algumas ações tomadas na primeira e segunda fases.  

 

4.3.1.3 Terceira fase das medidas de enfrentamento à COVID-19 

 

A terceira fase da análise – agosto a novembro –, classificada como baixa restrição, foi 

marcada pela baixa edição de políticas públicas de enfrentamento à doença. Até o início de 

agosto, o que se observou foi a opção pelo seguimento do plano de reabertura em Ilhéus, 

considerando a redução na elevação do número de casos novos, bem como dos óbitos. 

A redução no número de óbitos, somada a uma maior disponibilidade de leitos, 

favoreceu a mudança de fase do plano de reabertura e a edição de novo regramento para o 

funcionamento de alguns estabelecimentos (Quadro 12). 

 

Quadro 12 - Ações públicas adotadas na terceira fase da análise (agosto a novembro) no 

município de Ilhéus em 2020 

(Continua) 

Cód. Mês Objetivo 

37.A 10/08/2020 
Mudar de fase e dispor orientações aos setores autorizados a 

funcionar. 

38.A 24/08/2020 
Dispor novas regras de funcionamento de templos de qualquer 

culto ou religião. 

39.A 09/09/2020 
Dispor sobre novas regras para circulação do transporte coletivo 

urbano, práticas de esportes e funcionamento de museus. 

40.A 24/09/2020 
Prorrogar o decreto 021/2020, que declarou o estado de 

calamidade. 

41.A 25/09/2020 

Estabelecer os critérios de classificação e definir os documentos 

necessários para concessão de subsídio mensal para manutenção 

de espaços artísticos e culturais e afins. 

42.A 28/09/2020 
Autorizar música ao vivo em bares e restaurantes e prática de 

esportes coletivos. 

43.A 07/10/2020 Regulamentar a Lei n. 4.077/2020. 

44.A 08/10/2020 Dispor sobre regras de funcionamento dos clubes e cinemas. 

45.A 28/10/2020 
Dispor sobre as regras para realização de eventos com até 100 

pessoas e autorizar o funcionamento de parques de diversão. 
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Quadro 13 - Ações públicas adotadas na terceira fase da análise (agosto a novembro) no 

município de Ilhéus em 2020 

(Conclusão) 

Cód. Mês Objetivo 

46.A 29/10/2020 
Estabelecer critérios para o pagamento de subsídio mensal a 

artistas, com base na LF 14.017 e no Decreto F 10.464. 

47.A 03/11/2020 

Dispor sobre as regras para a realização de eventos com até 200 

pessoas, autorizar o funcionamento da Expoilhéus, revogar as 

restrições de horário de funcionamento do comércio. 

48.A 11/11/2020 
Determinar adoção de medidas restritivas, em razão do aumento 

de casos da COVID-19. 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Nessa fase, foram implementadas 12 ações púbicas no município de Ilhéus. Destas, 7 

ações foram classificadas como políticas de dimensão econômica, 4 políticas de mobilidade 

urbana e 1 política de saúde (Anexo III). 

Em agosto, o município de Ilhéus registrou 2.804 novos casos da COVID-19, 

representando um aumento de 52,8% em relação ao mês de julho. Um fato relevante que 

contribuiu para o aumento de casos foi a realização da testagem dos alunos da rede estadual 

de ensino. Esse fato chamou a atenção para a necessidade de uma testagem maior no 

município, uma vez que a existência de subnotificação dos casos ficou evidente. No tocante 

aos óbitos por COVID-19, o município apresentou uma redução de 23,5% no número de 

registros.  

Medidas importantes foram adotadas na referida fase, dentre elas, a que estabelecia os 

critérios de pagamento do auxílio aos artistas, Lei Adir Blanc n° 4.077/2020 (BRASIL, 2020). 

Esta medida foi uma das mais importantes, tendo em vista que tais profissionais vinham 

sendo uma das classes mais afetadas em virtude das políticas de isolamento social.  

Em setembro, o município apresentou uma queda acentuada na média dos casos 

novos, bem como na taxa de retransmissão da doença. Todavia, é preciso destacar que houve 

uma inclinação súbita na curva média de óbitos no referido mês.  

Em outubro, quatro ações públicas com o mesmo viés de flexibilização social foram 

adotadas no município. Naquele momento, os indicadores médios de isolamento, de taxa de 

retransmissão, de casos novos e de óbitos apresentaram decrescimento. Isso é bastante 

questionável, uma vez que o município passava por um período eleitoral, no qual as regras de 
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distanciamento social não vinham sendo respeitadas, a ponto de o Tribunal Regional Eleitoral 

proibir a realização de comícios, passeatas e caminhadas no município.10  

No mês de novembro, o município de Ilhéus só publicou duas medidas. A primeira 

flexibilizava a realização de eventos com até 200 pessoas e a segunda revogava a política de 

auxílio aos artistas que foi editada em outubro. Por outro lado, os indicadores apresentaram a 

mesma tendência observada em outubro, de modo que as médias se mantiveram abaixo do 

que foi observado em agosto e setembro, justificando, assim, a baixa publicação de medidas 

de enfrentamento à COVID-19 e favorecendo o avanço das medidas nas diferentes fases do 

plano de reabertura comercial. 

O ponto de inflexão da terceira fase da análise se deu com a publicação da ação 

pública 49.A. Tal medida apontava a necessidade da adoção de ações restritivas para conter o 

avanço da doença no município de Ilhéus. 

 

4.3.1.4 Quarta fase das medidas de enfrentamento à COVID-19  

 

Por fim, a quarta fase – que compreende o mês de dezembro – foi marcada pela 

retomada das medidas restritivas. O retorno de tais medidas foi consequência do avanço da 

doença no município em decorrência do contágio ocorrido no período de maior flexibilização. 

Provavelmente, o período eleitoral foi quem mais influenciou no aumento de novos casos. 

Todas as ações públicas adotadas nessa fase foram classificadas como políticas de mobilidade 

urbana (Anexo III).  O comportamento da curva de contágio e de óbitos mudou drasticamente, 

obrigando a prefeitura de Ilhéus a adotar medidas restritivas como forma de conter o avanço 

da COVID-19. 

 

Quadro 14 - Ações públicas adotadas na quarta fase da análise (dezembro) no município de 

Ilhéus em 2020 

Cód. Mês Objetivo 

49.A 08/12/2020 
Determinar a adoção de medidas restritivas, em razão do aumento 

de casos da COVID-19. 

50.A 09/12/2020 Determinar a adoção de medidas restritivas. 

51.A 15/12/2020 Determinar a adoção de novas medidas restritivas. 

52.A 21/12/2020 Prorrogar as medidas restritivas e determinar adoção de novas. 
Fonte: Resultados da pesquisa 

 

                                                 
10 Vide: https://www.tre-ba.jus.br/imprensa/noticias-tre-ba/2020/Outubro/eleicoes-2020-justica-eleitoral-de-

ilheus-proibe-realizacao-de-comicios-passeatas-e-caminhadas. 
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O município contabilizou 1.286 novos casos da doença, frente aos 461 casos 

registrados em novembro (Anexo I), representando um aumento de 178,96%. O número de 

óbitos também apresentou um crescimento de 62,5% quando comparado com o mês de 

novembro (Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Variação mensal do número de casos novos e óbitos, de acordo com as fases da 

análise, no município de Ilhéus entre março e dezembro de 2020 

 

Fase Mês N° de óbitos Variação 

1° fase 

Março - - 

Abril 4 - 

Maio 25 525% 

2° fase 
Junho 27     8% 

Julho 85 215% 

3° fase 

Agosto 65 -24% 

Setembro 31 -52% 

Outubro 15 -52% 

Novembro 8 -47% 

4° fase Dezembro 13   63% 

 Total de óbitos acumulados 273  
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

A Tabela 2 apresenta a evolução e a variação do número de óbitos decorrentes da 

COVID-19, entre março e dezembro de 2020, no município de Ilhéus. É possível inferir que o 

pico de óbitos foi registrado no mês de julho, com uma variação de 215% em relação ao mês 

de junho. Nos meses subsequentes, o município apresentou decrescimento no registro de 

óbitos. Contudo, em dezembro, os registros de óbito se elevaram. 

A próxima subseção apresentará as políticas implementadas pelo município de 

Itabuna, destacando as fases em que se enquadram tais medidas e a linha do tempo com o 

comportamento das quatro variáveis analisadas.  

 

4.3.2 Análise da linha do tempo do município de Itabuna – BA 

 

A análise da linha do tempo do município de Itabuna levou em consideração as 51 

ações públicas editadas até dezembro, que compõem as medidas de enfrentamento à COVID-

19 adotadas pelo município. 
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Assim como em Ilhéus, as medidas de contenção à COVID-19 em Itabuna começaram 

antes da identificação do primeiro caso. No caso de Itabuna, um dia antes. Vale destacar 

também que as políticas públicas implementadas no município seguiram o modelo top-down. 

A Figura 19 apresenta os decretos correlacionando-os à média móvel do número de 

casos novos, à média do número de óbitos, à média móvel do percentual de isolamento e à 

média móvel da taxa de transmissão da COVID-19.  
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Figura 19 - Linha do tempo para o município de Itabuna, destacando a média móvel do 

número de casos novos, de óbitos e das taxas de isolamento e transmissão da 

COVID-19 entre março e dezembro de 2020 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do portal Farolcovid.coronacidades.org e dos decretos de 

enfrentamento à COVID-19, da Prefeitura Municipal de Itabuna. 
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Para melhor compreensão das ações públicas, adotou-se a classificação por fases, 

sendo que, em Itabuna, foram identificadas as seguintes: 

1° fase (forte restrição) – período marcado pela exaração de políticas que limitavam 

todas as ações que poderiam expor os cidadãos ao contágio do vírus; 

2° fase (moderada restrição) – marcada pela flexibilização das medidas mais 

restritivas e pela reabertura gradual das atividades comerciais; 

3° fase (baixa restrição) – período marcado pela baixa exaração de políticas 

restritivas, concomitantemente ao período eleitoral e a feriados nacionais. 

 

4.3.2.1 Primeira fase das medidas de enfrentamento à COVID-19 

 

Na primeira fase da análise – março a junho –, a primeira ação pública de 

enfrentamento à COVID-19 exarada pela prefeitura de Itabuna foi o decreto 13.604 

(ITABUNA, 2020), que destacava a necessidade da adoção de medidas preventivas para 

controlar um eventual surto de contágio no município. Ao todo, foram 32 ações públicas 

adotadas pela prefeitura de Itabuna na primeira fase da análise. Destas, 20 foram classificadas 

como políticas de saúde, 8 de mobilidade urbana e 4 políticas de dimensão econômica (Anexo 

III).  

No dia 19 de março, um dia após a edição do primeiro decreto municipal, foi 

registrado o primeiro caso da COVID-19 em Itabuna. Isso acarretou a adoção de uma série de 

políticas públicas restritivas, que foram fundamentadas na declaração de situação de 

emergência. Cabe destacar que a primeira ação de maior impacto foi a suspensão do 

transporte público municipal e intermunicipal, em atendimento ao Decreto estadual 19.549 

(BAHIA, 2020). Naquele momento, o município e a região tomavam conhecimento da 

capacidade de contágio da COVID-19. 

Ainda em março, a prefeitura de Itabuna criou a Comissão de Enfrentamento e 

Prevenção à COVID-19, disciplinou o funcionamento dos serviços essenciais e suspendeu o 

funcionamento de hotéis e pousadas. 

O município publicou, além das onze ações públicas (Quadro 14), mais quatro 

portarias que versavam sobre a alteração na rotina de visitas no Hospital de Base (HBLEM), 

sugerindo a suspensão de todas as cirurgias eletivas enquanto permanecesse o estado de 
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emergência. Para tanto, foi criada a Comissão Interna de Enfrentamento à COVID-19 junto à 

Fundação de Atenção à Saúde de Itabuna (FASI).  

Quadro 15 - Ações públicas para conter o avanço da COVID-19 adotadas na 1° fase da 

análise (março a junho) no município de Itabuna em 2020 

(Continua) 

Cód. Período Objetivo 

1.B 13/03/2020 Suspender a realização de eventos no município. 

46.B 17/03/2020 Alterar a rotina de visitas aos pacientes internados no HBLEM. 

47.B 
18/03/2020 Adotar o trabalho remoto para servidores da área administrativa e 

proibir o almoço coletivo nos postos de trabalho. 

48.B 18/03/2020 Recomendar suspensão de cirurgias e dar outras providências. 

2.B 18/03/2020 
Dispor sobre a adoção de medidas temporárias para prevenção e 

controle da pandemia.  

3.B 18/03/2020 
Suspender a chegada e a circulação de transporte coletivo 

intermunicipal e interestadual, conforme decreto Estadual 19.549. 

4.B 18/03/2020 
Disciplinar medidas cautelares a serem empreendidas por órgãos 

públicos e privados. 

5.B 19/03/2020 
Declarar situação de emergência em razão do primeiro caso da 

COVID-19. 

6.B 20/03/2020 Declarar situação de emergência em âmbito municipal. 

7.B 21/03/2020 Alterar o decreto que trata da situação de emergência. 

8.B 24/03/2020 
Dispor sobre a criação da Comissão de Enfrentamento e Prevenção à 

COVID-19. 

49.B 25/03/2020 
Criar, no âmbito da Fundação de Atenção à Saúde de Itabuna, a 

comissão interna de enfrentamento ao novo coronavírus. 

9.B 26/03/2020 
Disciplinar o funcionamento de serviços essenciais em instituições 

bancárias e outras providências. 

10.B 26/03/2020 
Regulamentar e disciplinar o domicílio eletrônico do contribuinte de 

2010 e outras providências. 

11.B 26/03/2020 Suspender o funcionamento de hotéis, pousadas e pensões. 

12.B 27/03/2020 
Disciplinar o funcionamento do comércio de produtos de construção 

civil. 

13.B 27/03/2020 
Dispor sobre a suspensão temporária da cobrança da tarifa pelos 

serviços de água e esgoto dos beneficiários R1. 

14.B 01/04/2020 
Disciplinar o funcionamento de serviços essenciais em instituições 

bancárias. 

15.B 01/04/2020 Converter a situação de emergência em estado de calamidade pública. 

16.B 02/04/2020 
Revogar o decreto 13.575 que dispõe sobre a atualização e a fixação 

das tarifas de água. 

17.B 03/04/2020 

Prorrogar os efeitos dos decretos que tratam do estado de emergência, 

das limitações de funcionamento de empresas, comércios e negócios, 

dos transportes públicos coletivos e instituições bancárias. 

18.B 13/04/2020 
Estabelecer normas de organização para feiras livres, instituições 

bancárias, lotéricas, velórios etc. 

19.B 13/04/2020 
Abrir crédito extraordinário no valor de R$ 8.909.188,80 para custeio 

de enfrentamento da calamidade pública decorrente da COVID-19.  

20.B 15/04/2020 Definir medidas complementares para o enfrentamento da pandemia. 
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Quadro 14 - Ações públicas para conter o avanço da COVID-19 adotadas na 1° fase da 

análise (março a junho) no município de Itabuna em 2020 

(Conclusão) 

21.B 17/04/2020 

Prorrogar os efeitos dos Decretos Municipais que tratam sobre o 

estado de emergência e das limitações de funcionamento dos 

estabelecimentos comerciais. 

22.B 22/04/2020 
Determinar o uso compulsório de máscara facial em locais públicos e 

privados. 

23.B 06/05/2020 

Dispor sobre o procedimento a ser seguido nas avaliações médicas de 

enquadramento em Grupo de Risco de servidores da administração 

direta. 

24.B 11/05/2020 
Autorizar a requisição administrativa de bens particulares para 

enfrentamento da COVID-19. 

25.B 12/05/2020 Limitar a circulação de pessoas das 20h às 5h (Toque de recolher). 

26.B 20/05/2020 
Prorrogar os efeitos do decreto 13.659/20 que limita a locomoção de 

pessoas em razão da COVID-19. 

27.B 10/06/2020 
Prorrogar os efeitos do decreto 13.659/20 que limita a locomoção de 

pessoas em razão da COVID-19. 

50.B 17/06/2020 Conceder férias aos servidores do grupo de risco. 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Em resumo, pode-se afirmar que as medidas adotadas pelo município de Itabuna, no 

mês de março, corroboraram as diretrizes do estado da Bahia para conter o avanço da 

pandemia. 

Em abril, foram exaradas dez medidas (Quadro 14). Destas, vale ressaltar os decretos 

14.B e 21.B. O decreto 14.B converteu a situação de emergência em estado de calamidade 

pública; e o 21.B estabeleceu a obrigatoriedade do uso de máscaras em todo o município. A 

situação de emergência é um instrumento importantíssimo para a gestão pública frente a crises 

diversas porque flexibiliza a burocracia para contratações, compras e uso de recursos. Já o uso 

da máscara se tornou um importante aliado para o controle da elevação do número de casos, 

além de ser uma recomendação da OMS.  

Contudo, mesmo com a adoção de medidas importantes, cabe destacar que, em abril, o 

município totalizou 189 novos casos e 5 óbitos decorrentes da COVID-19, demonstrando que 

as medidas até então adotadas ainda não eram suficientes para conter a expansão da doença. 

Vale ressaltar que as políticas de distribuição de renda – Vale Estudantil, pago pelo Governo 

da Bahia, e Renda Básica Emergencial, paga pelo Governo Federal – representaram um 

problema do ponto de vista do respeito às medidas de isolamento social. Mas, assim como 

ocorreu em Ilhéus e no restante do Brasil, é impossível negligenciar a importância dos 

auxílios num momento de tanta incerteza econômica. E, aqui, cabe destacar a afirmação de 
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Saravia e Ferrarezi (2006, p. 29): “É importante destacar que o processo de política pública 

não possui uma racionalidade manifesta”.  

Desta forma, a medida em que novos casos da doença surgiam, assim como a elevação 

no número de óbitos, o município de Itabuna optava pela prorrogação das medidas restritivas 

estabelecidas incialmente. No entanto, a partir do mês de maio, houve uma diminuição na 

edição dos decretos (Quadro 14) a ponto de terem sidos exarados somente duas políticas. A 

primeira destacava a prorrogação das medidas incialmente adotadas; a outra referenciava a 

necessidade de enquadramento na avaliação de grupos de risco dos funcionários da 

administração direta.  

Em maio, o município apresentou um total de 740 novos casos da COVID-19, 

representando uma variação de 291,53% em comparação ao mês de abril. O número de óbitos 

chegou a 31 casos registrados, representando variação de 520% em relação a abril. É 

importante observar que, em maio, a média da taxa de retransmissão (Rt) estava em queda. 

Ou seja, uma pessoa infectada tinha a capacidade de transmitir o vírus para uma quantidade 

menor de pessoas (duas). Por outro lado, mais pessoas se expunham ao contágio, uma vez que 

a taxa de isolamento social também estava decrescendo.  

Em junho, o município só publicou uma medida pública, com o objetivo de prorrogar 

o decreto 13.659/20, que limitava a circulação de pessoas no município (Quadro 14). Todavia, 

a taxa média de isolamento social (Figura 15) apresentou decrescimento no mês de junho, 

demonstrando que mais pessoas estavam se expondo. Consequentemente, isso resultaria no 

crescimento da curva de contaminados no curto prazo.  

Ao final da primeira fase da análise, no mês de junho, foram registrados 1.587 novos 

casos da COVID-19 em Itabuna, representando uma variação de 114,46% em comparação a 

maio. O número de óbitos registrados se manteve inalterado, quando comparado ao mês de 

maio. Todavia, a inclinação da curva de contágio não foi o suficiente para que o município de 

Itabuna adotasse, através da ação pública 13.738/2020 (ITABUNA, 2020), a retomada parcial 

das atividades comerciais. O ponto de inflexão para a flexibilização foi a medida 13.727/2020 

(ITABUNA, 2020), que teve como objetivo a alteração da composição da comissão de 

enfrentamento à COVID-19.    

 

4.3.2.2 Segunda fase das medidas de enfrentamento à COVID-19 
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A segunda fase da análise – julho a agosto –, classificada como moderada restrição, 

teve início em julho e foi marcada pela flexibilização de algumas medidas restritivas, dentre 

elas a reabertura gradual do comércio. No mês de julho, foram exaradas oito ações públicas 

(Quadro 15), sendo: 3 ações de dimensão econômica, 2 ações classificadas como políticas de 

saúde, 2 políticas de mobilidade urbana e 1 de dimensão educacional (Anexo III). 

 

Quadro 16 - Ações públicas para conter o avanço da COVID-19 adotadas na 2° fase da 

análise (julho a agosto) no município de Itabuna em 2020 

Cód. Mês Objetivo 

51.B 01/07/2020 Instituir a criação das comissões de enfrentamento à Covid-19. 

28.B 01/07/2020 Alterar a composição da comissão de enfrentamento à COVID-19. 

29.B 08/07/2020 
Dispor sobre a retomada parcial e progressiva da atividade 

comercial. 

30.B 16/07/2020 Prorrogar a suspensão da cobrança de tarifas de água e esgoto. 

31.B 16/07/2020 Alterar o horário de atendimento nas repartições públicas. 

32.B 31/07/2020 Dispor sobre o novo horário de funcionamento do Shopping. 

33.B 05/08/2020 Determinar o retorno parcial do transporte coletivo. 

34.B 13/08/2020 Constituir comissão setorial para retorno das atividades escolares. 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Dentre as ações, a que determinava a abertura gradual do comércio e a que definia o 

novo horário de funcionamento do shopping foram as que mais chamaram a atenção.  

Apesar da pouca variação no número de casos novos em julho (15,62% em relação a 

junho), o município de Itabuna seguia uma tendência ascendente na curva de contaminação, o 

que necessariamente requereria a continuidade de políticas restritivas. Acrescenta-se à 

ascensão da curva de contágio o significativo número de óbitos registrado em julho. Esse 

número demonstrava ser um indicador alarmante, uma vez que, em julho, foram registrados 

85 óbitos por COVID-19 no município. Fato facilmente evidenciado pela variação dos óbitos 

registrados (174,19%), em relação ao mês anterior, junho. 

Ainda na segunda fase, no mês de agosto, o município se deparou com o registro do 

maior pico de contaminação. Foram contabilizados 2.804 novos casos da doença, 

representando uma variação de 52,80% em relação ao total de casos do mês de julho. Por 

outro lado, o número médio de óbitos apresentou uma variação negativa em agosto (65 

registros) quando comparado ao mês de julho (85 óbitos), representando, assim, uma variação 

negativa de -23,53% em relação a julho. 

As demais variáveis apresentaram sinais de decrescimento. A taxa de transmissão (Rt) 

continuava declinando, favorecendo a adoção das duas únicas políticas exaradas pelo 
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município em agosto (Quadro 15). Por outro lado, a taxa média de isolamento social também 

declinava, indicando a circulação de um número maior de pessoas. 

Vale ressaltar que uma das ações públicas adotadas na segunda fase redundou no 

aumento da crise sanitária em Itabuna. A referida política se tratava do decreto 30.B, que 

determinava o retorno parcial do transporte coletivo urbano. Todavia, o município se deparou 

com a negativa das empresas de transporte, o que acarretou no uso de vans escolares para 

suprir a demanda do transporte público. Aqui não se deve – nem é interesse do autor fazê-lo – 

fazer juízo de valor sobre tal medida, mas, num momento em que se exigia um rigor na 

etiqueta respiratória, com ocupação parcial do transporte público, o uso de vans ia de encontro 

às políticas de contenção da contaminação. Contudo, no momento, foi a única alternativa que 

a prefeitura encontrou para solucionar o problema. Problema esse que, até o final da presente 

análise, ainda não havia sido solucionado.  

Outra medida, que tinha como objetivo a criação de uma comissão para avaliar a 

viabilidade do retorno das aulas, foi estabelecida, mas não foi efetivada. Muito se deve ao fato 

de que as aulas municipais não começaram em qualquer cidade baiana, deixando subentender 

a inviabilidade do retorno das atividades escolares naquele momento. 

A mudança de fase do plano de reabertura comercial é o ponto de inflexão que marca a 

terceira fase da análise. 

 

4.3.2.3 Terceira fase das medidas de enfrentamento à COVID-19 

 

Na terceira fase da análise – setembro a dezembro –, classificada como baixa restrição, 

foi marcada pela baixa edição de ações públicas de enfrentamento à doença. Ao todo, foram 

11 ações (Quadro 16). Tais ações foram classificadas de acordo com a dimensão política que 

melhor se enquadravam, sendo: 1 política de saúde, 2 políticas de mobilidade urbana, 5 

políticas de dimensão econômica e 3 políticas de dimensão educacional (Anexo III). 

Na respectiva fase, o município assistia à queda no número médio de casos novos e de 

óbitos. Consequentemente, a taxa média de isolamento social apresentou uma acentuação ao 

longo da terceira fase, declinando um pouco mais no mês de dezembro. A taxa média de 

retransmissão (Rt) manteve uma constância até o final da análise no município.  
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Quadro 17 - Ações públicas para conter o avanço da COVID-19 adotadas na 3° fase da 

análise (setembro a dezembro) no município de Itabuna em 2020 

Cód. Mês Objetivo 

35.B 11/09/2020 
Instituir a 4° fase do Plano de Retomada Parcial e Progressiva do 

funcionamento de atividades comerciais e econômicas. 

36.B 11/09/2020 Estabelecer normas para eventos com até 100 participantes. 

37.B 11/09/2020 Dispor sobre o funcionamento do transporte público no município. 

38.B 15/09/2020 
Regulamentar o início do ano letivo de 2020 na rede municipal de 

ensino. 

39.B 15/09/2020 
Regulamentar o início do ano letivo de 2020 na rede municipal de 

ensino. 

40.B 15/09/2020 
Regulamentar o início do ano letivo de 2020 na rede municipal de 

ensino. 

41.B 06/10/2020 
Instituir a 5° fase do Plano de Retomada Parcial e Progressiva do 

funcionamento de atividades comerciais e econômicas. 

42.B 13/10/2020 
Estabelecer regras para o funcionamento da 5° fase do Plano de 

Retomada. 

43.B 22/10/2020 
Dispor sobre procedimento para concessão, em caráter temporário e 

excepcional, do regime de trabalho remoto. 

44.B 27/10/2020 
Abrir crédito financeiro para enfrentamento da pandemia (Lei Aldir 

Blanc). 

45.B 01/12/2020 
Abrir crédito financeiro extraordinário para enfrentamento da 

pandemia. 
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Destarte, em outubro, o número de casos novos manteve a tendência de decrescimento 

observada em setembro, com uma variação negativa de -56,4% no número de novos casos 

(Tabela 3). Por outro lado, houve uma elevação no número de óbitos. Do ponto de vista da 

gestão da pandemia, foram exaradas quatro políticas (Quadro 16) que abordavam a questão da 

retomada parcial e progressiva do comércio, a concessão do teletrabalho em caráter 

excepcional e a abertura de crédito financeiro para enfrentamento da pandemia, com a 

finalidade de atender à classe artística, com ajuda financeira, com base na Lei 14.017 (Lei 

Aldir Blanc). 

Em novembro, não foram identificadas medidas adotadas pelo município de Itabuna. 

O município apresentou redução de 24,8% no número de casos novos e decrescimento de 

69,5% (Anexo I) no número de óbitos (Tabela 3), quando comparado com o mês de outubro, 

favorecendo as medidas de flexibilização comercial.  

No mês de dezembro, foi exarada somente uma medida pública. Esta destacava a 

abertura de crédito financeiro para enfrentamento da pandemia. No referido mês, o número de 

casos novos ascendeu rapidamente, apresentando uma evolução de 142% em relação ao mês 
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de novembro (Anexo I). É importante destacar que tal percentual se equiparou às variações 

identificadas nos três primeiros meses da pandemia.  

O aumento pode estar relacionado com a mobilização do período eleitoral, com as 

mesmas características que foram evidenciadas em Ilhéus. O mais intrigante, e o que muitos 

se questionam, é o porquê de os comitês gestores de crise não terem atuado para coibir as 

aglomerações que ocorreram nas eleições. À exceção da política exarada pelo Tribunal 

Regional Eleitoral da Bahia (TRE/BA) e pelo Ministério Público, não foi identificada 

qualquer política restritiva por parte do município durante o período. 

 

Tabela 3 - Variação mensal do número de casos novos e óbitos no município de Itabuna entre 

março e dezembro de 2020 

Fase Mês N° de óbitos Variação 

1° fase 

Março - - 

Abril 5 - 

Maio 31 520% 

Junho 31 - 

2° fase 
Julho 55  77% 

Agosto 90  64% 

3° fase 

Setembro 56 -38% 

Outubro 59     5% 

Novembro 18 -69% 

Dezembro 16 -11% 

 Total de óbitos acumulados 361  
Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

Diante de uma questão tão complexa, vale ressaltar a discussão que Saravia e Ferrarezi 

(2006) fazem sobre o que é a política pública, destacando que não existe racionalidade 

manifesta, uma vez que: 

A perplexidade perante a turbulência e a aparente não-governabilidade das políticas 

públicas e da ação governamental, a sensação de ‘desordem’ que elas deixam 

perceber, não afetam apenas o cidadão. Os atores administrativos, políticos e seus 

analistas constatam igualmente a extrema complexidade das políticas públicas e as 

aparentes debilidades do Estado para cumpri-las (SARAVIA; FERRAREZI, 2006, 

p. 29). 

Assim, conclui-se que as fases de análise das políticas adotadas no município de 

Itabuna conseguiram captar o comportamento dos atores sociais. Nesse sentido, a linha do 

tempo foi fundamental para o processo de captação desse comportamento, dado que 

estabeleceu uma análise correlacionando as políticas com os dados quantitativos estabelecidos 

pelas quatro variáveis analisadas. 
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A próxima seção busca identificar as similitudes encontradas nas políticas adotadas 

pelos municípios de Ilhéus e Itabuna. 

 

4.4 Análise de similitude das políticas públicas municipais 

 

O objetivo da análise de similitude foi destacar os termos que apareceram com maior 

frequência nas medidas que foram implementadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna. 

Destaca-se que, das ações públicas implementadas entre março e dezembro do ano de 2020, 

foram analisadas 52 em Ilhéus (Figura 20) e 51 em Itabuna (Figura 21). A análise de 

similitude proporciona a identificação dos tópicos mais relevantes num contexto de análise, 

sendo representada através dos núcleos encontrados dentro de um corpus textual 

(VASCONCELOS, 2018). 

A Figura 20 apresenta um ensaio aplicado ao município de Ilhéus.  

 

Figura 20 - Análise de similitude das ações públicas de enfrentamento à COVID-19 

implementadas pelo município de Ilhéus entre março e dezembro de 2020 

 
Fonte: Resultados da análise. 
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Os halos coloridos indicam as palavras que estão mais agrupadas. Ou seja, halos são 

agrupamentos coloridos dos termos com maior ligação dentro de um corpus textual 

(CAMARGO; JUSTO, 2013; SALVIATI, 2017).  

Em Ilhéus, foram identificados cinco halos. O halo marfim de maior destaque 

ressaltou a preponderância dos termos “prorrogação da suspensão de aulas e eventos” e a 

“prorrogação da cobrança de taxas (IPTU e TCRS)”.11 O halo verde salientou os termos 

“suspensão de aulas”, “gabinete de crise”, “isolamento social” e “aglomerações de pessoas”. 

O halo rosa claro demonstrou a preponderância dos termos “adoção de medidas 

restritivas”, “imposição de multas”, “circulação do transporte”, “cancelamento de alvará” e 

“suspensão de eventos”. O halo rosa mais escuro ressalta a preponderância dos termos “álcool 

em gel” e “serviços essenciais”. Foi possível observar, ainda, a falta de ligação de dois 

núcleos com os demais analisados em Ilhéus. Um dos núcleos destacava a prorrogação das 

medidas de prevenção e de apoio econômico, o halo de núcleo amarelo. O outro núcleo, o 

halo azul, destacou a preponderância da adoção de medidas restritivas em decorrência do 

aumento de casos em Ilhéus, fato evidenciado na Linha do Tempo do município na 5° fase da 

análise. 

A Figura 21 apresenta um ensaio aplicado ao município de Itabuna. A análise também 

demonstrou a preponderância de cinco halos. Os halos verde e azul apresentaram a maior 

quantidade de núcleos, destacando um número de coocorrência dos termos. Os termos “estado 

de emergência” e “suspensão de eventos” foram os destaques do halo azul. As medidas de 

distanciamento social e as penalidades para os comerciantes (cancelamento de alvará) que 

descumprissem as medidas restritivas se destacaram no halo verde. 

Outros termos, tais como: “adoção de medidas restritivas”, “uso de máscaras”, “ações 

de comunicação”, termo que não apareceu na similitude das ações públicas do município de 

Ilhéus, “segurança biosanitária”, “trabalho remoto” e “serviços essenciais” foram os que mais 

se destacaram na análise. O halo rosa mais escuro ressalta a preponderância dos termos 

“álcool em gel” e “suspensão do funcionamento do comércio”. Diferentemente do que 

ocorreu em Ilhéus, em Itabuna foi possível observar uma ligação dos núcleos.  

 

                                                 
11  Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU e a Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos – TCRS.  
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Figura 21 - Análise de similitude das ações públicas de enfrentamento à COVID-19 

implementadas pelo município de Itabuna entre março e dezembro de 2020 

 

Fonte: Resultados da análise. 

 

 

No entanto, a Figura 22 apresenta a análise de similitude conjunta, entre Ilhéus e 

Itabuna, possibilitando a caracterização dos termos de maior frequência e que possuem maior 

ligação entre as políticas implementadas em ambos municípios.  

Observa-se que os termos “suspensão de eventos”, “prorroga a suspensão de aulas e 

eventos”, “trabalho remoto”, “gabinete de crise”, “serviços essenciais”, “instituições 

bancárias”, “estado de emergência” e “circulação de transporte” etc. são os termos mais 

recorrentes das ações públicas analisadas. 

É importante ressaltar a preponderância de dois termos importantes: “aumento de 

casos” e “plano de reabertura”. A Linha do Tempo destacou o aumento dos casos de 

contaminação pela Covid-19, à medida que se flexibilizava as ações mais restritivas. 

O termo “prorroga a suspensão de aulas e eventos” fez alusão à protelação das 

medidas de enfrentamento à COVID-19 adotadas pelos municípios. O uso do termo é 
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recorrente na grande maioria das políticas implementadas, com maior intensidade nos 

primeiros três meses de enfrentamento da pandemia. 

 

Figura 22 - Análise de similitude unificada das ações públicas de enfrentamento à COVID-19 

implementadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna entre março e dezembro de 

2020 

 
Fonte: Resultados da análise 
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A regularidade do uso do termo “estado de emergência” nos decretos é justificada pela 

situação adversa causada pela COVID-19. A declaração de “estado de emergência” é uma 

prerrogativa do Estado, fundamenta no Decreto Lei n° 7.257 de agosto de 2010 (BRASIL, 

2010), que só pode ser utilizada em face da iminente catástrofe ou situação que possa causar 

instabilidade num país.  O estado de emergência permite a suspensão de algumas funções 

básicas dos governos em razão da necessidade da adoção de medidas específicas para 

enfrentamento da crise. Declarado o estado de emergência, os governos têm o poder de limitar 

alguns direitos da população até que se recupere a normalidade (BRASIL, 2010). 

Uma vez que o governo federal declarou estado de emergência (BRASIL, 2020), em 

todo o país, os municípios passaram a fundamentar a publicação dos seus decretos com tal 

prerrogativa. Como consequência, é possível observar a edição de medidas restritivas, 

destacadas também na Figura 22, tais como: “suspensão das aulas”, restrição da “circulação 

de transporte”, regularização do funcionamento das “instituições bancárias” e de “isolamento 

social”. 

Como medida de enfrentamento à pandemia, no município de Ilhéus, foi criado o 

Gabinete de Crise, que tinha como objetivo gerenciar as ações de enfrentamento. Em ambos 

os municípios foi permitido, exclusivamente, o funcionamento de “serviços essenciais” 

durante os três primeiros meses da pandemia. As instituições bancárias também foram 

autorizadas a funcionar seguindo um protocolo de restrições. Contudo, cabe uma ressalva no 

que tange ao papel dos bancos, em especial a Caixa Econômica Federal. Isso porque a 

implementação do Auxílio Emergencial proporcionou forte demanda às centrais de 

atendimento da Caixa, resultando em extensas filas contrariando as recomendações de 

isolamento social tão necessárias para a contenção da doença.  

Ademais, medidas como obrigação do uso de álcool em gel, uso de sabonete líquido 

em ambientes comerciais e administrativos, bem como adoção do trabalho remoto ou home 

office foram algumas das principais medidas de enfrentamento adotadas pelos municípios de 

Ilhéus e Itabuna (Figura 23). 
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Figura 23 - Nuvem de palavras das ações públicas de enfrentamento à COVID-19 

implementadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna entre março e dezembro 

de 2020 

 
Fonte: Resultados da análise. 

 

A nuvem de palavras destaca os termos que mais se repetiram em todas políticas 

implementadas nos municípios de Ilhéus e Itabuna. Assim como na análise de similitude, os 

termos “suspensão de eventos”, “suspensão das aulas”, “álcool gel”, “circulação de 

transporte”, “gabinete de crise”, “grupo de risco”, “isolamento social”, “cancelamento do 

alvará” e “estado de emergência” apresentaram maior conexão e proximidade nos documentos 

analisados. 

Por fim, o próximo capítulo apresenta o enquadramento das políticas públicas com 

base nas tipologias de Lowi (1964) e de Gustafsson (1983).  
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5 ENQUADRAMENTO DAS AÇÕES PÚBLICAS DE ACORDO COM AS 

TIPOLOGIAS DE LOWI E GUSTAFSSON 

 

Este capítulo objetiva classificar as ações públicas municipais implementadas para o 

enfrentamento da COVID-19, além de Leis e Decretos criados em níveis estadual e federal 

que influenciaram diretamente tais políticas. A classificação das políticas visa a contribuir 

com a análise das ações de enfrentamento à pandemia que foram adotadas nos respectivos 

municípios. 

A análise de políticas públicas tem como objetivo principal a identificação do 

comportamento dos atores sociais, seja no processo de formulação da política, seja no 

processo de formação da agenda, como bem destacam Serafim e Dias (2012). Contudo, para a 

identificação do comportamento dos atores, é fundamental conhecer as políticas que foram 

implementadas de forma que seja possível classificá-las de acordo com as tipologias em que 

se enquadram.  

Muzzi (2014, p. 47) afirma que “a tipologia é um instrumental de identificação, 

categorização e comparação de políticas, agrupadas segundo características semelhantes”. 

Desta forma, a presente análise optou pelas definições tipológicas de Lowi (1964) e 

Gustafsson (1983), conforme já destacado na metodologia.  

A escolha por Lowi é justificada pelo fato de este autor ser um dos mais revisados no 

que tange à tipologia de políticas públicas. Já a escolha de Gunel Gustafsson se deu em 

consequência da classificação mais moderna que ela apresenta, além de se distanciar das 

releituras que os demais autores fizeram de Lowi (1964). 

Por fim, vale destacar que a definição das tipologias contribui com a identificação dos 

tipos e das categorias de políticas adotadas em meio à crise sanitária oriunda da pandemia da 

COVID-19, podendo ser um importante instrumento para categorizar a natureza das 

intervenções realizadas pelos entes federados. 
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5.1 Classificação das ações públicas de acordo com a tipologia de Lowi 

 

Buscou-se identificar se as medidas implementadas se enquadravam nas tipologias 

preconizadas por Lowi (regulatória, distributiva, redistributiva e constitutiva). Desse modo, 

para a realização de uma classificação coerente, utilizou-se de mecanismos da análise de 

políticas públicas com o intuito de identificar a natureza da política, sobretudo as motivações 

relativas às respostas ao problema público, o que implica na percepção do público-alvo da 

política. 

O cenário de crescente elevação no número de óbitos e dos casos de contaminação, 

logo no início da pandemia, acrescido do risco de uma possível saturação do sistema de saúde, 

favoreceu a adoção das medidas restritivas (isolamento social e restrição comercial, dentre 

outras) relatadas na Linha do Tempo.  Assim, pretende-se observar qual(is) foi(ram) o(s) 

tipo(s) dessas políticas. 

Com base em tal contexto, foi possível classificar as políticas públicas (definidas 

como ações públicas, decretos, portarias e leis) que impactaram diretamente nas ações de 

enfrentamento à COVID-19 nos municípios de Ilhéus e Itabuna por meio da Figura 24. 

 

Figura 24 - Classificação das ações públicas de combate à COVID-19 implementadas pelos 

municípios de Ilhéus e Itabuna entre março e dezembro de 2020 de acordo com 

as tipologias definidas por Lowi (1964) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

TIPOLOGIAS DE LOWI 

2 medidas 61 

medidas 

25 

medidas 
1 medida 
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Da classificação das medidas de ação sanitária local, implementadas nos municípios 

de Ilhéus e Itabuna (Figura 25), pode-se inferir que houve preponderância de medidas 

regulatórias e medidas constitutivas (Figura 24). 

 

Figura 25 - Percentual das ações públicas de enfrentamento à COVID-19 implementadas em 

Ilhéus e Itabuna, de acordo com a Tipologia de Lowi, no ano de 2020 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A maioria das ações públicas implementadas foi classificada na categoria das políticas 

regulatórias de Lowi (Figura 24). Por definição, as políticas regulatórias são caracterizadas 

pela criação e/ou fiscalização de leis e normas que minimizem os impactos para a 

coletividade, mesmo que tais medidas regulatórias atinjam grupos específicos. No caso do 

enfrentamento à pandemia da COVID-19, as políticas que restringiam o funcionamento do 

comércio não essencial, o funcionamento de hotéis, pousadas, bares, casas noturnas, 

shopping, entre outras apresentaram esse viés de minimizar o impacto de uma contaminação 

em massa que poderia acarretar na superlotação do sistema de saúde e, consequentemente, 

numa elevação do número de óbitos. Nesse sentido, Rua (2014) chama a atenção para o fato 

de esse tipo de política ser caracterizado pelo alto potencial de conflito. Isso pode ser 

observado tanto em Ilhéus quanto em Itabuna, uma vez que a insatisfação pela adoção das 

medidas regulatórias no setor comercial propiciou uma série de manifestações, seja por meio 

da associação comercial, seja por meio dos protestos realizados pelos próprios lojistas, em 

ambos os municípios. Fato constatado pela análise. 

Dentre as ações públicas implementadas em Ilhéus e Itabuna que foram classificadas 

como políticas regulatórias, destacam-se as seguintes (Quadro 17): 
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Quadro 18 - Ações públicas regulatórias implementadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna 

em 2020 

Tipo Política Objetivo 

P
o

lí
ti

ca
s 

re
g

u
la

tó
ri

a
s 

1.A; 1.B Adotar medidas temporárias de prevenção e controle da transmissão 

da COVID-19 nos municípios. 

2.A; 12.B Prorrogar o prazo de pagamento de impostos e taxas.  

4.A; 8.A; 

11.B 

Regulamentar/suspender o funcionamento dos estabelecimentos 

comerciais em geral. 

5.A; 2.B; 

8.A 

Suspender a circulação do transporte público municipal e 

intermunicipal. 

6.A; 3.B Reduzir/suspender o atendimento presencial externo nas repartições 

públicas. Disciplinar medidas cautelares a serem adotadas por 

órgãos públicos e privados. 

1.BA; 9.A; 

4 e 5.B 

Declarar situação de estado de calamidade. Declarar situação de 

emergência. 

8.B; 13.B; 

14.B 

Disciplinar o funcionamento de serviços essenciais e instituições 

bancárias. 

10.B; 8.A Suspender o funcionamento de hotéis, pousadas e pensões. 

17.B Estabelecer normas de organização para feiras livre e outros. 

21.B Determinar o uso compulsório de máscara facial. 

22.B Estabelecer procedimento para enquadramento no Grupo de Risco 

dos servidores da administração direta municipal. 

25.B Alterar a composição da comissão de enfrentamento à COVID-19. 

27.A; 26.B; 

39.B 29.B 

Estabelecer regras para a retomada parcial e progressiva do 

comércio. 

38.A Regulamentar o funcionamento de templos de qualquer culto ou 

religião. 

33.B; 45.A Estabelecer normas para eventos com até cem participantes. 

35, 36 e 

37.B 

Regulamentar o início do ano letivo na rede municipal. 

40.B Estabelecer procedimento para concessão do trabalho remoto. 

41.A Estabelecer normas para concessão de subsídio mensal à classe 

artística. 

44.A Regulamentar o funcionamento de clubes e cinemas. 

51.A e 52.A Determinar a adoção de novas medidas restritivas. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

No que tange às políticas distributivas, destaca-se que estas são caracterizadas pela 

inexistência de conflitos no processo de implementação da política (LOWI, 1964). Isso se dá 

pela forma como essas políticas são compreendidas pela sociedade. Normalmente, são vistas 

como políticas assistencialistas (RUA; ROMANINI, 2014), podendo também ser 

caracterizadas como políticas de baixo impacto universal (SOUZA, 2002). As políticas 

distributivas são financiadas por meio de orçamento público.  
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Desse modo, foram identificadas três políticas distributivas no contexto da análise dos 

municípios de Ilhéus e Itabuna, sendo que, dentre as políticas, uma foi instituída pelo governo 

da Bahia e as outras pelo governo Federal (Quadro 18). 

 

Quadro 19 - Ações públicas distributivas implementadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna 

em 2020 

Tipo Política Objetivo 

P
o
lí

ti
ca

s 

d
is

tr
ib

u
ti

v
a
s Lei Estadual n° 

14.259/2020 

Criar o Vale Alimentação Estudantil – PVAE para apoiar os 

alunos da rede de ensino estadual. 

Lei Federal n° 

13.987/2020 

Distribuir gêneros alimentícios oriundos do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. 

Lei Federal n° 

14.017/2020 
Apoiar financeiramente artistas independentes (Lei Aldir 

Blanc). 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

As políticas redistributivas, por sua vez, são caracterizadas pelo alto nível de conflito 

existente entre elas.  Como política redistributiva, foi possível identificar somente uma 

preponderante em ambos os municípios: a Renda Básica Emergencial (RBE) ou Auxílio 

Emergencial. Essa política foi instituída pelo governo Federal através da Lei 13.982/2020 

(BRASIL, 2020). A referida Lei teve como objetivo o estabelecimento de medidas 

excepcionais de proteção social que deveriam ser adotadas durante o período de 

enfrentamento da pandemia decorrente da COVID-19 (BRASIL, 2020).  

A RBE foi uma importante medida de distribuição de renda, considerando-se as 

circunstâncias de incerteza que pairavam sobre a atividade econômica no início da pandemia 

em todo o país.  

O estudo de Komatsu e Menezes Filho (2020) destaca que, se a quarentena (medida de 

isolamento social) perdurasse por muito tempo, afetaria 37 milhões de pessoas que estão 

diretamente ligadas às atividades mais afetadas pelas medidas de isolamento social. Esse dado 

reforça, assim, a importância que a RBE traria para economia como um todo. 

Todavia, é importante destacar que a política apresentou uma falha relevante em seu 

processo de formulação. A falha consistiu na falta de planejamento para a realização do 

pagamento do benefício, impactando no processo de implementação e, consequentemente, 

acarretando as grandes filas observadas por todo Brasil. Os atores sociais que estariam, de 

certo modo, relacionados com a implementação da política não participaram ativamente do 

processo de formulação, a exemplo de gestores públicos municipais, estaduais e instituições 
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bancárias. No entanto, é válido ressaltar o curto espaço de tempo para a implementação, 

podendo ser esse o principal fator das aglomerações.  

Mesmo assim, em um momento no qual todas as ações emanadas pelo poder público 

buscavam conter o avanço da COVID-19, através de medidas restritivas e/ou medidas de 

incentivo ao isolamento social, entre outras, as aglomerações na porta de agências bancárias, 

Correios e até mesmo da Receita Federal, onde os cidadãos buscavam regularizar o Cadastro 

de Pessoa Física – CPF, seguiam na contramão das recomendações sanitárias. Tudo isso 

acabou contribuindo com o aumento da exposição dos cidadãos ao contágio pela doença.  

Cabe destacar que não se questiona a pertinência da política. Naquele momento, era 

fundamental uma política de renda que auxiliasse as famílias frente a um cenário de incerteza 

incomensurável. Contudo, a forma como a política foi implementada merece ressalvas. 

Por fim, no que tange às políticas constitutivas de Lowi (1964), é válido ressaltar que 

tais políticas têm por finalidade o estabelecimento e a distribuição de responsabilidade. Além 

de estimularem a participação social, também são caracterizadas pelas mudanças estruturais 

que acarretam. Tais mudanças podem ocorrer tanto no campo administrativo quanto 

governamental, atraindo pouca atenção pública, mas consolidando as regras da política 

através do perfil centralizador e coercitivo (RUA, 2014; RUA; ROMANINI, 2013; SANTOS; 

CARDOSO FILHO, 2011). 

As políticas municipais foram classificadas de acordo com as políticas constitutivas 

(Quadro 19). 

Quadro 20 - Ações públicas constitutivas implementadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna 

em 2020 

Tipo Política Objetivo 

P
o
lí

ti
ca

s 
co

n
st

it
u

ti
v
a
s 

1.A; 1.B Adotar medidas temporárias de prevenção e controle da transmissão 

da COVID-19 nos municípios. 

3.A; 10.A; 

7.B 

Instituir o Gabinete de Crise e criar a Comissão de Enfrentamento e 

Prevenção à COVID-19. 

9.A Declarar o estado de calamidade. 

26.A Adotar medidas suplementares no âmbito da Secretaria de Saúde, tais 

como a suspensão de contratos, entre outros. 

27.A Instituir o Plano de Reabertura Comercial. 

29.A Criar o Comitê de Transparência e Controle Social. 

37.A; 38.B Mudar de fase do plano de reabertura. 

40.B Estabelecer procedimento para concessão do trabalho remoto. 

41.A Estabelecer normas para concessão de subsídio mensal à classe 

artística. 

18.B; 41.B; 

42.B 

Abrir crédito extraordinário. 

31.B Constituir comissão setorial para retorno das aulas. 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Levando em consideração a definição inicial de Lowi (1964), dentre as medidas 

constitutivas destacadas no Quadro 19, as que mais se enquadram na presente tipologia são as 

políticas que instituem o Gabinete de Crise, a que cria o Comitê de Transparência e Controle 

Social e a que institui o Plano de Reabertura Comercial. Tais políticas tiveram o potencial de 

estimular normas, ao mesmo tempo em que consolidavam a participação da sociedade na 

implementação de medidas de enfrentamento à pandemia nos municípios. 

Pode-se inferir que as ações públicas, em ambos os municípios, foram concentradas na 

adoção de medidas que regulavam a ação dos indivíduos com a finalidade de conter uma 

disseminação desenfreada da COVID-19. Contudo, Secchi (2011, p. 18) destaca que “as 

políticas públicas geralmente agregam características de dois ou mais tipos de políticas [...]”. 

Assim, as políticas destacadas como políticas constitutivas também podem possuir 

características regulatórias, no caso da presente análise. 

Muzzi (2014) ressalta que as políticas regulatórias e constitutivas são uma forma que 

Lowi (1964) utilizou para disciplinar o comportamento da sociedade em sua relação com o 

Estado ou a atuação do próprio governo na prestação do serviço público. 

Pelo fato de as políticas de Lowi (1964) serem fundamentadas na noção do impacto 

esperado que as políticas públicas podem ofertar para a sociedade, em se tratando de crise 

sanitária, conclui-se que a tônica da ação dos stakeholders deva se concentrar na regulação 

das atividades sociais que possam agravar a crise – como foi realizado nos primeiros três 

meses das ações de enfrentamento. No entanto, ficou evidente que um dos grandes problemas 

no processo de implementação de uma política pública é o grau de insatisfação que ela 

acarreta para determinados segmentos da sociedade. Tal insatisfação pode se tornar um 

empecilho para que haja eficiência no processo de implementação da política.   

Muzzi (2014) apresentou uma proposta de extensão às tipologias de Lowi (1964), 

contudo, seu enfoque foi na classificação e diferenciação das políticas públicas na gestão de 

pessoas, o que não é o objetivo da presente análise. Vale ressaltar que a autora destacou a 

importância das tipologias de Lowi para o campo de análise da política pública.  

Em se tratando de crise sanitária, com base no que foi analisado na pesquisa, é questão 

sine qua non a adoção de políticas regulatórias. A necessidade de proteção coletiva em uma 

crise sanitária impõe a adoção de restrição à liberdade individual, coibindo a circulação, a 

aglomeração, entre outras medidas que só o Estado é capaz de implementar. A incerteza 

econômica, acrescida do medo da perda de renda, faz com que os indivíduos negligenciem as 

consequências de um colapso na saúde – a preocupação com a “morte dos CNPJ” 
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(SAKAMOTO, 2020) é um bom exemplo –, demonstrando a importância da atuação do 

Estado em defesa da coletividade. 

Desta forma, em se tratando de tipologias, a categoria analítica defendida por Lowi se 

faz adequada para a análise da implementação de políticas públicas durante uma pandemia. 

Sobre o prisma da categoria analítica de Lowi (1964) utilizada para analisar as 

políticas adotadas em Ilhéus e Itabuna, destaca-se a carência da adoção de políticas 

distributivas locais, uma vez que tais políticas poderiam contribuir na amenização da 

vulnerabilidade das classes mais afetadas pelas medidas restritivas. Como exemplo, tem-se a 

Renda Básica Temporária adotada pela prefeitura de Niterói no Rio de Janeiro (RAPS, 2020). 

A próxima seção apresenta a classificação das ações públicas implementadas em 

Ilhéus e Itabuna com base na categoria analítica de Gustafsson (1983). 

 

5.2 Classificação das políticas públicas de acordo com a tipologia de Gustafsson 

 

A tipologia apresentada por Gustafsson (1983) parte do pressuposto conhecimento e 

da intenção que os policymakers possuem acerca das políticas a serem implementadas. Nesse 

sentido, a autora classificou quatro tipos de políticas, sendo: (1) Políticas reais; (2) Políticas 

simbólicas; (3) Políticas sem sentido; e (4) Pseudopolíticas. 

Secchi (2014) ressalta que as políticas reais são caracterizadas pela intenção de 

solucionar o problema público, mas com o conhecimento técnico adequado para resolvê-lo. 

Por outro lado, as políticas simbólicas se caracterizam pela falta de vontade e de 

conhecimento técnico por parte dos policymakers para resolver o problema posto. As políticas 

sem sentido podem ser compreendidas pela falta de conhecimento técnico ou pela falta de 

alternativas para solucionar o problema público.  As pseudopolíticas também são 

caracterizadas pela falta de conhecimento para formulação da política – o que difere é que os 

policymakers possuem o interesse em ver a política em prática. Desta forma, buscou-se 

identificar as políticas públicas implementadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna que se 

enquadram nas tipologias de Gustafsson (Figura 26).  
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Figura 26 - Classificação das ações públicas de combate à COVID-19 implementadas pelos 

municípios de Ilhéus e Itabuna entre março e dezembro de 2020 de acordo com 

as tipologias de Gustafsson (1983) 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Da classificação das medidas implementadas nos municípios, pode-se inferir que 

houve preponderância das políticas reais. Entre março e dezembro de 2020, foi identificada a 

implementação de 78 políticas públicas reais e 21 pseudopolíticas (Figura 27).  

 

Figura 27 - Percentual das ações públicas de enfrentamento à COVID-19 implementadas em 

Ilhéus e Itabuna, de acordo com a Tipologia da Gustafsson (1983) no ano de 2020 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Como destacado, as políticas reais são caracterizadas pela intenção de resolver um 

problema público, contudo, com conhecimento para resolvê-lo. No caso das políticas 

implementadas nos municípios de Ilhéus e Itabuna (Quadro 20), que foram classificadas como 

políticas reais, destacam-se:   

 

Quadro 21 - Ações públicas reais implementadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna em 

2020 

(Continua) 

Tipo Política Objetivo 

P
o

lí
ti

ca
s 

re
a

is
 

1.A; 1.B Adotar medidas temporárias de prevenção e controle da 

transmissão da COVID-19 nos municípios. 

2.A; 12.B; 

17.A; 31.A; 

28.B; 33.A; 

24.A 

Prorrogar o prazo de pagamento de impostos e taxas.  

4.A; 8.A; 11.B Regulamentar/suspender o funcionamento dos estabelecimentos 

comerciais em geral. 

5.A; 7.A; 8.A; 

2.B;  

Suspender a circulação do transporte público municipal e 

intermunicipal. 

6.A; 3.B Reduzir/suspender o atendimento presencial externo nas 

repartições públicas. Disciplinar medidas cautelares a serem 

adotadas por órgãos públicos e privados. 

1.BA; 9.A; 4 e 

5.B 

Declarar situação de estado de calamidade. Declarar situação de 

emergência. 

8.B; 13.B; 

14.B 

Disciplinar o funcionamento de serviços essenciais e instituições 

bancárias. 

10.B; 8.A Suspender o funcionamento de hotéis, pousadas e pensões. 

17.B Estabelecer normas de organização para feiras livre e outros. 

21.B Determinar o uso compulsório de máscara facial. 

22.B Estabelecer procedimento para enquadramento no Grupo de Risco 

dos servidores da administração direta municipal. 

3.A; 29.A Instituir o Gabinete de Crise para prevenção, monitoramento e 

controle da COVID-19 e o Comitê de transparência. 

25.B Alterar a composição da comissão de enfrentamento à COVID-19. 

12.A 14.A; 

21.A; 40.A; 

16.B; 20.B; 

24.B 

Prorrogar as medidas de enfrentamento. 

27.A; 26.B; 

39.B 29.B 

Estabelecer regras para a retomada parcial e progressiva do 

comércio. 

38.A Regulamentar o funcionamento de templos de qualquer culto ou 

religião. 

33.B; 45.A Estabelecer normas para eventos com até cem participantes. 

35, 36 e 37.B Regulamentar o início do ano letivo na rede municipal. 

40.B Estabelecer procedimento para concessão do trabalho remoto. 
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Quadro 20 - Ações públicas reais implementadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna em 

2020 

(Conclusão) 

Tipo Política Objetivo 

P
o

lí
ti

ca
s 

re
a

is
 

41.A Estabelecer normas para concessão de subsídio mensal à classe 

artística. 

44.A Regulamentar o funcionamento de clubes e cinemas. 

51.A e 52.A Determinar adoção de novas medidas restritivas. 

Lei Estadual n° 

14.259/2020 

Criar o Vale Alimentação Estudantil – PVAE para apoiar os 

alunos da rede de ensino estadual. 

Lei Federal n° 

13.987/2020 

Distribuir gêneros alimentícios oriundos do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE. 

Lei Federal n° 

14.017/2020 

Apoiar financeiramente artistas independentes (Lei Aldir Blanc). 

Lei Federal 

13.982 

Instituir a Renda Básica Emergencial – RBE.  

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Dentre as ações destacadas no Quadro 20, vale ressaltar quatro medidas que mais se 

enquadraram no tipo de política real, sendo: 

 A suspensão da circulação do transporte público municipal e intermunicipal; 

 A suspenção do funcionamento de hotéis, pousadas e pensões; 

 A determinação do uso compulsório de máscara facial; e 

 A criação do Gabinete de Crise para prevenção, monitoramento e controle da 

COVID-19. 

 

A suspensão da circulação do transporte foi importante porque coibiu o trânsito de ida 

e volta entre as cidades que já apresentavam casos da doença, como foi o caso de Porto 

Seguro, Prado, Feira de Santana e Salvador (SESAB, 2020). Naquele momento, a política se 

mostrou necessária para conter um possível contágio descontrolado em Ilhéus e Itabuna. 

Consequentemente, a segunda política que se enquadrou de forma mais adequada na 

tipologia real foi a que suspendia o funcionamento de hotéis, pousadas e pensões. Ilhéus é 

uma cidade litorânea que tem o turismo como uma das principais atividades econômica, ou 

seja, corriqueiramente recebe visitantes de todos os lugares do mundo, justificando, assim, a 

necessidade da adoção de tal política. Itabuna, por sua vez, é uma referência no que tange ao 

setor de serviços e um ponto de repouso para quem transita pela BR-101, sendo o setor de 

hotelaria uma possível porta de entrada para a doença. 
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A determinação do uso obrigatório da máscara foi outra política real à qual cabe 

destaque. Logo no início da pandemia, a Organização Mundial da Saúde – OMS não 

respaldava cientificamente o uso da máscara como um mecanismo de proteção à COVID-19. 

No entanto, em meados de junho de 2020, a OMS se posicionou favorável ao uso da máscara 

(WHO, 2020). 

Camargo et al. (2020) apresentaram relevante contribuição sobre a importância do uso 

da máscara. Os autores avaliaram a eficácia das máscaras faciais de tecido não-tecido (TNT) e 

chegaram à conclusão de que as referidas máscaras também apresentavam benefícios 

potenciais, principalmente quando associadas a medidas individuais de proteção. Estudos, 

como o de Liang et al. (2020), ressaltam a eficácia das máscaras como método auxiliar na 

proteção à COVID-19. 

Por fim, a criação do Gabinete de Crise reforça a importância dos policymakers ou 

tomadores de decisão no processo decisório. Muzzi (2014) e Agum, Riscado e Menezes 

(2015) são alguns dos autores que destacam a importância dos policymakers no processo de 

formulação de alternativas. 

O Quadro 21 destaca as ações classificadas como políticas sem sentido. Tais medidas 

são caracterizadas como políticas que não possuem fundamentação técnica, tampouco 

apresentam alternativas para solucionar o problema público (MUZZI, 2014). 

O estabelecimento de pontos facultativos como instrumento de incentivo ao 

isolamento social não se mostrou eficiente, uma vez que a curva de contágio e a de óbitos se 

encontravam ascendentes, enquanto que a curva de isolamento social decrescia no período da 

implementação. Da mesma forma, as políticas que autorizavam a realização de eventos com 

capacidade numérica acima de cem pessoas no momento em que a curva de contágio 

demonstrava tendência de crescimento nos municípios. 

 

Quadro 22 - Ações públicas sem sentido implementadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna 

em 2020 

Tipo Política Objetivo 

Políticas 

sem 

sentido 

23.A Estabelecer ponto facultativo nos dias 28 e 29 de maio. 

45.A Dispor sobre regras para realização de eventos com até 100 pessoas. 

48.A Dispor sobre regras para realização de eventos com até 200 pessoas. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

As pseudopolíticas (Quadro 22) são caracterizadas pela vontade dos formuladores em 

ver sua política funcionando, contudo não possuem conhecimento específico para 
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implementá-la. Nesse aspecto, foram consideradas as políticas que tiveram como critério de 

criação os dados técnicos levantados pelo próprio município, ou seja, não seguiram o modelo 

top-down observado nas demais políticas. 

Dentre as medidas adotadas em ambos municípios, as que mais chamaram a atenção 

são as que autorizavam o funcionamento de parques e as que regulavam o atendimento em 

agências bancárias. Contudo, foi notório que a regulação só ocorria no interior das agências, 

uma vez que as extensas filas, na parte externa, demonstravam a ineficiência da referida ação 

pública.  

Da mesma forma, o avanço de fase nos planos de reabertura também merece ressalvas. 

Há vasta literatura acerca do comportamento de crises sanitárias decorrentes de síndrome 

virais (Bloom e Canning, 2000; Granato e Bellei, 2007; Rios-Neto, 2007; Bertucci, 2009; 

Jasulski, Jasulski e Guilhermano, 2012; Costa; Merchan-Hamann, 2016). Nesses estudos, foi 

possível constatar que as crises sanitárias que ocorreram no passado tiveram mais de uma 

“onda”, permitindo concluir que foi prematuro o relaxamento das medidas de isolamento 

social, atitude observada em ambos municípios, com a flexibilização da abertura comercial. 

Os resultados da análise apontam para a elevação do número de casos nos municípios 

de Ilhéus e Itabuna e, com ela, o retorno das medidas restritivas. Assim, é salutar destacar que 

as pseudopolíticas devem ser evitadas numa eminente necessidade de adoção de novas 

medidas de enfrentamento à pandemia. A fundamentação técnica, acrescida do 

comprometimento da sociedade, pode contribuir com a mitigação dos impactos econômicos e 

sociais que as medidas de isolamento acarretam. 

 

Quadro 23 - Ações pseudopolíticas implementadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna em 

2020 

(Continua) 

Tipo Política Objetivo 

P
o
lí

ti
ca

s 
p

se
u

d
o
p

o
lí

ti
ca

s 

11.A 

Ampliar a quantidade de estabelecimentos autorizados a funcionar 

durante o período de isolamento; prorrogar o período de suspensão das 

aulas; suspender atos e procedimentos administrativos. 

35.A 
Dispor sobre alteração do plano de reabertura do comércio de Ilhéus, 

mudança de fase e orientações ao setor de hotelaria. 

36.A 
Dispor sobre a prática de atividades esportivas individuais e em dupla em 

ambientes externos. 

37.A Mudar de fase e dar orientações aos setores autorizados a funcionar. 

38.A 
Dispor novas regras de funcionamento de templos de qualquer culto ou 

religião. 
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Quadro 24 - Ações pseudopolíticas implementadas pelos municípios de Ilhéus e Itabuna em 

2020 

(Conclusão) 

 
Política Objetivo 

P
o
lí

ti
ca

s 
p

se
u

d
o
p

o
lí

ti
ca

s 

42.A 
Autorizar música ao vivo em bares e restaurantes e prática de esportes 

coletivos. 

44.A Dispor sobre regras de funcionamento dos clubes e cinemas. 

11.A Autorizar o funcionamento de parques de diversão. 

13.B 
Disciplinar o funcionamento de serviços essenciais em instituições 

bancárias. 

17.B 
Estabelecer normas de organização para feiras livres, instituições 

bancárias, lotéricas, velórios etc. 

27.B Dispor sobre a retomada parcial e progressiva do comércio. 

28.B Alterar o horário de atendimento ao público nas repartições públicas. 

29.B Dispor sobre o novo horário de funcionamento do Shopping. 

30.B 
Dispor sobre a proibição da queima de fogueiras e fogos como 

complementação das medidas de enfrentamento à COVID-19. 

31.B Determinar o retorno parcial do transporte coletivo. 

32.B 
Constituir comissão setorial para o retorno das atividades escolares 

municipais. 

33.B 
Instituir a 4° fase do Plano de Retomada Parcial e Progressiva do 

funcionamento de atividades comerciais e econômicas. 

36.B; 

37.B; 

38.B 

Regulamentar o início do ano letivo de 2020 na rede municipal de ensino. 

39.B 
Instituir a 5° fase do Plano de Retomada Parcial e Progressiva do 

funcionamento de atividades comerciais e econômicas. 

40.B 
Estabelecer regras para o funcionamento da 5° fase do Plano de 

Retomada. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Do ponto de vista das tipologias de Gustafsson, infere-se que a maioria das políticas 

adotadas nos municípios de Ilhéus e Itabuna apresenta características de políticas reais, 

identificadas pela vontade manifesta dos policymakers de formular e implementar políticas 

que mitigassem o impacto da pandemia nos municípios. 

Por fim, a complementação da análise se deu com a classificação das ações sanitárias 

de escala local que procuraram influenciar o comportamento dos atores. Para tanto, foram 

agrupados entre grandes setores de ação (Estado, mercado e sociedade). 

Abordar políticas públicas sobre o prisma do Estado, mercado e sociedade remonta ao 

que a literatura acerca das políticas públicas denomina “governança pública” (KISSLER; 

HEIDEMANN, 2006). Nesse sentido, os referidos autores destacam que: 



120 

 

Não existe um conceito único de governança pública, mas antes uma série de 

diferentes pontos de partida para uma nova estruturação das relações entre o Estado 

e suas instituições nos níveis federal, estadual e municipal, por um lado, e as 

organizações privadas, com e sem fins lucrativos, bem como os atores da sociedade 

civil (coletivos e individuais), por outro. Pairam dúvidas não somente sobre as bases 

de cooperação entre esses atores, mas também sobre seus resultados [...] (KISSLER; 

HEIDEMANN, 2006, p. 2). 

Kissler e Heidemann (2006), analisando a estrutura de governo alemão, destacaram 

que não havia um entendimento unificado acerca do conceito de governança pública. Secchi 

(2009) também reforça tal entendimento. Contudo, não é objetivo da presente análise discutir 

sua conceituação. 

Dessa forma, destaca-se aqui a estruturação das ações públicas implementadas em 

Ilhéus e Itabuna com a finalidade de comparar a quantidade de medidas e o quanto elas 

favoreceram, ou não, o combate à COVID-19 (Tabela 4). 

 

Tabela 4 - Classificação das ações públicas implementadas em Ilhéus e Itabuna em 2020 de 

acordo com os setores do Estado, mercado e sociedade 

Setor 

Qt. de 

medidas 

em Ilhéus 

Favoreceu combate à 

COVID-19 
Qt. de 

medidas 

em Itabuna 

Favoreceu combate à 

COVID-19 

Sim Não Sim Não 

Estado 14 100% - 27 96% 4% 

Mercado 16 69% 31% 14 64% 36% 

Sociedade 29 66% 34% 21 76% 24% 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Da classificação das medidas implementadas em Ilhéus e Itabuna (Tabela 4), infere-se 

que, em Ilhéus, 100% das medidas de Estado favoreceram o combate à COVID-19, enquanto 

que, em Itabuna, foram 96%. Das ações voltadas para o Mercado, 69% delas favoreceram o 

combate à doença em Ilhéus e 64% em Itabuna. Já as medidas voltadas para a Sociedade 

favoreceram 66% das ações de combate à COVID-19 em Ilhéus e 76% em Itabuna. 

Heidemann e Salm (2009, p. 28) destacam que o Estado é um agente unitário que atua 

em prol dos interesses de um corpo político coletivo, a cidadania brasileira. O mercado, por 

sua vez, é um agente “plural”, cujos membros tomam decisões e agem por moto individual, 

levados pelo auto interesse. Dessa forma, por sociedade, compreende-se o coletivo de pessoas 

afetadas pelas políticas de Estado e do mercado.  

Assim, a preponderância das políticas de Estado na análise reforça a ideia de 

representação e defesa do interesse coletivo destacada por Heidemann e Salm (2009). 
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Consecutivamente, as políticas de mercado retratam a influência que os grupos de interesse 

possuem no processo decisório. 

A classificação de todas as medidas que deram origem à Tabela 4 encontra-se no 

Anexo II. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa buscou analisar a evolução da crise sanitária, originada pela pandemia 

da COVID-19 nos municípios baianos de Ilhéus e Itabuna, no sentido de identificar as ações 

públicas implementadas para cada município, estabelecendo análises entre o comportamento 

da COVID-19 e a tomada de decisões dos policymakers.  

A análise da Linha do tempo permitiu identificar as fases na implementação das ações, 

de escala local, segundo o grau de mitigação da doença durante o ano de 2020, nos 

municípios estudados. Desse modo, identificaram-se quatro fases no processo de 

implementação das políticas em Ilhéus e três fases em Itabuna, oscilando políticas que 

buscavam ampliar o distanciamento social e outras que flexibilizavam diversas atividades 

econômicas. 

A população do município de Ilhéus, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, era de 184.236 habitantes em 2010 (IBGE/CIDADES, 2020). Se 

calculado o contágio per capita,12 o resultado seria de 0,05 pessoas contaminadas por 

habitante. Isso significa dizer que, a cada 1.000 habitantes, 49 foram infectados pela COVID-

19. Se considerada a população estimada para o ano de 2020 (159.923 habitantes), o contágio 

per capita equivaleria a 56 pessoas infectadas a cada 1.000 habitantes. 

De forma análoga, em Itabuna, de acordo com o IBGE (2020), a população era de 

204.667 habitantes em 2010, resultando num contágio per capita de 0,08 pessoas 

contaminadas por habitante. Fazendo uso da mesma métrica utilizada para Ilhéus, a cada 

1.000 habitantes, Itabuna teve 80 pessoas infectadas por COVID-19 em 2020. Considerando a 

população estimada em 2020 (213.685 habitantes), o contágio per capita seria de 76 pessoas 

infectadas para cada 1.000 habitantes. Ou seja, haveria um decréscimo no número de 

infectados devido ao crescimento do número de habitantes de Itabuna, diferente do que 

ocorreu em Ilhéus. 

                                                 
12  Total de casos acumulados em 2020 dividido pela população do município. 
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Foi verificada a frequência dos termos mais recorrentes nas medidas implementadas 

nos dois municípios. Buscou-se realizar a análise de similitude e a nuvem de palavras a fim de 

destacar termos e conexões mais frequentes nas políticas analisadas. Os resultados ressaltaram 

a predominância de questões ligadas tanto às medidas restritivas quanto às etiquetas 

sanitárias.  

Por fim, foi realizada a classificação das medidas implementadas com base nas 

tipologias de Lowi e Gustafsson. Com base nas tipologias de Lowi, ficou demonstrada a 

predominância das políticas regulatórias e constitutivas, como mecanismo de enfrentamento 

da pandemia. Em se tratando de crise sanitária, espera-se que as ações dos policymakers 

sejam no sentido de regular a ação isolada de indivíduos para o bem de toda a sociedade.  

No tocante às políticas de Gustafsson, identificou-se a preponderância das políticas 

reais e das pseudopolíticas na análise das políticas implementadas por Ilhéus e Itabuna. Sabe-

se que as políticas reais são caracterizadas pelo conhecimento e pela vontade dos 

policymakers em implementar tais políticas, o que permite inferir que a maioria das ações 

adotadas nos municípios teve respaldo técnico fundamentado nas recomendações da 

Organização Mundial de Saúde, do Ministério da Saúde e da Secretaria de Saúde da Bahia.  

Como complemento da análise do terceiro objetivo, destacou-se a classificação das 

medidas de acordo com a estrutura de governança (Estado, Mercado e Sociedade). O 

resultado demonstrou a predominância das políticas de Estado e da Sociedade no 

favorecimento às medidas de combate à pandemia.  

Ao caracterizar os tipos de medidas adotadas no enfrentamento da crise sanitária, bem 

como a classificação de tais ações nos municípios, a presente análise abre espaço para 

pesquisas com o mesmo viés de inferência em outras cidades ou em níveis geográficos 

distintos, o que pode possibilitar a ampliação da discussão do papel dos policymakers e 

stakeholders no que tange ao ciclo da política pública.  

A limitação da análise residiu no curto espaço temporal e na condição learning by 

doing que as políticas foram criadas, uma vez que o problema público apresentava 

características dinâmicas, requerendo dos tomadores de decisão a revisão constante das 

políticas de enfrentamento. O crescimento do número de novos casos ao final da série 

temporal analisada, tanto em Ilhéus quanto em Itabuna, possibilitará a expansão analítica do 

presente estudo em trabalhos futuros.  

Na área de políticas públicas, sugere-se o uso de tipologias como categoria de análise 

de políticas em crises sanitárias, uma vez que a utilização do presente modelo de análise não 

foi identificada em trabalhos científicos. 
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Considerando que o principal objetivo das autoridades públicas seria o de evitar um 

pico de contágio por COVID-19, que colocasse em risco a capacidade de atendimento dos 

sistemas de saúde, infere-se que, no recorte temporal, analisadas as políticas públicas 

adotadas, conseguiram atingir o objetivo proposto pelos policymakers, mesmo diante de uma 

postura flexível por parte das autoridades municipais a partir da segunda fase em ambos os 

municípios, demonstrando a importância da adoção das NPIs (medidas de intervenção não 

farmacêuticas) na fase inicial da pandemia e constatando a importância das políticas 

regulatórias no enfrentamento  de crises sanitárias.  

Observou-se que o relaxamento ou a não adoção das NPIs podem resultar num novo 

processo de contaminação, acarretando um aumento da curva de novos casos a ponto de 

desfazer todo o trabalho de contenção realizado na fase de maior restrição. A postura dos 

tomadores de decisão e da própria sociedade durante o período eleitoral demonstrou que ainda 

há um longo processo a ser enfrentado no que diz respeito à implementação de políticas 

públicas em crises sanitárias.  

Os pressupostos da visão de estado marxista, que destacam a influência de setores 

privilegiados no processo decisório (O’CONNOR, 1973 apud HAM; HILL, 1993; 

ESTEVÃO; FERREIRA, 2018), demonstrando a influência que os grupos de interesse 

possuem no que tange ao processo de formulação e implementação de políticas públicas, pode 

ser evidenciado na prática em ambos os municípios, através da pressão do segmento 

comercial ou da própria classe política. 

Por fim, com todos os entraves causados pela ingerência da pandemia em nível 

nacional, que acabou influenciando e refletindo no comportamento de muitos cidadãos em 

todo o país, os municípios de Ilhéus e Itabuna, com todas as deficiências, conseguiram 

conduzir a crise sanitária sem passar por um colapso nos sistemas de saúde entre março e 

dezembro de 2020. 
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ANEXO I 

 

Tabela 4 – Variação mensal do número de casos novos no Brasil, no Nordeste, na Bahia e nos municípios de Ilhéus e Itabuna entre março e 

dezembro de 2020  

 

Número de casos de novos   

Mês Brasil Variação Nordeste Variação Bahia Variação Ilhéus Variação Itabuna Variação 

Fevereiro 1 - - - - - - - - - 

Março 4.578 457.700 875 - 213 - 6 - 4  -  

Abril 80.801 1.665 23.643 2.602 2.638 1.138 196 3.167 189  4.625  

Maio 413.060 411 154.234 552 15.541 489 316 61 740  292  

Junho 903.601 119 301.602 96 54.915 253 916 190 1.587  114  

Julho 1.208.061 34 378.473 25 92.847 69 1.835 100 3.014  90  

Agosto 1.252.209 4 286.270 -24 90.573 -2 2.804 53 4.548  51  

Setembro 948.624 -24 178.428 -38 53.799 -41 809 -71 2.439 -46  

Outubro 705.723 -26 155.268 -13 42.631 -21 373 -54 1.063 -56  

Novembro 819.220 16 153.003 -1 49.914 17 461 24 799 -25  

Dezembro 1.340.095 64 264.361 73 90.329 81 1.286 179 1.933  142  

Total de casos 7.675.973 - 1.896.157 - 493.400 - 9.002 - 16.316 - 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pelo portal: https://covid.saude.gov.br 
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ANEXO II 

 

Quadro 24.A – Ações políticas de escala local voltadas para a SOCIEDADE e a importância no combate e mitigação da COVID-19 em 2020, no 

município de Ilhéus  
Continua 

Data  Cód.  
Escala 

decisional  
Ação Politica  

Favoreceu o combate à COVID-19 

(sim, não) 

16/03/2020 1.A Ilhéus 
Estabelecimento de medidas temporárias de prevenção e controle para enfrentamento da 

COVID-19 no âmbito do município de Ilhéus e dá outras providências. 

Sim  

17/03/2020 2.A Ilhéus 
Prorrogação do vencimento do IPTU e da Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos, com 

vistas a evitar aglomerações na repartição tributária, para prevenção da COVID-19. 

Sim  

20/04/2020 16.A Ilhéus 
Prorrogação da suspensão das aulas na rede municipal e das medidas de incentivo ao 

isolamento social. 

Sim  

04/05/2020 17.A Ilhéus 

Prorroga o vencimento do IPTU e da Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos, com objetivo 

de evitar aglomerações na repartição tributária bem como para mitigar os efeitos 

econômicos da crise ocasionada pela COVID-19. 

Sim  

04/05/2020 18.A Ilhéus Nova prorrogação da suspensão das aulas e das medidas de isolamento social. Sim  
11/05/2020 19.A Ilhéus Dispõe sobre prorrogação das disposições do decreto n° 32 e dá outras providências. Sim  
23/05/2020 

22.A Ilhéus 
Dispõe sobre a antecipação do feriado municipal de Nossa Senhora das Vitórias e regras 

de funcionamento dos templos religiosos. 

 Não 

27/05/2020 23.A Ilhéus Dispõe sobre ponto facultativo nos dias 28 e 29 de maio e dá outras providências.  Não 

29/05/2020 
24.A Ilhéus 

Prorroga o vencimento do IPTU e da Taxa de coleta de resíduos sólidos, com o objetivo 

de evitar aglomerações na repartição tributária. 

Sim  

22/06/2020 30.A Ilhéus 
Dispõe sobre a proibição da queima de fogueiras e fogos como complementação das 

medidas de enfrentamento à COVID-19. 

Sim  

30/06/2020 31.A Ilhéus Prorroga o vencimento do IPTU e da Taxa de coleta de resíduos sólidos. Sim  

30/06/2020 32.A Ilhéus Dispõe sobre o retorno da circulação do transporte coletivo urbano. Sim  
02/07/2020 33.A Ilhéus Prorroga o vencimento do IPTU e da Taxa de coleta de resíduos sólidos. Sim  

11/07/2020 34.A Ilhéus 
Institui a restrição de circulação noturna, como medida de contenção ao avanço da 

COVID-19. 

Sim  

31/07/2020 36.A Ilhéus 
Estabelece os critérios de classificação e define os documentos necessários para 

concessão de subsídio mensal para manutenção de espaços artísticos e culturais e afins. 
Sim   
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Quadro 24.A – Ações políticas de escala local voltadas para a SOCIEDADE e a importância no combate e mitigação da COVID-19 em 2020, no 

município de Ilhéus  
Conclusão 

Data Cód. 
Escala 

decisional 
Ação Politica 

Favoreceu o combate à COVID-19 

(sim, não) 

24/08/2020 38.A Ilhéus Autoriza música ao vivo em bares e restaurantes e prática de esportes coletivos   Não 

09/09/2020 39.A Ilhéus Dispõe sobre regras de funcionamento dos clubes e cinemas    Não 

25/09/2020 41.A Ilhéus 
Dispõe sobre as regras para realização de eventos com até 100 pessoas, autoriza o 

funcionamento de parques de diversão. 
  Não 

28/09/2020 42.A Ilhéus 
Dispõe sobre as regras para realização de eventos com até 200 pessoas, autoriza o 

funcionamento da Expoilhéus, revoga as restrições de horário de funcionamento do 

comércio... 

  Não 

08/10/2020 44.A Ilhéus Determina adoção de medidas restritivas, em razão do aumento de casos da COVID-19 Sim   

28/10/2020 45.A Ilhéus Retifica o decreto 081 Sim   

11/11/2020 48.A Ilhéus Determina adoção de novas medidas restritivas Sim   

08/12/2020 49.A Ilhéus Prorroga as medidas restritivas e determina adoção de novas... Sim   

Fonte: Dados da análise 

 

Quadro 24.B – Ações políticas de escala local voltadas para o MERCADO e a importância no combate e mitigação da COVID-19 em 2020, no 

município de Ilhéus  

Continua 

Data  Cód. 
Escala 

decisional  
Ação Politica  

Favoreceu o combate à COVID-19 

(sim, não) 

19/03/2020 4.A Ilhéus 
Adoção de medidas de suspensão de funcionamento de estabelecimentos, com 

imposição de restrições e recomendações. 
Sim   

19/03/2020 5.A Ilhéus 
Estabelece no âmbito dos serviços de transportes, medidas emergenciais de caráter 

preventivo ao contágio da COVID-19. 
Sim   

20/03/2020 7.A Ilhéus 
Suspende a circulação do transporte municipal e intermunicipal, além do 

funcionamento de bares e casas noturnas  
Sim   
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Quadro 24.B – Ações políticas de escala local voltadas para o MERCADO e a importância no combate e mitigação da COVID-19 em 2020, no 

município de Ilhéus  
Conclusão 

Data  Cód. 
Escala 

decisional  
Ação Politica  

Favoreceu o combate à COVID-

19 (sim, não) 

22/03/2020 8.A Ilhéus 
Determina o fechamento do comércio, interrupção da circulação de transporte coletivo e 

restrições na rede hoteleira. 
Sim   

30/03/2020 11.A Ilhéus 

Ampliar a quantidade de estabelecimentos autorizados a funcionar durante o período de 

isolamento, além de prorrogar o período de suspensão das aulas, suspender atos e 

procedimentos administrativos. 

  Não 

06/04/2020 12.A Ilhéus Dispõe sobre a prorrogação das medidas de enfrentamento à COVID-19. Sim   

07/04/2020 13.A Ilhéus 
Prorrogar a suspensão de circulação do transporte coletivo urbano e funcionamento de 

templos de qualquer culto. 
Sim   

13/04/2020 14.A Ilhéus Prorroga as medidas de enfrentamento a COVID-19. Sim   

15/04/2020 20.A Ilhéus 
Dispõe sobre medidas excepcionais de diferimento tributário para a redução dos 

impactos sobre as atividades econômicas. 
Sim   

19/05/2020 21.A Ilhéus Prorroga as medidas de enfrentamento ao novo Coronavírus. Sim   

01/06/2020 27.A Ilhéus Dispõe sobre o Plano para a reabertura do comércio de Ilhéus, de forma consciente...   Não 

21/07/2020 35.A Ilhéus 
Dispõe sobra alteração do plano de reabertura do comércio de Ilhéus, mudança de fase e 

orientações ao setor de hotelaria. 
  Não 

10/08/2020 37.A Ilhéus Mudança de fase e orientações aos setores autorizados a funcionar   Não 

07/10/2020 43.A Ilhéus Regulamenta a Lei n. 4.077/2020 (desonera IPI) 
Sim   

29/10/2020 46.A Ilhéus 
Estabelece critérios para o pagamento de subsídio mensal a artistas, com base na LF 

14.017 e no Decreto F 10.464 Sim   

03/11/2020 47.A Ilhéus Revoga o decreto 075 de outubro de 2020 
  Não 

Fonte: Dados da análise. 
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Quadro 24.C – Ações políticas de escala local voltadas para o ESTADO e a importância no combate e mitigação da COVID-19 em 2020, no 

município de Ilhéus  
 

Data  Cód. 
Escala 

decisional  
Ação Politica  

Favoreceu o combate à COVID-19 

(sim, não) 

16/03/2020 1.A Ilhéus 
Estabelecimento de medidas temporárias de prevenção e controle para enfrentamento da 

COVID-19 no âmbito do município de Ilhéus e dá outras providências. 
Sim  

19/03/2020 3.A Ilhéus 
Institui o Gabinete de Crise para prevenção, monitoramento, controle e enfrentamento 

da COVID-19. 
Sim  

19/03/2020 6.A Ilhéus Implementar medidas para redução ou suspensão de atendimento presencial externo. Sim  

25/03/2020 9.A Ilhéus 
Declara estado de calamidade pública no municípios, em decorrência da confirmação de 

caso da COVID-19, determinando providências administrativas e judiciais. 
Sim  

29/05/2020 10.A Ilhéus 
Complementar o decreto n° 15, para incluir novas instituições na composição do 

Gabinete de Crise. 
Sim  

13/04/2020 14.A Ilhéus Prorroga as medidas de enfrentamento a COVID-19. Sim  

15/04/2020 15.A Ilhéus 

Suspende temporariamente a concessão de uso objeto do contrato firmado com a 

PETROBRAS DIST. S/A, durante o período de estado de calamidade pública 

decorrente da COVID-19. 

Sim  

29/05/2020 25.A Ilhéus 
Estabelece medidas para a gestão das despesas e controle do gasto público de serviço, 

no âmbito da administração pública direta. 
Sim  

29/05/2020 26.A Ilhéus 

Dispõe sobre a adoção de medidas suplementares, especialmente para suspender ou 

rescindir a execução de contratos administrativos, contratos de gestão, termos de 

fomento, termos de colaboração, convênios e congêneres, no âmbito da Secretaria de 

Saúde do município, nos termos que específica. 

Sim  

10/06/2020 28.A 
Ilhéus Determina a requisição administrativa de bem imóvel, em razão da necessidade de 

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente da COVID-19. 
Sim  

18/06/2020 29.A 
Ilhéus Dispõe sobre a criação do Comitê de Transparência e Controle Social das ações de 

enfrentamento à pandemia da COVID-19. 
Sim  

24/09/2020 40.A 
Ilhéus 

Prorroga o decreto 021/2020, que declarou o estado de calamidade Sim  
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Quadro 25.A – Ações políticas de escala local voltadas para a SOCIEDADE e a importância no combate e mitigação da COVID-19 no 

município de Itabuna em 2020 
Continua 

Data  Cód. 
Escala 

decisional  
Ação Politica 

Favoreceu o combate à COVID-19 

(sim, não) 

18/03/2020 1.B Itabuna Suspende a realização de eventos no município. Sim   

18/03/2020 2.B Itabuna Dispõe sobre a adoção de medidas temporárias para prevenção e controle da pandemia. Sim   

27/03/2020 10.B Itabuna 
Regulamenta e Disciplina o Domicílio Eletrônico do Contribuinte de 2010 e outras 

providências. 
Sim   

02/04/2020 13.B Itabuna 
Dispõe sobre a suspensão temporária da cobrança da tarifa pelos serviços de água e 

esgoto dos beneficiários R1 
Sim   

15/04/2020 16.B Itabuna Revoga o decreto 13.575 que dispõe sobre a atualização e fixação das tarifas de água. Sim   

22/04/2020 20.B Itabuna Define medidas complementares para o enfrentamento da pandemia (som). Sim   

26/03/2020 22.B Itabuna Determina o uso compulsório de máscara facial em locais públicos e privados. Sim   

20/05/2020 25.B Itabuna Determina o toque de recolher. Sim   

10/06/2020 26.B Itabuna 
Prorrogar os efeitos do decreto 13.659/20 que limita a locomoção de pessoas em razão 

da Covid-19. 
Sim   

16/07/2020 27.B Itabuna 
Prorrogar os efeitos do decreto 13.659/20 que limita a locomoção de pessoas em razão 

da Covid-19. 
Sim   

11/09/2020 30.B Itabuna Prorroga a suspensão de cobrança de tarifas de água e esgoto. Sim   

11/09/2020 33.B Itabuna Determina o retorno parcial do transporte coletivo.   Não 

15/09/2020 34.B Itabuna Constitui comissão setorial para retorno das atividades escolares municipais. Sim   

15/09/2020 36.B Itabuna Estabelece normas para eventos com até 100 participantes.   Não 

15/09/2020 37.B Itabuna Dispõe sobre o funcionamento do transporte público no município.   Não 

15/09/2020 38.B Itabuna Regulamenta o início do ANO LETIVO de 2020 na rede municipal de ensino.  Sim  

15/09/2020 39.B Itabuna Regulamenta o início do ANO LETIVO de 2020 na rede municipal de ensino. Sim   

15/09/2020 40.B Itabuna Regulamenta o início do ANO LETIVO de 2020 na rede municipal de ensino. Sim   

07/04/2020 1.GF União 
Distribuição dos gêneros alimentícios oriundos do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar – PNAE. 
Sim  

02/04/2020 2.GF União Institui a Renda Básica Emergencial – RBE.  Não 

17/08/2020 3.GF União Apoio financeiro aos artistas independentes (Lei Aldir Blanc). Sim  
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Fonte: Dados da pesquisa. 

Quadro 25.B – Ações políticas de escala local voltadas para o MERCADO e a importância no combate e mitigação da COVID-19 no município 

de Itabuna em 2020 
 

Data  Cód. 
Escala 

decisional  
Ação Politica 

Favoreceu o combate à COVID-19 

(sim, não) 

18/03/2020 3.B Itabuna 
Suspende a chegada e circulação de transporte coletivo intermunicipal e interestadual, 

conforme decreto Estadual 19.549. 
Sim   

18/03/2020 9.B Itabuna 
Disciplina o funcionamento de serviços essenciais em instituições bancárias e outras 

providências. 
Sim   

26/03/2020 11.B Itabuna Suspende o funcionamento de hotéis e pousadas e pensões. Sim   

17/04/2020 12.B Itabuna Disciplina o funcionamento do comércio de produtos de construção civil. Sim   

26/03/2020 14.B Itabuna Disciplina o funcionamento de serviços essenciais em instituições bancárias. Sim   

27/03/2020 17.B Itabuna 

Prorroga os efeitos dos decretos que tratam do estado de emergência, das limitações de 

funcionamento de empresas, comércios e negócios, dos transportes públicos coletivos e 

instituições bancárias. 
Sim   

01/04/2020 18.B Itabuna 
Estabelece normas de organização para feiras livres, instituições bancárias, lotéricas, 

velórios etc. 
Sim   

13/04/2020 21.B Itabuna 
Prorroga os efeitos dos Decretos Municipais que tratam sobre o estado de emergência e 

das limitações de funcionamento dos estabelecimentos comerciais. 
Sim   

08/07/2020 29.B Itabuna Dispõem sobre a retomada parcial e progressiva do comércio   Não 

31/07/2020 32.B Itabuna Dispõem sobre o novo horário de funcionamento do Shopping   Não 

05/08/2020 35.B Itabuna 
Instituição da 4° fase do Plano de Retomada Parcial e Progressiva do funcionamento de 

atividades comerciais e econômicas. 
  Não 

11/09/2020 41.B Itabuna 
Instituição da 5° fase do Plano de Retomada Parcial e Progressiva do funcionamento de 

atividades comerciais e econômicas. 
  Não 

06/10/2020 42.B Itabuna Estabelece regras para o funcionamento da 5° fase do Plano de Retomada   Não 

13/10/2020 44.B Itabuna Abre crédito financeiro para enfrentamento da pandemia (Aldir Blanc) Sim   

Fonte: Dados da pesquisa 

 

14 medidas de MERCADO em Itabuna 
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Quadro 25.C – Ações políticas de escala local voltadas para o ESTADO e a importância no combate e mitigação da COVID-19 no município de 

Itabuna em 2020 
Continua 

Data  Cód. 
Escala 

decisional  
Politica  

Favoreceu o combate à COVID-19 

(sim, não) 

18/03/2020 2.B Itabuna Dispõe sobre a adoção de medidas temporárias para prevenção e controle da pandemia. Sim  

18/03/2020 3.B Itabuna 
Suspende a chegada e circulação de transporte coletivo intermunicipal e interestadual, 

conforme decreto Estadual 19.549. 

Sim  

18/03/2020 4.B Itabuna Disciplina medidas cautelares a serem empreendidas por órgãos públicos e privados. Sim  

19/03/2020 5.B Itabuna Declara situação de emergência em razão do primeiro caso da Covid-19 Sim  

20/03/2020 6.B Itabuna Declara situação de emergência em âmbito municipal Sim  

21/03/2020 7.B Itabuna Altera a política 5B Sim  
24/03/2020 8.B Itabuna Dispõe sobre a criação da Comissão de Enfrentamento e Prevenção a Covid-19. Sim  

01/04/2020 15.B Itabuna Converte a situação de emergência em estado de calamidade pública Sim  

02/04/2020 16.B Itabuna Revoga o decreto 13.575 que dispõe sobre a atualização e fixação das tarifas de água. Sim  

03/04/2020 17.B Itabuna 

Prorroga os efeitos dos decretos que tratam do estado de emergência, das limitações de 

funcionamento de empresas, comércios e negócios, dos transportes públicos coletivos e 

instituições bancárias. 

Sim 
 

13/04/2020 19.B Itabuna 
Abertura de crédito extraordinário no valor de R$ 8.909.188,80 para custeio de 

enfrentamento da calamidade pública decorrente da Covid-19. 
Sim  

17/04/2020 21.B Itabuna 
Prorroga os efeitos dos Decretos Municipais que tratam sobre o estado de emergência e 

das limitações de funcionamento dos estabelecimentos comerciais. 
Sim  

06/05/2020 23.B Itabuna 
Dispõe sobre o procedimento a ser seguido nas avaliações médicas de enquadramento 

em Grupo de Risco de servidores da administração direta. 
Sim  

11/05/2020 24.B Itabuna Autoriza a requisição administrativa de bens particulares para enfrentamento da covid Sim  

01/07/2020 28.B Itabuna Altera a composição da comissão de enfrentamento a Covid-19  Não 
16/07/2020 31.B Itabuna Altera o horário de atendimento nas repartições públicas Sim  

22/10/2020 43.B Itabuna 
Dispõe sobre procedimento para concessão, em caráter temporário e excepcional, do 

regime de trabalho remoto 
Sim  

27/10/2020 44.B Itabuna Abre crédito financeiro para enfrentamento da pandemia (Aldir Blanc) Sim  

01/12/2020 45.B Itabuna Abre crédito financeiro extraordinário para enfrentamento da pandemia Sim  

19/03/2020 1.BA Estado Declara situação de emergência em todo território baiano Sim  

15/04/2020 2.BA Estado 
Criação do Vale Alimentação Estudantil – PVAE para apoiar os alunos da rede de 

ensino estadual. 
Sim  
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Quadro 25.C – Ações políticas de escala local voltadas para o ESTADO e a importância no combate e mitigação da COVID-19 no município de 

Itabuna em 2020 
Conclusão 

Data  Cód. 
Escala 

decisional  
Politica  

Favoreceu o 

combate à 

COVID-19 

(sim, não) 

Data  

17/03/2020 46.B Itabuna Alterar a rotina de visitas aos pacientes internados no HBLEM Sim  

18/03/2020 47.B 
Itabuna Adotar o trabalho remoto para servidores da área administrativa, proibir o almoço 

coletivo nos postos de trabalho. 
Sim  

 48.B 
Itabuna Recomendar a suspensão das cirurgias eletivas; proibir visitas a pacientes internados; 

proibir a entrada de profissionais pela portaria do pronto socorro. 
Sim  

25/03/2020 49.B 
Itabuna Fica criada no âmbito da Fundação de Atenção à Saúde de Itabuna – FASI a comissão 

interna de enfrentamento ao novo coronavírus. 
Sim  

17/06/2020 50.B Itabuna Conceder férias aos servidores considerados grupo de risco Sim  

01/07/2020 51.B Itabuna Institui a criação das comissões de enfrentamento a Covid-19 Sim  
Fonte: Dados da pesquisa 

 

24 medidas de Estado em Itabuna; 2 medidas de Estado implementadas pelo governo da Bahia. 
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ANEXO III 

 

Tabela 6 – Codificação das medidas de enfrentamento à COVID-19 implementadas no município de Ilhéus em 2020 
Continua 

Cód. Data Decreto Objetivo do decreto Classificação 

1us 16/03/2020 12 Estabelecimento de medidas temporárias de prevenção e controle para enfrentamento da COVID-19 no âmbito 

do município de Ilhéus e dá outras providências. 
de Saúde 

2us 17/03/2020 14 Prorrogação do vencimento do IPTU e da Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos, com vistas a evitar aglomerações 

na repartição tributária, para prevenção da COVID-19. 
Econômica 

3us 19/03/2020 15 Institui o Gabinete de Crise para prevenção, monitoramento, controle e enfrentamento da COVID-19.   

4us 19/03/2020 16 Adoção de medidas de suspensão de funcionamento de estabelecimentos, com imposição de restrições e 

recomendações. 
Mobilidade Urbana 

5us 19/03/2020 17 Estabelece no âmbito dos serviços de transportes, medidas emergenciais de caráter preventivo ao contágio da 

COVID-19. 
Mobilidade Urbana 

6us 19/03/2020 18 Implementar medidas para redução ou suspensão de atendimento presencial externo. Mobilidade Urbana 

7us 20/03/2020 19 Suspende a circulação do transporte municipal e intermunicipal, além do funcionamento de bares e casas 

noturnas  
Mobilidade Urbana 

8us 22/03/2020 20 Determina o fechamento do comércio, interrupção da circulação de transporte coletivo e restrições na rede 

hoteleira. 
Mobilidade Urbana 

9us 25/03/2020 21 Declara estado de calamidade pública no municípios, em decorrência da confirmação de caso de COVID-19, 

determinando providências administrativas e judiciais. 
de Saúde 

10us 26/03/2020 22 Complementar o decreto n° 15, para incluir novas instituições na composição do Gabinete de Crise. de Saúde 

11us 30/03/2020 23 Ampliar a quantidade de estabelecimentos autorizados a funcionar durante o período de isolamento, além de 

prorrogar o período de suspensão das aulas, suspender atos e procedimentos administrativos. 
Mobilidade Urbana 

12us 06/04/2020 24 Dispõe sobre a prorrogação das medidas de enfrentamento à COVID-19. de Saúde 

13us 07/04/2020 25 Prorrogar a suspensão de circulação do transporte coletivo urbano e funcionamento de templos de qualquer culto. Mobilidade Urbana 

14us 13/04/2020 27 Prorroga as medidas de enfrentamento a COVID-19. de Saúde 

15us 15/04/2020 28 Suspende temporariamente a concessão de uso objeto do contrato firmado com a PETROBRAS DIST. S/A, 

durante o período de estado de calamidade pública decorrente da COVID-19. 
  

16us 20/04/2020 29 Prorrogação da suspensão das aulas na rede municipal e das medidas de incentivo ao isolamento social. Mobilidade Urbana 

17us 04/05/2020 31 Prorroga o vencimento do IPTU e da Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos, com objetivo de evitar aglomerações 

na repartição tributária bem como para mitigar os efeitos econômicos da crise ocasionada pela COVID-19. 
Econômica 

18us 04/05/2020 32 Nova prorrogação da suspensão das aulas e das medidas de isolamento social. Mobilidade Urbana 

19us 11/05/2020 33 Dispõe sobre prorrogação das disposições do decreto n° 32 e dá outras providências. Mobilidade Urbana 

20us 12/05/2020 34 Dispõe sobre medidas excepcionais de diferimento tributário para a redução dos impactos sobre as atividades 

econômicas. 
Econômica 
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Tabela 6 – Codificação das medidas de enfrentamento à COVID-19 implementadas no município de Ilhéus em 2020 
Conclusão 

Cód. Data Decreto Objetivo do decreto Classificação 

21us 19/05/2020 36 Prorroga as medidas de enfrentamento ao novo Coronavírus. de Saúde 

22us 23/05/2020 37 
Dispõe sobre a antecipação do feriado municipal de Nossa Senhora das Vitórias e regras de funcionamento dos 

templos religiosos. 
Mobilidade Urbana 

23us 27/05/2020 38 Dispõe sobre ponto facultativo nos dias 28 e 29 de maio e dá outras providências. Mobilidade Urbana 

24us 29/05/2020 39 
Prorroga o vencimento do IPTU e da Taxa de coleta de resíduos sólidos, com o objetivo de evitar aglomerações na 

repartição tributária. 
Econômica 

25us 29/05/2020 40 Estabelece medidas para a gestão das despesas e controle do gasto público de serviço, no âmbito da administração 

pública direta. 

Econômica 

26us 29/05/2020 41 Dispõe sobre a adoção de medidas suplementares, especialmente para suspender ou rescindir a execução de 

contratos administrativos, contratos de gestão, termos de fomento, termos de colaboração, convênios e congêneres, 

no âmbito da Secretaria de Saúde do município, nos termos que específica. 

Econômica 

27us 01/06/2020 42 Dispõe sobre o Plano para a reabertura do comércio de Ilhéus, de forma consciente... Econômica 

28us 10/06/2020 43 Determina a requisição administrativa de bem imóvel, em razão da necessidade de enfrentamento da emergência 

de saúde pública decorrente da COVID-19. 

de Saúde 

29us 18/06/2020 44 Dispõe sobre a criação do Comitê de Transparência e Controle Social das ações de enfrentamento à pandemia da 

COVID-19. 

de Saúde 

30us 22/06/2020 45 Dispõe sobre a proibição da queima de fogueiras e fogos como complementação das medidas de enfrentamento à 

COVID-19. 

de Saúde 

31us 30/06/2020 46 Prorroga o vencimento do IPTU e da Taxa de coleta de resíduos sólidos. Econômica 

32us 30/06/2020 47 Dispõe sobre o retorno da circulação do transporte coletivo urbano. Mobilidade Urbana 

33us 02/07/2020 48 Prorroga o vencimento do IPTU e da Taxa de coleta de resíduos sólidos. Econômica 

34us 11/07/2020 49 Institui a restrição de circulação noturna, como medida de contenção ao avanço da COVID-19. Mobilidade Urbana 

Cod 21/07/2020 52 Dispõe sobra alteração do plano de reabertura do comércio de Ilhéus, mudança de fase e orientações ao setor de 

hotelaria. 

Econômica 

36us 31/07/2020 56 Dispõe sobre a prática de atividades esportivas individuais e em dupla em ambientes externos. de Saúde 

37us 10/08/2020 59 Mudança de fase e orientações aos setores autorizados a funcionar Econômica 

38us 24/08/2020 65 Novas regras de funcionamento de templos de qualquer culto ou religião. Mobilidade Urbana 

39us 09/09/2020 66 Dispõe sobre novas regras para circulação do transporte coletivo urbano, práticas de esportes e funcionamento de 

museus. 

Mobilidade Urbana 

40us 24/09/2020 67 Prorroga o decreto 021/2020, que declarou o estado de calamidade de Saúde 

41us 25/09/2020 68 Estabelece os critérios de classificação e define os documentos necessários para concessão de subsídio mensal para 

manutenção de espaços artísticos e culturais e afins. 

Econômica 

42us 28/09/2020 70 Autoriza música ao vivo em bares e restaurantes e prática de esportes coletivos Econômica 

43us 07/10/2020 71 Regulamenta a Lei n. 4.077/2020 (desonera IPI) Econômica 

44us 08/10/2020 72 Dispõe sobre regras de funcionamento dos clubes e cinemas  Econômica 
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Tabela 6 – Codificação das medidas de enfrentamento à COVID-19 implementadas no município de Ilhéus em 2020 

Conclusão 
Cód. Data Decreto Objetivo do decreto Classificação 

45us 28/10/2020 74 Dispõe sobre as regras para realização de eventos com até 100 pessoas, autoriza o funcionamento de parques de 

diversão. 

Mobilidade Urbana 

46us 29/10/2020 75 Estabelece critérios para o pagamento de subsídio mensal a artistas, com base na LF 14.017 e no Decreto F 10.464 Econômica 

47us 03/11/2020 76 Revoga o decreto 075 de outubro de 2020 Econômica 

48us 11/11/2020 78 Dispõe sobre as regras para realização de eventos com até 200 pessoas, autoriza o funcionamento da Expoilhéus, 

revoga as restrições de horário de funcionamento do comércio... 

Mobilidade Urbana 

49us 08/12/2020 79 Determina adoção de medidas restritivas, em razão do aumento de casos de COVID-19 Mobilidade Urbana 

50us 09/12/2020 81 Retifica o decreto 081 Mobilidade Urbana 

51us 15/12/2020 82 Determina adoção de novas medidas restritivas Mobilidade Urbana 

52us 21/12/2020 84 Prorroga as medidas restritivas e determina adoção de novas... Mobilidade Urbana 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

 

 

Tabela 7 – Codificação das medidas de enfrentamento à COVID-19 implementadas no município de Itabuna em 2020 
Continua 

Cód. Data Decreto Objetivo do decreto Classificação 

1.B 13/03/2021 13.596 Suspende a realização de eventos no município Mobilidade Urbana 

2.B 18/03/2020 13.604 Dispõe sobre a adoção de medidas temporárias para prevenção e controle da pandemia. de Saúde 

3.B 18/03/2020 13.605 Suspende a chegada e circulação de transporte coletivo intermunicipal e interestadual, conforme decreto Estadual 

19.549. 

Mobilidade Urbana 

4.B 18/03/2020 13.606 Disciplina medidas cautelares a serem empreendidas por órgãos públicos e privados. de Saúde 

5.B 19/03/2020 13.607 Declara situação de emergência em razão do primeiro caso da Covid-19 de Saúde 

6.B 20/03/2020 13.608 Declara situação de emergência em âmbito municipal de Saúde 

7.B 21/03/2020 13.609 Altera o decreto 13.608 de Saúde 

8.B 24/03/2020 13.610 Dispõe sobre a criação da Comissão de Enfrentamento e Prevenção a Covid-19. de Saúde 

9.B 26/03/2020 13.611 Disciplina o funcionamento de serviços essenciais em instituições bancárias e outras providências. Mobilidade Urbana 

10.B 26/03/2020 13.612 Regulamenta e Disciplina o Domicílio Eletrônico do Contribuinte de 2010 e outras providências. Econômica 

11.B 26/03/2020 13.613 Suspende o funcionamento de hotéis e pousadas e pensões. de Saúde 

12.B 27/03/2020 13.614 Disciplina o funcionamento do comércio de produtos de construção civil. de Saúde 

13.B 27/03/2020 13.615 Dispõe sobre a suspensão temporária da cobrança da tarifa pelos serviços de água e esgoto dos beneficiários R1 Econômica 

14.B 01/04/2020 13.620 Disciplina o funcionamento de serviços essenciais em instituições bancárias. Mobilidade Urbana 

15.B 01/04/2020 13.621 Converte a situação de emergência em estado de calamidade pública de Saúde 

16.B 02/04/2020 13.625 Revoga o decreto 13.575 que dispõe sobre a atualização e fixação das tarifas de água. Econômica 
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Tabela 7 – Codificação das medidas de enfrentamento à COVID-19 implementadas no município de Itabuna em 2020 
Continua 

Cód. Data Decreto Objetivo do decreto Classificação 

17.B 03/04/2020 13.630 Prorroga os efeitos dos decretos que tratam do estado de emergência, das limitações de funcionamento de 

empresas, comércios e negócios, dos transportes públicos coletivos e instituições bancárias. 

  

18.B 13/04/2020 13.631 Estabelece normas de organização para feiras livres, instituições bancárias, lotéricas, velórios e etc. Mobilidade Urbana 

19.B 13/04/2020 Dez/20 Abertura de crédito extraordinário no valor de R$ 8.909.188,80 para custeio de enfrentamento da calamidade 

pública decorrente da Covid-19. 

Econômica 

20.B 15/04/2020 13.635 Define medidas complementares para o enfrentamento da pandemia (som) de Saúde 

21.B 17/04/2020 13.636 Prorroga os efeitos dos Decretos Municipais que tratam sobre o estado de emergência e das limitações de 

funcionamento dos estabelecimentos comerciais. 

de Saúde 

22.B 22/04/2020 13.639 Determina o uso compulsório de máscara facial em locais públicos e privados. de Saúde 

23.B 06/05/2020 13.654 Dispõe sobre o procedimento a ser seguido nas avaliações médicas de enquadramento em Grupo de Risco de 

servidores da administração direta. 

de Saúde 

24.B 11/05/2020 13.655 Autoriza a requisição administrativa de bens particulares para enfrentamento da covid de Saúde 

25.B 12/05/2020 13.659 Determina o toque de recolher Mobilidade Urbana 

26.B 20/05/2020 13.669 Prorrogar os efeitos do decreto 13.659/20 que limita a locomoção de pessoas em razão da Covid-19. Mobilidade Urbana 

27.B 10/06/2020 13.708 Prorrogar os efeitos do decreto 13.659/20 que limita a locomoção de pessoas em razão da Covid-19. Mobilidade Urbana 

28.B 01/07/2020 13.727 Altera a composição da comissão de enfrentamento a Covid-19 de Saúde 

29.B 08/07/2020 13.738 Dispõem sobre a retomada parcial e progressiva do comércio Econômica 

30.B 16/07/2020 13.748 Prorroga a suspensão de cobrança de tarifas de água e esgoto Econômica 

31.B 16/07/2020 13.749 Altera o horário de atendimento nas repartições públicas Mobilidade Urbana 

32.B 31/07/2020 13.764 Dispõem sobre o novo horário de funcionamento do Shopping Econômica 

33.B 05/08/2020 13.795 Determina o retorno parcial do transporte coletivo Mobilidade Urbana 

34.B 13/08/2020 13.809 Constitui comissão setorial para retorno das atividades escolares municipais Educacional 

35.B 11/09/2020 13.819 Instituição da 4° fase do Plano de Retomada Parcial e Progressiva do funcionamento de atividades comerciais 

e econômicas. 

Econômica 

36.B 11/09/2020 13.827 Estabelece normas para eventos com até 100 participantes Mobilidade Urbana 

37.B 11/09/2020 13.828 Dispõe sobre o funcionamento do transporte público no município Mobilidade Urbana 

38.B 15/09/2020 13.815 Regulamenta o início do ANO LETIVO de 2020 na rede municipal de ensino Educacional 

39.B 15/09/2020 13.831 Regulamenta o início do ANO LETIVO de 2020 na rede municipal de ensino Educacional 

40.B 15/09/2020 13.832 Regulamenta o início do ANO LETIVO de 2020 na rede municipal de ensino Educacional 

41.B 06/10/2020 13.846 Instituição da 5° fase do Plano de Retomada Parcial e Progressiva do funcionamento de atividades comerciais 

e econômicas. 

Econômica 

42.B 13/10/2020 13.849 Estabelece regras para o funcionamento da 5° fase do Plano de Retomada Econômica 

43.B 22/10/2020 13.855 Dispõe sobre procedimento para concessão, em caráter temporário e excepcional, do regime de trabalho 

remoto 

de Saúde 

44.B 27/10/2020 41 Abre crédito financeiro para enfrentamento da pandemia (Aldir Blanc) Econômica 



151 
 

Tabela 7 – Codificação das medidas de enfrentamento à COVID-19 implementadas no município de Itabuna em 2020 
Conclusão 

Cód. Data Decreto Objetivo do decreto Classificação 

45.B 01/12/2020 43 Abre crédito financeiro extraordinário para enfrentamento da pandemia Econômica 

46.B 17/03/2020 0019/2020 Alterar a rotina de visitas aos pacientes internados no HBLEM de Saúde 

47.B 18/03/2020 0020/2020 Adotar o trabalho remoto para servidores da área administrativa, proibir o almoço coletivo nos postos de 

trabalho. 

de Saúde 

48.B -  0021/2020 Recomendar a suspensão das cirurgias eletivas; suspender o atendimento ambulatorial eletivo, suspender a 

realização de exames eletivos de imagem; proibir visitas a pacientes internados; proibir a entrada de 

profissionais pela portaria do pronto socorro. 

de Saúde 

49.B 25/03/2020 0025/2020 Fica criada no âmbito da Fundação de Atenção à Saúde de Itabuna – FASI a comissão interna de 

enfrentamento ao novo coronavírus. 

de Saúde 

50.B 17/06/2020 13/2020 Conceder férias aos servidores considerados grupo de risco de Saúde 

51.B 01/07/2020 9.370 Institui a criação das comissões de enfrentamento a Covid-19 de Saúde 

Fonte: Resultados da pesquisa. 
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